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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

RESUMO

Esta auditoria operacional teve por objeto a gestão de pessoal do estado da Bahia,
na esfera de atuação  da  Secretaria da Administração (SAEB) e da Secretaria da
Fazenda (SEFAZ).

Nesse escopo, buscou analisar os controles do estado relativos à gestão de pessoal
do Poder  Executivo,  no que se  refere  à distribuição qualitativa  e quantitativa  do
quadro de pessoal,  como também  a atuação do Poder Executivo com relação à
classificação das despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização de
mão de  obra  (direta  e  indireta),  nos moldes  exigidos pela  Lei  Complementar  nº
101/2000, Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  e  pela  Secretaria  do  Tesouro
Nacional  (STN),  com vistas  a  assegurar  o  cumprimento  dos  limites  de  despesa  de
pessoal, fixados nos artigos 19 e 20 da LRF.

As  estratégias  metodológicas  utilizadas  para  responder  às  questões  formuladas
foram:  pesquisa  documental  e  utilização  de  dados  primários  (entrevistas
estruturadas),  sendo realizado teste-piloto  com o objetivo  de validar  a  estratégia
metodológica proposta e ajustar os instrumentos de coleta de dados. 

Os achados da auditoria referem-se a estudos sobre as necessidades de quadro de
pessoal;  normativos para discipliná-lo; desequilíbrio  de efetivos,  comissionados e
REDAs;  classificação  orçamentária  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de
contratos  de  terceirização;  entendimento  dos  gestores  das
secretarias/órgãos/entidades acerca do art. 18, § 1º, da LRF; atividades de controle
na  SAEB e  nas  secretarias/órgãos/entidades  para  classificação  orçamentária  de
despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de  terceirização;  processo  de
programação  e  planejamento  do  orçamento,  com  relação  à  previsão  de  dotação
orçamentária específica, que possibilite a regular classificação de despesas de pessoal
decorrentes  de  contratos  de  terceirização;  monitoramento  de  contratações  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta), caracterizadas pelo art. 18, § 1º da
LRF; e gerenciamento das informações relativas aos contratos com as organizações
da sociedade civil (OSs, OSCIPs e congêneres).

A fim de contribuir para o melhor desempenho da gestão de pessoal do Poder Executivo e
maior controle das despesas de pessoal, foram propostas sugestões de determinações
e recomendações dirigidas ao Governo do Estado, à SAEB, à SEFAZ, à SEPLAN e
às secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo. 

Espera-se que a implementação dessas determinações e recomendações contribua
para  a  melhor  estruturação  quantitativa  e  qualitativa  do  quadro  de  pessoal  das
secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo e para a regular contabilização de
despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra (direta e indireta) em
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substituição a servidor ou empregado público, e, por consequência, sua real dimensão no
comprometimento da Receita Corrente Líquida,  em obediência aos limites definidos nos
artigos 19 e 20 da LRF.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

I. INTRODUÇÃO

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria Operacional
Objeto Auditado: Gestão de Pessoal do Poder Executivo
Ordem de Serviço: 060/2019
Período abrangido pela auditoria: 01/01/2019 a 15/10/2020

1.2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: Secretaria da Administração (SAEB)

Titular: Edelvino da Silva Góes Filho
Período: Desde 28/03/2014

Denominação: Secretaria da Fazenda (SEFAZ)

Titular: Manoel Vitório da Silva Filho
Período: Desde 14/08/2013

1.2.1 Finalidade e Competência

A  Secretaria  da  Administração  (SAEB),  criada  pela  Lei  Delegada  nº  63,  de
01/06/1983,  tem  por  finalidade  planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as
atividades  de  administração  geral,  de  modernização  administrativa,  de
informatização e a gestão de edificações públicas do Estado, bem como formular e
executar  a  política  de  recursos  humanos,  de  previdência  e  assistência  aos
servidores públicos estaduais, de processamento de dados e de desenvolvimento
dos serviços públicos.  De acordo com o regimento vigente, aprovado pelo Decreto
Estadual  nº  16.106,  de  29/05/2015,  a  SAEB possui,  dentre  outras,  as  seguintes
atribuições:

• Planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as  atividades  de  administração
geral,  promovendo  a  articulação  das  unidades  do  Sistema  Estadual  de
Administração,  visando  compatibilizar  o  desenvolvimento  das  respectivas
atividades com os objetivos estabelecidos;

• Estabelecer diretrizes e propor normas de administração geral, coordenando
a execução de atividades dos órgãos e entidades da Administração Pública
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Estadual em matéria de recursos humanos, material, patrimônio e encargos
auxiliares;

• Coordenar, promover, acompanhar e avaliar as atividades de modernização
administrativa e inovação tecnológica para a gestão pública que aprimorem a
qualidade dos serviços públicos prestados;

• Coordenar,  supervisionar,  controlar  e  executar  as  atividades  relativas  à
administração patrimonial do Estado;

• Planejar, coordenar, promover, supervisionar e avaliar as atividades relativas
à gestão de edificações públicas;

• Formular e executar a política de recursos humanos;

• Estabelecer  diretrizes  e  normas  destinadas  à  administração  de  recursos
humanos;

• Promover e coordenar a política de formação e aperfeiçoamento do servidor
público estadual;

• Estabelecer diretrizes, coordenar e executar as ações relativas à prestação
de serviços públicos, visando a modernização do atendimento ao cidadão;

• Fiscalizar  e  controlar  a  atuação  funcional  e  a  conduta  dos  servidores  do
Poder Executivo Estadual;

• Gerir  o  compartilhamento  e  a  contratação  dos  serviços  necessários  ao
funcionamento  das atividades básicas de caráter  geral  das repartições da
Administração Direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Estadual,
situadas no Centro Administrativo da Bahia (CAB), admitida a participação de
outros órgãos e entidades instalados no CAB, conforme definido em decreto
específico.

A  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  criada  pela  Lei  nº  115,  de  16/08/1895,
transformada pelo Decreto-Lei nº 11.889, de 30/04/1941, e reorganizada pelas Leis
nº  6.074,  de  22/05/1991,  nº  7.249,  de  07/01/1998,  nº  7.435,  de  30/12/1998,  nº
10.955, de 21/12/2007, nº 13.204, de 11/12/2014, e nº 14.032, de 18/12/2018, tem
por finalidade formular, coordenar e executar as funções de administração tributária,
financeira e contábil do Estado. De acordo com o regimento vigente, aprovado pelo
Decreto  Estadual  nº  18.874,  de  28/01/2019,  a  SEFAZ  possui  as  seguintes
atribuições:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

• Coordenar e avaliar a política tributária, financeira e contábil do Estado;

• Estudar e propor alterações na legislação tributária, financeira e contábil, e
elaborar sua regulamentação;

• Fiscalizar  e  arrecadar  tributos  e  todos os  componentes  da receita  pública
estadual;

• Proceder à orientação fiscal e tributária;

• Administrar a contabilidade geral do Estado;

• Coordenar e executar as atividades relativas à gestão do Sistema Financeiro
e de Contabilidade do Estado;

• Elaborar a programação financeira do Estado;

• Participar  da  elaboração das propostas  do plano plurianual,  das diretrizes
orçamentárias e dos orçamentos anuais;

• Exercer  a  auditoria  operacional,  administrativa,  orçamentária,  financeira,
patrimonial e contábil nos órgãos e entidades do Poder Executivo;

• Promover o desenvolvimento dos recursos humanos e realizar pesquisas com
vistas ao aperfeiçoamento dos serviços fazendários;

• Examinar,  registrar  e  controlar  os  contratos  e  convênios  de  receitas,  e
operações de crédito a serem realizados pelo Estado que envolvam matéria
financeira e que impliquem o comprometimento de recursos do Tesouro;

• Coordenar  e  supervisionar  a  política  de  investimento  e  financiamento  do
Estado;

• Exercer outras atividades correlatas.

1.3 IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO AUDITADO

1.3.1 Contextualização e o problema de auditoria

A Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF), que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,  fixa
(art.  19) para os Estados o limite global  da  despesa total com pessoal
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(60% da Receita Corrente Líquida (RCL)1), cuja repartição entre os Poderes,
nos termos do artigo 20, inciso II e parágrafos 1º e 4º, do mesmo diploma
legal, está assim definida:

a) 3,4% para o Legislativo, incluído os Tribunais de Contas do Estado e
Municípios;
b) 6% para o Judiciário;
c) 48,6% para o Executivo;
d) 2% para o Ministério Público.

Conforme dispõe o art. 23 da LRF, quando a despesa total com pessoal do Poder ou
órgão ultrapassa os  limites  definidos no art.  20,  ao  final  de  um quadrimestre,  o
excedente  deverá  ser  eliminado  nos  dois  quadrimestres  seguintes,  sendo  pelo
menos um terço no primeiro. Entretanto, em situação especial de baixo crescimento
econômico, conforme previsto no art. 66 da LRF, caso o Poder ou órgão ultrapasse
seu limite de despesa com pessoal, entende-se que o tempo inicialmente previsto
para corrigir o problema será, automaticamente, duplicado. 

Quanto às providências a serem adotadas, o art. 169 (§§ 3º e 4º) da Constituição
Federal determina:

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo,
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os
Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  adotarão  as  seguintes
providências: 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em
comissão e funções de confiança;
II - exoneração dos servidores não estáveis.
[...]
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem
suficientes  para  assegurar  o  cumprimento  da  determinação  da  lei
complementar  referida  neste  artigo,  o  servidor  estável  poderá  perder  o
cargo,  desde  que  ato  normativo  motivado  de  cada  um  dos  Poderes
especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto
da redução de pessoal.

Nesse  contexto,  a  crise  econômica  que  se  instalou  no  Brasil  a  partir  de  2014,
intensificada  por  uma  crise  política,  impactou  negativamente  o  quadro  fiscal  da
maioria dos Estados, inclusive na Bahia, com repercussão na crescente redução de
arrecadação/receita pública, em contrapartida, o aumento de gastos com pessoal, o
que impõe à gestão pública de recursos humanos um grande desafio, notadamente
quanto à estruturação da máquina pública para a oferta de serviços públicos de
maior qualidade, a adequação do quadro de servidores ao tamanho da máquina

1 Os limites da despesa com pessoal,  até o advento da LRF, eram estabelecidos pelas Leis Complementares n.°  82, de
27/03/1995, e n.° 96, de 31/05/1999
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estatal, e por fim, mas não menos importante, o alcance do equilíbrio entre gastos
com pessoal e os limites fixados pela LRF para cada esfera de governo. 

Assim, o  artigo  18  da  Resolução  nº  168/2018  deste  Tribunal,  que  aprova  as
Diretrizes  para  o  Planejamento  Operacional  e  para  o  Sistema  de  Avaliação  de
Desempenho do TCE-BA, determina que as Gerências de Controle Externo,  nas
auditorias dos processos de contas autuados em 2019, deverão: 

V  -  observar  os  aspectos  disciplinados  pela  Lei  Complementar  nº
101/2000 e a Lei Federal nº 4.320/1964,  voltadas para o equilíbrio das
contas  públicas,  em  especial  os  regramentos  voltados  para  os
registros de Restos  a  Pagar,  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  e
Despesas com Pessoal, bem como avaliar o custo benefício das renúncias
de receita. (grifo da Auditoria)

Já com relação à classificação das despesas com pessoal, também foram identificados
trabalhos  realizados  pelo  TCE-BA,  que  apontam  para  classificações  indevidas  de
algumas  despesas  com  pessoal,  o  que  compromete  a  exatidão  na  apuração  da
participação da despesa com pessoal na Receita Corrente Líquida.

Dessa  forma,  considerando  que  diversos  trabalhos  deste  TCE  revelam a
necessidade  de  estruturação  do quadro  de  pessoal  do  Poder  Executivo,
especialmente quanto ao número de servidores efetivos, REDA e terceirizados que
atuam na atividade-fim dos órgãos estatais, dentre outros, bem como sinalizam para
classificações  indevidas  de  algumas  despesas  com  pessoal,  o  que  compromete  a
exatidão na apuração da participação dessa despesa na Receita Corrente Líquida,  e
considerando as  providências previstas no art.  169 (§§ 3º  e  4º)  da Constituição
Federal para o cumprimento dos limites estabelecidos para pessoal,  esta auditoria
operacional tem por objeto a gestão de pessoal do Poder Executivo, na esfera das
responsabilidades  da  Secretaria  da  Administração  (SAEB)  e  da  Secretaria  da
Fazenda (SEFAZ).

1.4 OBJETIVO E ESCOPO DA AUDITORIA

Em conformidade com a Resolução nº 168, de 18/12/2018 e a Resolução nº 176, de
19/12/2019 que aprovou as Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
(TCE/BA)  para  o  Planejamento  Operacional  dos  exercícios  de  2019  e  2020,
respectivamente, e de acordo com a Ordem de Serviço nº 060/2019, expedida pela
7ª Coordenadoria  de  Controle  Externo,  a  presente auditoria  operacional  tem por
objetivo  analisar  os controles do estado relativos à gestão de pessoal  do Poder
Executivo quanto à distribuição qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal  e
quanto  à  classificação  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra, para fins de apuração dos limites da LRF.
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Foram formuladas, a partir daí, as seguintes questões de auditoria:

Questão  01 -  Em  que  medida  o  Poder  Executivo  dispõe  de  instrumentos  que
assegurem a gestão qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal?

Questão 02 - Em que medida a atuação do Poder Executivo assegura a apropriação
das despesas de pessoal decorrentes de contrato de terceirização de mão de obra
(direta e indireta) nos moldes exigidos pela LRF e pela STN?

Com relação à estrutura do quadro de pessoal do Poder Executivo, a ser examinada no
âmbito da Questão 01, em virtude das restrições impostas pela pandemia provocada
pelo  novo  coronavírus  (SARS-CoV-2),  foram  selecionadas  para  exame  as  24
secretarias e 10 órgãos/entidades da administração indireta2 do Poder Executivo,
conforme Lei nº 14.032, de 18/12/2018.

Por sua vez, com relação à classificação de outras despesas com pessoal, decorrentes
de  contratos  de  terceirização  em  substituição  a  servidores,  análise  abarcada  pela
Questão  02,  foram  realizadas  entrevistas  com  equipes  de  auditores  de  todas  as
coordenadorias de controle externo do TCE-BA, com o objetivo de selecionar a amostra
a ser  auditada. Em virtude das restrições impostas pela pandemia  provocada pelo
novo coronavírus (SARS-CoV-2),  foram definidas como  amostra final a ser analisada
oito secretarias/órgãos/entidades3 da  administração  direta  e  indireta  do  Poder
Executivo, responsáveis pelos 36 (trinta e seis) instrumentos/ajustes selecionados
para exame, com desembolsos no período de 01/01/2019 e 31/12/2019.

O Apêndice 5 apresenta a relação das secretarias de estado e órgãos e entidades
da administração indireta que fizeram parte da amostra do presente trabalho. 

1.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

A  metodologia  utilizada  consistiu,  basicamente,  na  aplicação  das  técnicas  de
diagnóstico análise Stakeholder, Matriz SWOT e Diagrama de Verificação de Risco
(DVR), estas duas últimas realizadas com representantes da SAEB e da SEFAZ, e
elaboração  de  fluxograma  para  contratação  de  bens  e  serviços  (condição
encontrada).  Foi  aplicada  também  uma  metodologia  para  avaliação  de  riscos
operacionais e de gestão, baseada no documento intitulado “Roteiro de Metodologia de
Auditoria com foco em riscos e processos”, elaborado pela SECEX/TCU, em 26/09/2014.
Por meio dessa metodologia, depois da identificação individual dos riscos, foi feita uma
avaliação do impacto (magnitude de um efeito negativo) e probabilidade (estimada) de

2 CONDER, AGERBA, INEMA, FUNDAC, CAR, DETRAN, SEI, HEMOBA, FAPESB e CERB

3  SAIS/SESAB, HEMOBA/SESAB, COINF/SEC, UNEB/SEC, SGP/SEAP, FUNDAC/SJDHDS, AGERBA/SEINFRA e CAR/SDR.
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ocorrência de cada um deles, calculando-se os riscos inerentes associados às fraquezas
identificadas  na  Matriz  SWOT,  e  posterior  avaliação  e  quantificação  dos  riscos  de
controle, subsidiando o desenvolvimento da matriz de planejamento da auditoria.

Em razão das limitações a contatos presenciais impostas pela pandemia provocada pelo
novo  coronavírus  (SARS-CoV-2),  a  partir  de  abril/2020  as  entrevistas  da  fase  de
execução  foram  realizadas  por  meio  do  aplicativo  Zoom  Meetings4.  As  principais
atividades executadas pela equipe de auditoria foram:

a) entrevistas com Ordenadores de Despesa e representantes das Assessorias de
Planejamento  e  Gestão  (APG)  ou  unidades  equivalentes  das
secretarias/órgãos/entidades  selecionados  (Coordenação  Executiva  de
Infraestrutura da Rede Física (COINF)/SEC,  Universidade do Estado da Bahia
(UNEB)/SEC,  Fundação  da  Criança  e  do  Adolescente  (FUNDAC)/SJDHDS,
Superintendência  de  Gestão  Prisional  (SGP)/SEAP,  Agência  Estadual  de
Regulação  de Serviços  Públicos  de Energia,  Transportes  e  Comunicações da
Bahia (AGERBA)/SEINFRA e  Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional
(CAR)/SDR;

b) entrevistas com os responsáveis pela supervisão, controle, acompanhamento
e  atualização  do  cadastro  dos  itens  do  Sistema  Integrado  de  Material,
Patrimônio e Serviços (SIMPAS)/SAEB; 

c) entrevistas  com  representantes  da  SEFAZ (Diretoria  da  Contabilidade
Aplicada ao Setor  Público  (DICOP) e  Coordenação  de  Qualidade  do  Gasto
Público (CQGP)); e

d) análise documental.

Os trabalhos foram conduzidos em conformidade com as Normas  Brasileiras  de
Auditoria do Setor Público (NBASP), tendo sido utilizadas na execução da auditoria,
precipuamente, as seguintes fontes de critério:

Legislação Federal

• Constituição Federal/1988;

• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000,  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal
(LRF), de 04/05/2000 - Estabelece as normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Complementar Federal nº 156/2016, de 28/12/2016 - Estabelece o Plano
de  Auxílio  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  e  medidas  de  estímulo  ao
reequilíbrio fiscal;

• Lei Federal nº 4.320/1964, de 17/03/1964 - Estatui normas gerais de Direito

4 Disponível em: https://zoom.us/pt/meetings.html.
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Financeiro;

• Lei  Federal  nº  10.180/2001,  de  06/02/2001  -  Organiza  e  disciplina  os
Sistemas  de  Planejamento  e  de  Orçamento  Federal,  de  Administração
Financeira Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno do Poder
Executivo Federal, e dá outras providências; 

• Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 - Dispõe sobre normas gerais
de consolidação das Contas Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, e dá outras providências;

• Portaria  STN  nº  767/2017  -  Dispõe  sobre  regras  gerais  acerca  das
atribuições,  da  composição  e  do  funcionamento  da  Câmara  Técnica  de
Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação (CTCONF);

• Portaria  STN  n°  389,  de  14/06/2018 -  Aprova  a  9ª  edição  do Manual  de
Demonstrativos  Fiscais  (MDF),  válido  para  o  exercício  de  2019,  o  qual
compreende os relatórios e anexos referentes aos demonstrativos descritos
nos  §§  1º,  2º  e  3º  do  art.  4º  e  nos  arts.  48,  52,  53,  54  e  55  da  Lei
Complementar  nº  101,  de  2000,  que  deverão  ser  elaborados  pela  União,
pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios; 

• Portaria  nº  233,  de  15/04/2019-  Estabelece  regra  transitória  em razão  da
necessidade  de  definição  de  rotinas  e  contas  contábeis,  bem  como
classificações orçamentárias para operacionalização do item 04.01.02.01 (3)
da 9ª  edição do Manual  de Demonstrativos  Fiscais  (MDF),  aprovado pela
Portaria STN nº 389, de 14 de junho de 2018. (revogada pela Portaria nº
377/2020);

• Portaria nº 377, de 08/07/2020 - Estabelece prazos para a definição de rotinas
e  contas  contábeis,  bem  como  classificações  orçamentárias  para
operacionalização  do  item  04.01.02.01  (3)  da  10ª  edição  do  Manual  de
Demonstrativos Fiscais (MDF), aprovado pela Portaria STN nº 286, de 7 de
maio de 2019, e alterações posteriores;

• Resolução  CGEP  nº  01/2018,  Anexo  II,  de  28/11/2018,  do  Ministério  da
Fazenda - Dimensionamento de Força de Trabalho no Ministério da Fazenda;

• Referencial  Básico  de  Governança  Aplicável  a  Órgãos  e  Entidades  da
Administração Pública – TCU/2014;

• Gerenciamento de Riscos Corporativos – Estrutura Integrada, do Committee
of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO);
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• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).

Legislação Estadual

• Constituição do Estado da Bahia/1989;

• Lei nº 2.322, de 11/04/1966 - Disciplina a administração financeira, patrimonial
e de material do Estado;

• Lei nº 6.677/1994, de 26/09/1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Públicos Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas
Estaduais;

• Lei nº 8.538/2002,  de 20/12/2002 - Modifica a Estrutura Organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei nº 8.889/2003, de 01/12/2003 - Dispõe sobre a estrutura dos cargos e
vencimentos no âmbito do Poder Executivo do Estado da Bahia e dá outras
providências;

• Lei  nº.  8.647,  de  29/07/2003  -  Dispõe  sobre  o  Programa  Estadual  de
Organizações Sociais e dá outras providências;

• Lei  nº  9.429/2005,  de  10/02/2005  -  Altera  os  Dispositivos  da  Lei  nº
8.889/2003,  que  dispõe  sobre  a  estrutura  dos  Cargos  e  Vencimentos  no
Âmbito do Poder Executivo do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei nº 10.549/2006, de 28/12/2006 - Modifica a Estrutura Organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei  nº  11.051/2008,  de  06/06/2008 -  Reestrutura  o  Grupo  Ocupacional
Fiscalização  e  Regulação,  criado  pela  Lei  nº  8.889/2003,  e  dá  outras
providências;

• Lei nº 11.366/2009, de 29/01/2009 - Reestrutura o Grupo Ocupacional Gestão
Pública, criado pela Lei nº 8.889/2003, e dá outras providências;

• Lei  nº  11.369/2009,  de  02/02/2009 -  Altera  a  Estrutura  de  Cargos  e  a
Remuneração  das  Carreiras  de  Agente  Penitenciário  e  de  Delegado  de
Polícia Civil, cria o Prêmio por Desempenho Policial, na forma que indica, e
dá outras providências;
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• Lei  nº  11.373/2009,  de  05/02/2009 -  Reestrutura  o  Grupo  Ocupacional
Serviços Públicos de Saúde, criado pela Lei nº 5.828/1990, e Reestruturado
pela  Lei  Nº  8.361/2002,  bem  como  o  seu  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e
Vencimentos - PCCV, e dá outras providências;

• Lei nº 11.376/2009, de 05/02/2009 - Reestrutura o Grupo Ocupacional Obras
Públicas, criado pela Lei nº 8.889/2003, e dá outras providências;

• Lei nº 12.212, de 04/05/2011 - Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, e dá
outras providências;

• Lei nº 12.598/2012, de 28/11/2012 - Altera Dispositivos da Lei nº 11.373/2009,
na forma que indica, e dá outras providências;

• Lei nº 12.599/2012, de 28/11/2012 - Altera Dispositivos da Lei nº 11.051/2008,
bem como a  Remuneração  da  Carreira  de  Técnico  em Meio  Ambiente  e
Recursos  Hídricos,  Técnico  em  Metrologia  e  Qualidade,  Técnico  em
Fiscalização Agropecuária e Técnico em Regulação, na forma que indica, e
dá outras providências;

• Lei nº 12.822/2013, de 04/07/2013  - Reestrutura as Carreiras de Médico e
Regulador  da  Assistência  em Saúde,  pertencentes  ao  Grupo  Ocupacional
Serviços  Públicos  de  Saúde,  e  institui  o  seu  Plano  de  Cargo,  Carreira  e
Vencimentos - PCCV, na forma que indica;

• Lei  nº  13.184/2014,  de  17/06/2014 -  Altera  dispositivos  das  Leis  nº
8.889/2003, nº 11.366/2009, nº 11.370/2009, nº 11.373/2009, nº 11.374/2009,
nº 11.375/2009 e nº 13.149/2014, na forma que indica;

• Lei nº 13.204/2014, de 11/12/2014  - Modifica a estrutura organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei nº 13.973, de 12/07/2018 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2019, e dá outras providências;

• Lei nº 14.032/2018, de 18/12/2018  - Modifica a estrutura organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências;

• Lei  nº  14.165/2019,  de  24/09/2019 -  Altera  a  estrutura  remuneratória  das
carreiras de nível  médio do Grupo Ocupacional  Artes e Cultura, do Grupo
Ocupacional Técnico-Administrativo, do Grupo Ocupacional Serviços de Apoio
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Técnico-Administrativo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  do  Grupo
Ocupacional Técnico-Específico, reorganiza o quadro de cargos das carreiras
de  Analista  Técnico  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  e  de
Analista e Técnico de Radiodifusão do Grupo Ocupacional Técnico-Específico
da  Administração  direta,  autárquica  e  fundacional  do  Poder  Executivo
Estadual, na forma que indica, e dá outras providências;

• Decreto  nº  12.366,  de  30/08/2010  -  Estabelece  normas  atinentes  à
contratação  de  serviços  terceirizados  necessários  ao  funcionamento  das
atividades básicas de caráter geral dos órgãos e entidades da administração
pública do poder executivo estadual e dá outras providências;

• Decreto  nº  14.125,  de  06/09/2012  -  Institui  o  Sistema  Integrado  de
Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

• Decreto nº 16.106,  de 29/05/2015 -  Aprova o Regimento da Secretaria da
Administração – SAEB;

• Decreto nº  18.874, de 28/01/2019 -  Aprova o Regimento da Secretaria da
Fazenda – SEFAZ;

• Decreto nº  19.808, de 02/07/2020 - Altera dispositivos do Regimento Interno
da Secretaria da Fazenda – SEFAZ;

• Instrução  Normativa  SAEB  nº  20,  de  27/12/2006  -  Orienta  os  órgãos  e
entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, quanto à
operacionalização do Sistema Integrado de Material,  Patrimônio e Serviços
(SIMPAS); 

• Instrução Normativa SAF nº 12, de 05/04/2013 - Dispõe sobre a Tabela de
Subelementos  de  Despesa  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN)  para  utilização  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual;

• Instrução Normativa Conjunta SEFAZ e SAEB nº 001, de 31/07/2013 - Dispõe
sobre procedimentos referentes ao Módulo do Cadastro da Despesa (CDD),
integrante do Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças
do  Estado  da  Bahia  (FIPLAN)  bem  como  da  sua  integração  ao  Sistema
Integrado  de  Material,  Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS)  e  dá  outras
providências;

• Instrução Normativa SAF nº 29, de 03/10/2019 -   Dispõe sobre a Tabela de
Subelementos  de  Despesa  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
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Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN)  para  utilização  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual;

• Resolução TCE/BA nº 136, de 19/12/2000 - Dispõe sobre a fiscalização do
cumprimento  da  Lei  Complementar  nº  101/2000,  de  04/05/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal);

• Resolução TCE  nº 168/2018, de 18/12/2018 -  Aprova as Diretrizes para o
Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do
exercício de 2019 e dá outras providências;

• Resolução  TCE  nº  nº  176,  de  19/12/2019  -  Aprova  as  Diretrizes  para  o
Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do
exercício de 2020 (Plano Tático 2020) e dá outras providências. 

• Manual de Orçamento Público (MOP) - Versão 2018 - Subsidia as atividades de
estudos e elaboração das peças orçamentárias legais: Plano Plurianual – PPA;
Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  –  LDO,  Lei  Orçamentária  Anual  –  LOA  e
Cronograma Financeiro de Desembolso, além de orientar a gestão das referidas
peças;

• Manual do FIPLAN -  Versão 2013 – Módulo Cadastramento da Despesa (CDD);

• Manual do Sistema Estadual de Administração (SEA) - Versão 2015 – Sistemática
de Execução de Processos – Segmento Licitação;

• Manual  do  FIPLAN -  Versão  2019  –  Processo  de  execução  da  despesa  nas
funcionalidades do Sistema Fiplan em níveis gerais e conhecimentos básicos de
requisitos dos registros necessários no sistema.

1.6 LIMITAÇÃO DE ESCOPO

No transcurso desta Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos. 

II RESULTADO DA AUDITORIA

Em  cumprimento  à  Ordem  de  Serviço  nº  60/2019,  emitida  pela  Sétima
Coordenadoria  de  Controle  Externo,  efetuou-se,  no  período  de  01/01/2019  a
15/10/2020, auditoria operacional tendo por objetivo analisar os controles do estado
relativos à gestão de pessoal do Poder Executivo quanto à distribuição qualitativa e
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quantitativa do quadro de pessoal e quanto à classificação das despesas para fins
de apuração dos limites da LRF. Concluídos os exames, tornam-se pertinentes as
seguintes observações:

II.1 GESTÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL 

Segundo o Referencial Básico de Governança do TCU5:

Governança sob a perspectiva de atividades intraorganizacionais pode ser
entendida como o sistema pelo qual os recursos de uma organização são
dirigidos, controlados e avaliados. 
[...]
São exemplos  típicos da aplicação desta  perspectiva:  a governança de
pessoal,  de informação, de tecnologia, de logística, de investimentos, de
orçamento e finanças, de regulamentações etc. 
[...]
De modo complementar, gestão diz respeito ao funcionamento do dia a dia
de  programas  e  de  organizações  no  contexto  de  estratégias,  políticas,
processos e procedimentos que foram estabelecidos pelo órgão (WORLD
BANK, 2013); preocupa-se com a eficácia (cumprir as ações priorizadas) e a
eficiência das ações (realizar as ações da melhor forma possível, em termos
de custo-benefício). 

Enquanto  a  gestão  é  inerente  e  integrada  aos  processos
organizacionais,  sendo  responsável  pelo  planejamento,  execução,
controle, ação, enfim, pelo manejo dos recursos e poderes colocados à
disposição  de  órgãos  e  entidades  para  a  consecução  de  seus
objetivos, a governança provê direcionamento, monitora, supervisiona
e  avalia  a  atuação  da  gestão,  com  vistas  ao  atendimento  das
necessidades  e  expectativas  dos  cidadãos  e  demais  partes
interessadas. 
[…]
Os resultados de qualquer organização dependem fundamentalmente
das pessoas que nela trabalham.  Por essa razão, a organização deve
contar com profissionais que possuam as competências necessárias. 

No  contexto  da  governança,  é  fundamental  mobilizar  conhecimentos,
habilidades e atitudes dos dirigentes em prol da otimização dos resultados
organizacionais.[...] (grifos da Auditoria)

Nessa  perspectiva,  no  que  se  refere  à  gestão  do  quadro  de  pessoal  do  Poder
Executivo,  essa auditoria  buscou avaliar  aspectos relacionados ao planejamento,
normatização, observância de aspectos legais, composição do quadro de pessoal e
níveis  de  ocupação  de  cargos  efetivos  e  comissionados  nas
secretarias/órgãos/entidades que fizeram parte do escopo dessa auditoria.  Foram
analisadas as 24 Secretarias do Estado da Bahia e 10 Entidades da Administração
Indireta, entre Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedades de

5 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Referencial básico de governança do TCU aplicável a órgãos e entidades da
Administração Pública. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br. Acesso em: 22 out. 2020
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Economia  Mista,  quais  sejam:  CONDER,  AGERBA,  INEMA,  FUNDAC,  CAR,
DETRAN, SEI, HEMOBA, FAPESB e CERB.

Os  resultados  da  auditoria  apresentados  em  seguida  evidenciam  algumas
deficiências relacionadas à gestão do quadro de pessoal do Poder Executivo, quais
sejam:

2.1.1 Ausência de estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de
cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo

De acordo com Silva et al (2016, p. 4)6,

Logo, a gestão de pessoas no setor público pode ser definida como:
[...]  esforço  orientado  para  o  suprimento,  a  manutenção  e  o
desenvolvimento de pessoas nas organizações públicas, em conformidade
com os
ditames constitucionais e legais, observadas as necessidades e condições
do  ambiente  em que  se  inserem [...]  a  gestão  de  pessoas  envolve  um
conjunto de ações preliminares de planejamento das necessidades mútuas
entre a organização e as pessoas, o arranjo dos recursos necessários à
satisfação dessas necessidades,  seguido dos esforços de direção desse
conjunto,  orientados  pelo  vetor  resultante  do  produto  dos  objetivos
institucionais  e  individuais,  constantemente  balizado  pelo  cotejo  entre  o
desempenho  efetivo  e  previsto  com  vistas  às  correções  de  curso  do
processo (BERGUE, 2010, p. 18)

Ainda de acordo com Silva  et al (2016, p. 6) “[…] o planejamento estratégico de
gestão de pessoas é tão importante para a estratégia organizacional, que deveria
integrar o próprio planejamento estratégico da organização.” E reforça:

Bergue (2010) afirma que as diretrizes para o planejamento estratégico
de recursos humanos (RH) são qualitativas e quantitativas,  ou seja,
incluem tanto o perfil de agente público desejado quanto a quantidade
de pessoas necessárias por área ou processo. Ele também recomenda
que o planejamento estratégico da organização pública – posteriormente
refletido nos planos plurianuais, nas leis de diretrizes orçamentárias e nas
leis  orçamentárias  anuais  –  contemple,  pelo  menos,  os  seguintes
elementos:  os  valores  institucionais  relativos  à  gestão  de  pessoas;  os
cenários atual e futuro da atuação do órgão ou ente público; as diretrizes
gerais das políticas de dimensionamento das necessidades de pessoas, de
treinamento e desenvolvimento, de remuneração e incentivos, de atuação e
integração social. (grifo da Auditoria)

Para Silva  et  al (2016,  p.  13),  quanto à  identificação da efetiva  necessidade de
contratação de pessoal, o estudo apontou também que:

6 SILVA,  Márcio  Alexandre  Marques et.  al. Gestão  estratégica  de  pessoas  e  identificação  da  necessidade  de
contratação no setor público.  Disponível em: https://periodicos.ufpe.br/revistas/gestaopublica/article/view/22323/18529.
Acesso em: 23 out. 2020.
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[…]  é  preciso  considerar  também  a  quantidade  de  servidores  em
condições  de  aposentadoria  e  alguns  dos  principais  aspectos
relacionados a esse evento,  como advertido por Lucena (2011).  Por
exemplo,  o  gestor  deve  saber  quantos  servidores  alcançarão  os
requisitos para se aposentar em um horizonte mínimo de seis meses a
dois anos, de acordo com o tempo necessário para formar outras pessoas,
caso necessário. (grifo da Auditoria)

O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), em parceria com
a  Universidade  de  Brasília  (UnB),  publicou  o  livro  “Dimensionamento  na
Administração Pública: uma ferramenta do planejamento da força de trabalho”7. O
livro é uma das ações do Projeto de Dimensionamento da Força de Trabalho, que
visa determinar a quantidade de pessoas necessárias para realizar determinadas
entregas ou tarefas e apresenta, inclusive,  argumentos com base em estudos da
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Tribunal
de Contas da União (TCU) acerca da necessidade de planejar estrategicamente e
dimensionar a força de trabalho na administração pública federal, deixando claro o
que ainda necessita ser realizado para se chegar à eficiência no uso dos recursos
humanos. A proposta é usar uma nova metodologia para melhorar a qualidade e
eficiência do serviço público a partir da obtenção de informações mais seguras sobre
a  força  de  trabalho  e  as  necessidades  futuras  de  concursos  públicos.  Seguem
algumas de suas disposições:

O planejamento da força de trabalho (PFT) é parte integrante da gestão
de pessoas e  fornece informações para  garantir  que a  organização
esteja  preparada  para  as  suas  necessidades  atuais  e  futuras,
selecionando as pessoas certas,  na quantidade certa,  nos lugares e
momentos  certos  ao  longo  do  tempo.  As  informações  desse
planejamento  são  determinantes  para  tomada  de  decisão  relativa  às
atividades  relacionadas  ao  recrutamento  e  seleção,  alocação  de  turnos,
desenvolvimento de pessoal, treinamento e planos de sucessão, além do
dimensionamento da força de trabalho. 
[...]
Alguns  exemplos  práticos  estratégicos  de  PFT  são  os  chamados
planos  de  sucessão  para  preenchimento  de  vagas  dos  que  se
aposentarão (Cappelli; Keller, 2014). 
[...]
Em seu estudo, Colley e Price (2010) mostram como a falta de PFT pode
acarretar problemas na gestão de serviços e das organizações públicas, e
que muitos desses problemas poderiam ser previstos a partir do PFT. Para
Goodman, French e Battaglio (2013) a incorporação do PFT na gestão de
recursos humanos pode auxiliar de forma significativa, especialmente
quando  as  organizações  enfrentam  rotatividade  potencialmente
negativa  e  a  perda  de  conhecimento  institucional. Dessa  forma,  os
autores sugerem que o PFT deve fazer parte do processo estratégico de
planejamento de recursos humanos.

7 Disponível em: https://repositorio.enap.gov.br/bitstream/1/3246/4/livro_dimensionamento_planejamento.pdf. Acesso em: 22 
out. 2020.
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[...]
Considerando  o  fator  humano  um  aspecto  relevante  na  dimensão
estratégica do governo, o Tribunal de Contas da União decidiu promover
levantamento na área de pessoal, buscando conhecer e avaliar a situação
da governança e da gestão de pessoas em uma amostra abrangente de
organizações da administração pública federal, com o intuito de identificar
os  pontos  mais  vulneráveis  e  induzir  melhorias  nessa  área.  A primeira
avaliação do tribunal foi realizada em 2013 e, em 2016, foi realizado um
novo  levantamento.  No  relatório  do  Tribunal,  é  possível  observar  que  a
situação da governança de pessoas na administração pública federal deixa
a  desejar.  De  forma  geral,  os  órgãos  e  as  entidades  participantes
apresentaram  baixa  capacidade  em  quase  todos  os  componentes  do
modelo de avaliação utilizado nesse levantamento. (grifos da Auditoria)

Alinhados com as orientações definidas pelo MPDG para as temáticas de Gestão
por Competências e Dimensionamento da Força de Trabalho, o Comitê de Gestão
Estratégica de Pessoas (CGEP) do Ministério da Fazenda (MF) aprovou, por meio
da Resolução nº 01/CGEP/2018, no dia 28/11/2018, enquanto políticas transversais
de gestão de pessoas, os referenciais metodológicos de Gestão por Competências e
Dimensionamento  da  Força  de  Trabalho  (DFT)  para  o  MF.  Seguem  algumas
disposições do trabalho desenvolvido pelo Ministério da Fazenda:

Como corrobora Pynes (2004), as atividades de planejamento de recursos
humanos são totalmente integradas a uma estratégia de longo prazo de
uma  organização  pública.  As  informações  fornecidas  por  essas
ferramentas permitem que a organização antecipe as necessidades de
pessoal atuais e futuras para atender às demandas externas e internas
e  também implementar  atividades  de  recursos,  políticas,  práticas  e
mudanças  que  são  necessárias  para  apoiar  ou  melhorar  objetivos
operacionais  e  estratégicos  da  organização (Pynes,  2004  apud
Goodman, 2013). 

Segundo Willow S. Jacobson (2010), o planejamento da força de trabalho
pode variar em inúmeras estratégias, sendo que todas têm um ponto em
comum: identificar as lacunas entre as necessidades e a disponibilidade da
força de trabalho, proporcionando, desta forma, a base necessária para uma
tomada de decisão mais coerente com as necessidades atuais e futuras da
organização  acarretando em um desempenho sustentável  em termos de
pessoas,  otimização de recursos e  demandas.  Souza e Mello  Jr.  (2018)
apoiam este raciocínio ao afirmar que o Planejamento da Força do Trabalho
é o alinhamento estratégico do capital humano com o direcionamento das
operações de uma organização. 
[...]
Conforme coaduna Joan E. Pynes (2004), em sua obra The implementation
of workforce and succession in the public sector, o planejamento de gestão
de pessoas é um componente estratégico crítico. Segundo a autora, é o
processo  que  analisa  e  identifica  a  necessidade  e  disponibilidade  de
recursos humanos para atender aos objetivos da organização.  [...]  Outro
ponto ressaltado por Pynes (2004) é a questão do planejamento se tornar
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cada vez mais necessário à medida que um grande segmento da força
de trabalho do setor público avança em direção à aposentadoria. 

Desta forma, o planejamento deve ser feito para evitar que mudanças
na política e na sociedade possam afetar a organização. Com base nas
análises  por  ele  proporcionadas,  podem  ser  feitos  planos  para  o
recrutamento  e  a  seleção  de  novos  funcionários,  alocação  dos
mesmos para diferentes unidades e reciclagem dos funcionários em
exercício, por exemplo. (grifos da Auditoria)

Com o  intuito  de  avaliar  se  os  responsáveis  pela  gestão  de  pessoal  do  Poder
Executivo  conhecem  as  reais  necessidades  quanto  à  composição  qualitativa  e
quantitativa  do  seu  quadro  de  pessoal,  a  SAEB  foi  questionada,  por  meio  da
Solicitação  nº  DAFB  –  02/2019,  de  17/10/2019, sobre  a  existência  de  estudos
atualizados  acerca  da  necessidade  qualitativa  (categorias)  e  quantitativa  de
servidores efetivos de cada secretaria/órgão/entidade do Poder Executivo. Por meio
do Ofício nº 80/2019, de 14/11/2019, a SAEB assim se pronunciou:

Em decorrência do atual contexto de dificuldades econômicas em que os
Estados da Federação vêm passando e no caso do Estado da Bahia, em
razão das limitações e vedações impostas ao Estado da Bahia, desde 2015,
pela  Lei  Complementar  nº.  101,  de  04  de  maio  de  2000,  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo Estadual priorizou a destinação
de recursos ao desenvolvimento funcional dos servidores por intermédio de
promoções e progressões.

Conforme se extrai dos Relatórios de Gestão Fiscal do 1º e 2º Quadrimestre
de 2015, a despesa com pessoal, do Poder Executivo havia ultrapassado
43,74% (quarenta e três vírgula setenta e quatro por cento),  o chamado
Limite  de  Alerta,  previsto  no  art.  59,  §1º,  II  da  LRF. Assim,  em  16  de
novembro de 2015, foi publicado o Decreto nº. 16.417 estabelecendo, entre
outras providências, medidas para a gestão das despesas e controle dos
gastos de custeio e de pessoal, no âmbito do Poder Executivo Estadual.

Frente  ao  alerta,  o  Decreto  nº.  16.417/2015  estabelece  diretrizes  para
contenção  de  despesas  de  custeio  e  de  pessoal,  que  deverão  ser
observadas  pelos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo  Estadual,
efetivadas por meio das fontes próprias do Tesouro Estadual e com recursos
ordinários não vinculados. 

Todavia, o Relatório de Gestão Fiscal do 3º Quadrimestre de 2015, referente
aos meses de setembro a dezembro, publicizado pelo Decreto nº. 16.557,
de 29 de janeiro de 2016, apontou que o Poder Executivo alcançou o Limite
Prudencial  de  46,17% (quarenta  e  seis  vírgula  dezessete  por  cento)  de
gastos com pessoal, previsto no parágrafo único, art. 22 da LRF, chegando
a 47,61% (quarenta e sete vírgula sessenta e um por cento). A partir  de
então, o Poder Executivo passou a experimentar as vedações impostas pela
LRF com vistas ao reequilíbrio das contas públicas.

Consoante os Relatórios de Gestão Fiscal do 1º, 2º e 3º Quadrimestre de
2016, publicizados pelo Decretos nº. 16.740, de 25 de maio de 2016, nº.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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17.041, de 17 de setembro de 2016 e nº. 17.364 de 27 de janeiro de 2017, a
despesa com pessoal  ultrapassou o Limite  Prudencial  atingindo 48,27%,
48,52% e 46,32%, respectivamente.

Em 2017, os Relatórios de Gestão Fiscal demonstraram que a despesa com
pessoal  do Executivo  recuou,  ficando abaixo  do  Limite  Prudencial,  mas,
permaneceu  no  Limite  de  Alerta,  tocando  45,71%,  41,79%  e  43,06%,
respectivamente. Os RGF foram publicizados pelos Decretos nº. 17.625, de
29 de maio de 2017, nº. 17.958, de 27 de setembro de 2017 e nº. 18.220 de
30 de janeiro de 2018.

Em 2018, o 1º e 2º Relatórios de Gestão Fiscal foram disponibilizados na
página eletrônica da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e acusaram
que,  no Primeiro  Quadrimestre  o Estado atingiu  45,3% na despesa com
pessoal,  ficando abaixo  do Limite  Prudencial.  Porém,  de acordo  com 2º
RGF de 29 de setembro de 2018, a despesa com pessoal atingiu 47,46%,
classificada como acima do Limite Prudencial.

Essas limitações impediram a realização de estudos e contratação de
pessoal,  ficando  limitado  às  áreas  consideradas  essenciais  e
prioritárias, no caso da Educação, Saúde e Segurança Pública. 

Além  de  tudo  isso,  as  carreiras  administrativas  a  exemplo  de  técnicos
administrativos  e  analistas  técnicos,  são  cargos  e carreiras  do  Poder
Executivo  que  podem ser  lotados  e  distribuídos  em qualquer  secretaria,
autarquia ou fundação, atendendo às necessidades desses órgãos.

Inclusive  a  Secretaria  da  Administração  seguiu  rigorosamente  às
orientações e determinações do  egrégio Tribunal de Contas do Estado da
Bahia – TCE

Com relação às disposições das Lei nº 13.204/2014 e Lei 14.032/2018, os
cargos  e  carreiras  pertencentes  aos  órgãos  e  entidades  extintas  pelos
respectivos  diplomas  legais,  foram  absorvidos  e  remanejados  para  os
órgãos e entidades criadas além dos já existentes na estrutura do Poder
Executivo Estadual. (grifo da Auditoria)

Em  suma,  a  SAEB  afirmou  que  as  limitações  impostas  pela  LRF  impediram,
também, a realização de estudos das necessidades qualitativa  e  quantitativa  de
servidores efetivos de cada secretaria/órgão/entidade do Poder Executivo.

Importante salientar que diversas leis autorizam o Poder Executivo a promover os
atos  necessários  à elaboração de estudos sobre  o  quadro  de cargos efetivos  à
medida que os mesmos são criados e/ou alterados, ou que as próprias Secretarias
são criadas e/ou tenham suas finalidades alteradas caso a caso, como por exemplo:

A Lei nº 12.212, de 04/05/2011, que modifica a estrutura organizacional e de cargos
em comissão da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, dispõe que:
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Art. 148 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, os atos necessários:
[…]
VI  -  à  elaboração  de  estudos  sobre  o  quadro  de  cargos  efetivos  para
atendimento  às  atividades  inerentes  às  competências  da  SEMA  e  do
INEMA, a ser definido em lei;
[...]

A Lei nº 13.204, de 11/12/2014, que também modificou a estrutura organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e promoveu diversas alterações
nas  estruturas  das  Secretarias,  Entidades  e  Órgãos  do  estado  e  nas  suas
respectivas finalidades, incluindo criações e extinções, estabelece que:

Art.  41  -  Para  atender  à  implantação  das  novas  Secretarias,  Órgãos  e
Entidades, bem como às adequações na estrutura da Administração Pública
Estadual, ficam criados e transformados os cargos em comissão constantes
do Anexo I e extintos os cargos em comissão constantes do Anexo II.

Art.  42  -  O Quadro  de  cargos  em comissão  das  Secretarias,  Órgãos e
Entidades previstas nesta Lei são os constantes dos Anexos III a XXXVIII.
[...]
Art.  49 Fica o Poder Executivo autorizado a promover, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, os atos necessários:

I – à elaboração e/ou revisão dos atos regulamentares e regimentais que
decorram, implícita ou explicitamente, das disposições desta Lei, inclusive
os que se relacionam com pessoal,  material  e patrimônio,  bem como as
alterações organizacionais e de cargos em comissão decorrentes desta Lei;

II – à utilização, para o funcionamento das Secretarias de Estado, mediante
processo  formal  de  cessão,  de  servidores  das  demais  Secretarias,
Autarquias  e  Fundações  do  Estado  da  Bahia,  por  meio  de  instrumento
próprio adequado;
[...]
VI - à elaboração de estudos sobre o quadro de cargos efetivos para
atendimento às atividades inerentes às competências definidas nesta
Lei;
[…]  (grifo da Auditoria)

A Lei nº 14.032, de 18/12/2018, que também modificou a estrutura organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, estabeleceu que: 

Art. 2º - Ficam extintas as seguintes autarquias, vinculadas à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico:

I - a Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial - SUDIC;
II - o Centro Industrial do Subaé - CIS.
[…]
§ 5º - Os atuais servidores integrantes do quadro de pessoal das autarquias
ora extintas ficam transferidos com seus respectivos cargos e vencimentos
para o quadro de pessoal da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
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[…]
§ 8º - As competências das autarquias ora extintas passam a ser absorvidas
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

Art. 4º - (VETADO)
[…]
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, no prazo de 180
(cento e oitenta) dias, os atos necessários:
[...]
V -  à elaboração de estudos sobre o quadro de cargos efetivos para
atendimento às atividades inerentes às competências referidas no § 8º do
art. 2º e no art. 4º desta Lei; […] (grifo da Auditoria)

Quanto  à  existência  de  estudos atualizados sobre  a  necessidade de cargos em
comissão de cada secretaria/órgão/entidade do Poder Executivo, a SAEB afirmou
que:

os  cargos  em  comissão  definidos  para  cada  órgão/entidade  do  Poder
Executivo  Estadual,  estão  previstos  em  regulamento  próprio  de  cada
secretaria,  autarquia  e  fundação  e  são  previstos  com base  em estudos
definidos  em  conjunto  com  os  representantes  de  órgãos/entidades
envolvidas pela Superintendência de Gestão e Inovação – SGI/SAEB.

Por meio da Solicitação nº DAFB – 04/2019, de 04/11/2019, foi requerido à SAEB o
quadro  atual  de  pessoal  que  já  preenche  os  requisitos  para  aposentadoria,
discriminado por nome, lotação (setor), cargo e vínculo  (efetivo, em comissão,
REDA, à disposição etc) das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo.
Em resposta, por meio do Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, a SAEB apresentou
planilha  com  o  quadro  atual  de  pessoal  que  já  preenche  os  requisitos  para
aposentadoria  segundo  os  critérios  constitucionais  (idade  –  tempo  de
contribuição), consolidado na tabela a seguir:

TABELA 01 – Servidores que já preenchem os requisitos de aposentadoria

Cargo/Critérios de Aposentadoria Quantitativos

Professor-55-30 617

Professora-50-25 6.422

PM/BM-NA-30 1.457

Polícia Civil-NA-30 1.077

Polícia Civil-NA-25 543

Demais Homens-60-35 2.445

Demais Mulheres-55-30 4.252

TOTAL 16.813
Fonte: Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB
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Ante  o  exposto,  conclui-se  que  o  Poder  Executivo  não  dispõe  de  estudos
relacionados às necessidades  qualitativa e quantitativa de servidores efetivos  de
suas  Secretarias,  Órgãos  e  Entidades.  Dentre  as  principais  causas  da  situação
encontrada, destacam-se a inobservância de instrumentos legais que autorizam a
realização de estudos sobre as necessidades de pessoal, a cultura incipiente de
gestão de pessoas no Poder Executivo estadual e a ausência de prioridade para
identificar as reais necessidades qualitativas e quantitativas do quadro de pessoal,
trazendo como principais consequências: 

• Desconhecimento das reais necessidades do quadro de pessoal;
• Comprometimento do planejamento estratégico na gestão de pessoas;
• Deficiência no planejamento para reposição de servidores efetivos em virtude

de aposentadoria;
• Ausência de previsão legal para disciplinar o quadro de pessoal efetivo em 10

das 24 Secretarias de estado;
• Quadro de servidores efetivos não condizente com a real necessidade das

secretarias/órgãos/entidades;
• Manutenção de servidores sem vínculo efetivo e sem qualificação específica para

atuar na atividade-fim das Secretarias do Poder Executivo;
• Ineficiência da administração pública.

Assim, recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar  estudos  das  necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de  cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;

• Elaborar  planejamento  estratégico  de  gestão  de  pessoas,  com  foco  no
planejamento  da  força  de  trabalho,  levando  em  consideração  as
necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de  recrutamento  e  seleção,
alocação,  desenvolvimento  e  reciclagem  de  pessoal,  atuais  e  futuras,
inclusive abordando planos de sucessão que considerem os quantitativos de
servidores  que  já  preenchem  os  requisitos  de  aposentadoria  e  os  que
preencherão esses requisitos no curto e médio prazo.

Benefícios esperados:

• Manutenção  de  informações  atualizadas  sobre  o  quadro  de  pessoal  dos
Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, com vistas a
atender suas necessidades atuais e futuras;

• Identificação de lacunas existentes entre as necessidades e a disponibilidade
da força de trabalho;
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• Orientação para efetuar as alocações de pessoal de forma eficiente, levando-
se em consideração aspectos quantitativos, qualitativos e temporais; 

• Minimização  dos  efeitos  da  rotatividade  e  perda  de  conhecimento  das
instituições;

• Contribuição para o alcance de metas e objetivos operacionais e estratégicos
das instituições.

2.1.2 Deficiência de normativos para disciplinar a composição quantitativa e
qualitativa do quadro de pessoal das secretarias/órgãos/entidades

A Lei nº 6.677, de 26/09/1994, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos
Civis  do Estado da Bahia,  das Autarquias  e das Fundações Públicas  Estaduais,
estabeleceu:

Art. 4º - Os cargos de provimento permanente da administração pública
estadual, das autarquias e das fundações públicas serão organizados
em grupos ocupacionais, integrados por categorias funcionais identificadas
em razão do nível de escolaridade e habilidade exigidos para o exercício das
atribuições previstas em lei (grifo da auditoria).
.

Por  meio  da  Lei  nº  8.889,  de  01/12/2003,  e  atualizações,  foram
criados/reestruturados os 13 grupos ocupacionais que compõem a estrutura atual de
cargos, sob o regime jurídico estatutário, do Poder Executivo Estadual, quais sejam: 

• Artes e Cultura;
• Comunicação Social;
• Educação;
• Fiscalização e Regulação;
• Fisco;
• Gestão Pública;
• Obras Públicas
• Segurança Pública;
• Serviços Públicos de Saúde;
• Serviços Penitenciários;
• Técnico-Administrativo;
• Técnico-Específico;
• Técnico-Jurídico.

De acordo com a supracitada Lei, Grupo Ocupacional é o agrupamento de cargos
identificados  pela  especificidade,  peculiaridade  e  similaridade  da  natureza  da
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atividade,  e  é  subdividido  em  diversas  carreiras.  Nos  seus  anexos,  a  Lei  nº
8.889/2003 estabeleceu os quantitativos de cargos de algumas dessas carreiras,
sendo  que  para  alguns  desses  cargos  foi  definida  lotação  específica  em
determinadas secretarias/órgãos/entidades, e respectivas tabelas de vencimentos e
de gratificações. Diversas outras Leis promoveram alterações nos dispositivos da Lei
nº 8.889/2003, nos seus grupos ocupacionais e nos seus anexos, a exemplo das
Leis nºs 9.429, de 10/02/2005, 13.184, de 17/06/2014 e 14.165, de 24/09/2019. 

Outras trataram de reestruturar apenas grupos ocupacionais específicos, a exemplo
da Lei  nº  11.366,  de  29 de janeiro  de  2009 e  alterações (reestruturou o  Grupo
Ocupacional  Gestão  Pública),  Lei  nº  11.373,  de  05  de  fevereiro  de  2009
(reestruturou o Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde) e Lei nº 11.051, de
06 de junho de 2008 (reestruturou o Grupo Ocupacional Fiscalização e Regulação).

No  que  pese  a  estrutura  de  cargos  sob  o  regime  jurídico  estatutário  do  Poder
Executivo  Estadual  estar  subdividido  em  carreiras  pertencentes  aos
correspondentes grupos ocupacionais, foram criadas carreiras desvinculadas desses
Grupos,  a  fim  de  atender  demandas  específicas,  a  exemplo  da  carreira  de
Especialista em Produção de Informações Econômicas, Sociais e Geoambientais, no
âmbito  da  Superintendência  de  Estudos  Econômicos  e  Sociais  da  Bahia  (SEI),
Autarquia criada por meio da Lei nº 11.367, de 02/02/2009.

Da relação do quadro de pessoal da administração direta e indireta, apresentada
pela SAEB por meio do Ofício nº 81/2019, de 18/11/2019, e de suas respectivas
legislações  disciplinadoras,  levantadas  pela  Auditoria,  e  complementadas  pela
própria  SAEB,  por  meio  do  Ofício  nº  79/2019,  de  14/11/2019,  bem  como  das
informações fornecidas  pelas secretarias/órgãos/entidades sobre a base legal  de
seus respectivos quadros de pessoal, constatou-se:

2.1.2.1 Ausência de norma legal disciplinadora do quadro de pessoal efetivo de
dez Secretarias

De acordo com a Constituição Federal/88:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
II  -  a  investidura  em cargo  ou  emprego  público  depende  de  aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de
livre nomeação e exoneração;
[...]
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A Constituição do Estado da Bahia, de 05/10/1989, no caput do art. 14, com redação
dada pela Emenda nº 07, de 18/01/1999, também trata do tema: 

Art. 14 - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvada a nomeação para cargo em comissão, declarado em lei de
livre nomeação e exoneração. 

A exigência  de  concurso  público  para  o  ingresso  no  serviço  público  é  a  regra,
constitucionalmente  definida,  que  assegura  o  respeito  a  vários  princípios
constitucionais  de  direito  administrativo,  entre  eles,  o  da  impessoalidade  e  o  da
isonomia.  Trata-se  de  um  dispositivo  que  busca  dar  transparência  à  gestão  da
administração  pública,  visando  evitar  favorecimentos  e  prejuízo  dos  serviços
públicos.  Vários  posicionamentos  da  doutrina  e  jurisprudência  vigente  no  país
corroboram a necessidade da observância desse preceito constitucional.

Destacam-se aqui alguns trechos do relatório da Auditoria Operacional realizada na
Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal (CODHAB)8, pelo
Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), e o respectivo parecer dessa Corte
de Contas, por meio da Decisão nº 4456/2013, de 12/09/2013:

2.2.1 Achado 2 – Ausência de quadro de empregos efetivos.

75.  Conforme  relatado,  a  CODHAB,  até  a  presente  data,  não  possui
quadro próprio de empregados efetivos,  o que acaba por resultar em
descumprimento do inc. V do art. 19 da LODF e à Decisão nº 2469/06.

76.  Aliado  ao  descumprimento  legal,  a  ausência  de  empregados
efetivos reflete diretamente na gestão e atividades desenvolvidas pela
empresa, uma vez que esta vêm cumprindo a sua missão amparada em
empregados comissionados e requisitados que, de forma transitória,
estão  ocupando  tanto  os  postos  de  direção,  como  atividades
operacionais e burocráticas da companhia.

77. A existência de uma “memória” de rotinas e procedimentos que se
forma com a existência de funcionários permanentes é fundamental
para o bom desenvolvimento dos trabalhos.
[...]
Análise e evidências:

80.  Conforme  relatado,  a  CODHAB  não  possui  quadro  de  empregados
permanentes,  constituindo  sua  força  de  trabalho  de  empregados  sem
vínculos com a administração ou cedidos de outros órgãos.
[...]

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4632 de 12/09/2013

8 Disponível em: https://www.tc.df.gov.br/wp-content/uploads/2017/08/avaliacaoEconomicidade.pdf. Acesso em: 28 out.2020.
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EMENTA:  Auditoria  Operacional  realizada  na  Companhia  de
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CODHAB, para avaliar,
quanto  à  economicidade  e  eficiência,  o  desempenho  da  Entidade  na
execução dos encargos a ela atribuídos.

DECISÃO Nº 4456/2013

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
[...]
II - recomendar à CODHAB que: 
[...]
b) adote medidas tendentes a sanar as falhas concernentes à ausência de
quadro de empregados efetivos; (grifos da Auditoria).

Verificou-se que para 10 (41,7%) das 24 Secretarias do Estado da Bahia, analisadas
por essa auditoria, não existe previsão legal de Grupo Ocupacional específico para
lotação de cargos efetivos, não obstante todas disciplinem, por meio de Lei e seus
respectivos  Regimentos,  as  atribuições  e  quantitativos  dos  seus  cargos  em
comissão.

De maneira geral, o quadro de pessoal efetivo dessas 10 Secretarias é formado, em
sua maioria, por servidores efetivos do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo,
que não exige qualificação específica, apenas nível de escolaridade, ou servidores
cedidos/designados/postos  à  disposição  de  outras  Secretarias,  sendo os  demais
integrantes REDAs, estagiários e servidores ocupantes de cargos em comissão sem
vínculo efetivo com a Administração Pública e que,  por comando constitucional,
são destinados exclusivamente ao desempenho de funções de direção, chefia e
assessoramento, ou seja, não se destinam à realização de atividades técnicas e
operacionais, concluindo-se que não há nessas Secretarias previsão de servidores
efetivos de carreiras que guardem relação com suas atividades fins.

Na tabela  a  seguir, apresenta-se  o  quadro  de pessoal  das Secretarias  que não
possuem previsão legal de lotação de cargos efetivos estatutários correlacionados
às suas atividades fins: 

TABELA 02  –  Composição  do  quadro  de  pessoal  das  Secretarias  que  não
possuem normativo disciplinador de cargos efetivos estatutários 

Órgão

Servidores
efetivos1

Cargos
comissionados
(Sem Vínculo) 

REDAs Estagiários

Total

Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % 

SIHS 12 10,9% 87 79,1% 0 0,0% 11 10,0% 110

SPM 1 2,0% 35 68,6% 2 3,9% 13 25,5% 51

SDE 128 39,9% 177 55,1% 4 1,3% 12 3,7% 321
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SEAGRI 117 36,0% 134 41,2% 0 0,0% 74 22,8% 325

SECTI 24 11,7% 113 54,8% 0 0,0% 69 33,5% 206 

SETUR 9 4,5% 173 86,1% 0 0,0% 19 9,4% 201

SDR 8 6,6% 100 82,6% 4 3,3% 9 7,5% 121

SECOM 20 11,9% 124 73,8% 0 0,0% 24 14,3% 168

SERIN 4 4,8% 44 53,0% 11 13,3% 24 28,9% 83

SEPROMI 5  9,8% 37 72,5% 0 0,0% 9 17,7% 51
Fonte: Elaborado pela equipe de Auditoria com base nas informações do Ofício nº 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB.
1 Nota:  Os  servidores  efetivos  que  constam  nessa  tabela  são  cedidos/postos  à  disposição/designados  de  outras
Secretarias/Órgãos/Entidade ou do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo.

Seguem algumas considerações e análises, relativas ao quadro de pessoal de cada
uma dessas 10 Secretarias:

A) Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento (SIHS)

Por meio do Ofício nº 092/2020,  de 06/03/2020, a SIHS afirmou não possuir
servidores efetivos e a SAEB (Ofício nº 79/2019, de 14/11/2019) confirmou que
não  há legislação  que  defina  quadro  de  cargos  efetivos  com  lotação  nessa
Secretaria. 

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019), constatou-se que o quadro de pessoal efetivo dessa Secretaria é
composto  por 12  servidores  estatutários  cedidos/postos  à
disposição/designados,  sendo  quatro  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-
Administrativo,  dois  Especialistas  em  Políticas  Públicas  e  Gestão
Governamental  (EPPGGs),  um  Especialista  em Obras  Públicas,  um  Técnico
Específico e quatro cedidos estaduais/federais,  destacando-se a ausência de
quadro  próprio  de servidores  efetivos  com perfil  aderente  à  finalidade dessa
Secretaria, definida no art.1º do seu Regimento, aprovado por meio do Decreto
nº 16.656, de 22/03/2016, que afirma que a SIHS “tem por finalidade fomentar,
acompanhar e executar estudos e projetos de infraestrutura hídrica, bem como
formular e executar a Política Estadual de Saneamento Básico, à exceção dos
componentes manejo de resíduos sólidos e das águas pluviais urbanas.”

B) Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM)

Em resposta à Solicitação nº DAFB 54/2020, por meio do OF. GASEC. Nº 059/20, de
09/03/2020, a SPM apresentou legislação que especifica o seu quadro de cargos em
comissão, mas não se pronunciou quanto às legislações que especificam os grupos
ocupacionais e respectivos quantitativos de cargos efetivos desse Órgão, tendo  a
SAEB (Ofício nº 79/2019, de 14/11/2019) confirmado que não há legislação que
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defina quadro de cargos efetivos com lotação nessa Secretaria. Da análise das
informações  apresentadas  pela  SAEB  (Ofício  nº  81/2019,  de  18/11/2019),
constatou-se que o quadro de pessoal dessa Secretaria é composto por uma
servidora estatutária cedida (Médica, que é a atual titular da pasta da SPM).

C) Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)

Por meio da Lei nº 13.204, de 11/12/2014, a Secretaria da Indústria, Comércio e
Mineração  (SICM)  teve  sua  denominação  alterada  para  Secretaria  de
Desenvolvimento Econômico (SDE). Em resposta à Solicitação nº DAFB – 49/2020
(Ofício n°07/2020- DG, de 06/03/2020), quanto às legislações que especificaram os
grupos ocupacionais e respectivos quantitativos de cargos efetivos, a SDE elencou a
Lei n° 4.794, de 11/08/1988 (institui o Plano de Carreira do Serviço Público Civil do
Estado, fixa valores de vencimentos, salários e proventos, introduz modificações na
legislação de pessoal e dá outras providências), os artigos 4º e 5° da Lei nº 6677, de
26/09/1994, (Estatuto dos Servidores Públicos Civis) e a Lei 8.889, de 01/12/2003
(dispõe sobre a estrutura dos cargos e vencimentos no âmbito do Poder Executivo
do Estado da Bahia e dá outras providências). Entretanto, essas leis elencadas pela
SDE não dispõem sobre Grupos Ocupacionais de servidores efetivos com lotação
nessa Secretaria.

A Lei nº 14.032, de 18/12/2018, extinguiu a Superintendência de Desenvolvimento
Industrial  e  Comercial  (SUDIC) e o Centro Industrial  do Subaé (CIS),  autarquias
vinculadas à SDE, e determinou que os servidores integrantes do quadro de pessoal
dessas autarquias fossem transferidos com seus respectivos cargos e vencimentos
para  o  quadro  de  pessoal  da  SDE.  Extinguiu  também  os  cargos  em  comissão
dessas autarquias (95 cargos). Nesse sentido, por meio do Ofício n°07/2020- DG, a
SDE fez algumas observações, como se segue:

Quanto  ao  Quadro  de  Pessoal  atual  da  SDE,  cabe  informar  que  o
Regimento atual apresenta 03 Superintendências e que já foi solicitado ao
RH  Bahia  a  criação  no  sistema  da  terceira  Superintendência  para  que
possamos distribuir os servidores que atualmente encontram-se lotados na
Diretoria  Geral  /  Diretoria  Administrativa  /  Coordenação  de  Recursos
Humanos.

Adicionalmente,  informamos que  o  Regimento  da  SDE foi  publicado  em
20/12/2019 e apenas após a publicação, foi possível iniciar as entrevistas
com os servidores pertencentes aos quadros de pessoal da extinta SUDIC e
extinta  CIS,  para a distribuição dos servidores no quadro de pessoal da
SDE. As entrevistas iniciaram-se em 03/02/2020, com a participação de um
servidor  da  SAEB  e  ainda  está  em  curso,  em  decorrência  de  alguns
servidores encontrarem-se em licença prêmio, não estando disponíveis para
comparecer à SDE para a entrevista.
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O fato de a SDE absorver os servidores integrantes do quadro de pessoal das
extintas  SUDIC  e  CIS  justifica  o  quantitativo  de  111  servidores  do  Grupo
Ocupacional Técnico-Administrativo identificados nessa Secretaria, dos quais 13
são provenientes do CIS e 71 da SUDIC, de acordo com o Ofício nº 76/2020 –
CG,  de  22/05/2020,  da  SDE).  Os  demais  servidores  são  cedidos/postos  à
disposição/designados de outros órgãos (17 servidores efetivos). 

D) Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura (SEAGRI)

Em resposta à  Solicitação nº  DAFB – 45/2020, a SEAGRI (Ofício nº 93/2020, de
06/03/020), questionada sobre a legislação que especificou os grupos ocupacionais
e respectivos quantitativos de cargos efetivos, citou a Lei  nº 8.889, de 01/12/2003,
que reestruturou e regulamentou o desenvolvimento na carreira de diversos grupos
ocupacionais.  No  parágrafo  único  do  art.  32,  a  referida  Lei  estabeleceu  que  os
cargos efetivos de Especialista em Fiscalização, do Grupo Ocupacional Fiscalização
e Regulação,  lotados  na SEAGRI,  passaram a integrar  o  quadro  de  lotação da
Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB).

A Lei nº 11.051, de 06/06/2008, reestruturou o Grupo Ocupacional Fiscalização e
Regulação e alterou a denominação da carreira  de Especialista  em Fiscalização
para Fiscal Estadual Agropecuário, mantendo sua vinculação à ADAB e estabeleceu,
no seu Anexo I, o quantitativo de cargos desse Grupo Ocupacional lotados nessa
Agência,  mas,  da  mesma  forma  que  a  Lei  nº  8.889/2003,  não  previu  grupos
ocupacionais de servidores efetivos para a SEAGRI. A SAEB (Ofício nº 79/2019, de
14/11/2019) confirmou que não há legislação que defina esse quadro de cargos
efetivos.

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019), constatou-se que o quadro de pessoal efetivo dessa Secretaria é
composto por  111 servidores do Grupo Ocupacional  Técnico-Administrativo e
seis servidores  cedidos/postos  à  disposição/designados  (dois  EPPGGs,  um
Técnico  em  Patologia  Clínica,  um  Técnico  em  Radiofusão,  um  Médico
Veterinário e um Contador),  o que demonstra a carência de servidores efetivos
próprios de Grupo Ocupacional que guarde pertinência com a finalidade dessa
Secretaria, alterada pelo art. 11 da Lei nº 13.204, de 11/12/2014, que afirma que 

A Secretaria  da  Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura
SEAGRI passa a ter  por  finalidade formular  e executar  a  Política de
Desenvolvimento  da  Agropecuária,  Cooperativismo  e  Irrigação,  bem
como promover e executar ações de defesa sanitária animal e vegetal, o
controle e a inspeção de produtos de origem agropecuária.

E) Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI)
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Em resposta à Solicitação nº DAFB – 51/2020 (Ofício OF. SECTI/DG nº. 007/2020,
de 06/03/2020) a SECTI,  questionada sobre as legislações que especificaram os
grupos ocupacionais e respectivos quantitativos de cargos efetivos, pontuou: “Em
tempo,  informo que  nesta  Secretaria,  até  a  presente  data,  não  existe  plano  de
cargos  e  carreira”.  Por  meio  do  Ofício  nº  79/2019,  de  14/11/2019,  a  SAEB
confirmou que não há legislação que defina quadro de cargos efetivos para essa
Secretaria.

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019), constatou-se que o quadro de pessoal efetivo dessa Secretaria é
composto  por  dois servidores  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo,
sendo  um  deles,  Motorista,  seis  servidores  cedidos/postos  à
disposição/designados (um EPPGG, três Professores, dois cedidos federais) e
16 servidores do Quadro Especial (CEPED), o que também evidencia a carência
de servidores efetivos com perfil  alinhado com a finalidade dessa Secretaria,
definida no art.1º do seu Regimento, aprovado por meio do Decreto nº 16.531,
de 08/01/2016, que afirma que a SECTI tem por finalidade executar as funções
de  coordenação,  direção,  formulação  e  implantação  da  política  estadual  de
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação. 

F) Secretaria de Turismo (SETUR)

Em  resposta  à  Solicitação  nº  DAFB  –  58/2020  (Ofício  n°  009/2020  -  CRH,  de
12/03/2020), a SETUR apresentou o seu quadro de  servidores (apenas 1 servidor
efetivo).  Quanto  às  legislações  que  especificaram  os  grupos  ocupacionais  e
respectivos quantitativos de cargos efetivos, a SETUR explicou que eles são regidos
pelo  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  do  Estado  da  Bahia  (Lei  nº  6.677,  de
26/09/1994), e os mesmos foram relotados e/ou remanejados de outros órgãos para
a SETUR, quando a mesma foi criada, em 2006 (Lei nº 10.549, de 28/12/2006). 

Frise-se  que  a Lei  nº  6.677/1994  não  estabelece  os  grupos  Ocupacionais  e
respectivos quantitativos de cargos efetivos dessa Secretaria. O mesmo ocorre com
a Lei nº 10.549, de 28/12/2006, que criou a SETUR e transferiu para essa Secretaria
a Superintendência de Investimentos em Pólos Turísticos e a Empresa de Turismo
da Bahia S/A (BAHIATURSA), que pertenciam à estrutura da até então Secretaria de
Cultura  e  Turismo  (SCT).  O  quadro  de  pessoal  da  SETUR  foi  formado
exclusivamente  por  cargos  em  comissão,  alguns  extintos  da  SCT  e  outros,
remanejados  dessa  mesma  Secretaria.  Dessa  maneira,  não  há  normativo
disciplinador  de  cargos  efetivos  para  a  SETUR,  informação confirmada  pela
SAEB (Ofício nº 79/2019, de 14/11/2019). 
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Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019),  constatou-se  que  o  quadro  de  pessoal  dessa  Secretaria  é
composto  por  dois  servidores  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo,
seis  servidores  cedidos/postos  à  disposição/designados  (dois  EPPGGs,  um
Assistente Social, um empregado público e um cedido Municipal) e um servidor
do Quadro Especial (Magistério). 

G) Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR)

Nenhuma das legislações  citadas  pela  SDR (Decreto  nº  16.636,  de  08/03/2016,
Decreto nº 17.043, de 28/09/2016, Decreto nº 17.042 de 28/09/2016, Lei nº 13.204,
de 11/12/2014, e Lei nº 14.032, de 18/12/2018), por meio do Ofício n° 094/2020 -
GABSEC,  de  05/03/2020,  faz  referência  ao  quadro  de  cargos  efetivos  dessa
Secretaria. Em resposta à Solicitação nº DAFB – 82/2020, de 02/06/2020, a SDR
afirmou que “todos os efetivos que atuam nesta SDR foram migrados da SEAGRI
em virtude da Lei nº 12.204, de 12/12/2014, que criou a SDR.” 

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019), constatou-se que o quadro de pessoal efetivo dessa Secretaria é
composto por seis servidores do Grupo Ocupacional  Técnico-Administrativo e
dois  servidores  cedidos/postos  à  disposição/designados  (Técnicos  de
Desenvolvimento Regional), o que demonstra a carência de servidor efetivo de
Grupo Ocupacional que guarde pertinência com a finalidade dessa Secretaria,
definida no art.1º do seu Regimento, aprovado por meio do Decreto nº 16.636,
de 08/03/2016, como se segue:

Art. 1º - A Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR, criada pela Lei nº
13.204,  de  11  de  dezembro  de  2014,  tem  por  finalidade  formular,
articular e executar políticas, programas, projetos e ações voltadas para
a  reforma  agrária  e  o  desenvolvimento  sustentável  da  agricultura
familiar, nela incluídos os meeiros, parceiros, quilombolas, populações
indígenas, assentados da reforma agrária, trabalhadores rurais, fundo
de  fechos  de  pastos,  pescadores,  marisqueiros,  ribeirinhos,  dentre
outros, tendo como princípios norteadores a agroecologia, rede solidária
de produção e comercialização, desenvolvimento sustentável, gestão e
controle social das políticas públicas.

H) Secretaria de Comunicação Social (SECOM)

Nenhuma das legislações citadas pela SECOM (Lei nº 12.212, de 04/05/2011, Lei nº
13.204,  de  11/12/2014,  Decreto  nº  16.283,  de  17/08/2015  e  Lei  nº  14.032,  de
18/12/2018),  por  meio  do  Ofício  DAF/SECOM  nº  025/2020,  de  09/03/2020,  em
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resposta  à  Solicitação  Nº  DAFB –  65/2020  faz  referência  ao  quadro  de  cargos
efetivos dessa Secretaria.

De acordo com o art. 18 da Lei n° 8.889, de 01/12/2003, a lotação dos cargos de
jornalista, do Grupo Ocupacional Comunicação Social, é na Secretaria de Governo
(atual  Casa  Civil).  A  Lei  nº  12.212,  de  04/05/2011,  criou  a  Secretaria  de
Comunicação Social (SECOM), extinguiu, da estrutura organizacional da Casa Civil,
a Assessoria Geral de Comunicação (AGECOM) e excluiu, da finalidade da Casa
Civil,  as atividades de comunicação, entretanto,  não dispôs sobre alteração da
lotação dos cargos de jornalista, tampouco estabeleceu previsão de quadro de
cargos efetivos para essa nova Secretaria (grifo da Auditoria).

Não  obstante  a  SECOM,  em  resposta  à  Solicitação  nº  DAFB  –  80/2020,  de
25/05/2020 (Ofício DAF/SECOM nº 046/2020), ter afirmado que os ocupantes do
cargo de jornalista tem lotação nessa Secretaria, não há legislação que estabeleça
essa  previsão,  informação  confirmada  pela  SAEB  (Ofício  nº  79/2019,  de
14/11/2019). 

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019), constatou-se que o quadro de pessoal efetivo dessa Secretaria é
composto por 17 servidores do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo e três
jornalistas.

I) Secretaria de Relações institucionais (SERIN)

Em  resposta  à  Solicitação  nº  DAFB  –  56/2020  (Ofício  OF.  CHEGAB/SERIN
Nº.015/2020, de 09/03/2020), questionada sobre as legislações que especificaram
os grupos ocupacionais e respectivos quantitativos de cargos efetivos desse Órgão,
a SERIN afirmou que “não foi possível atender uma vez que esta Secretaria não
dispõe de servidor efetivo em seu quadro de funcionários.”, o que foi confirmado
pela SAEB (Ofício nº 79/2019, de 14/11/2019).

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019),  constatou-se  que  o  quadro  de  pessoal  dessa  Secretaria  é
composto  por  um  servidor  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo
(Motorista),  dois  servidores  cedidos/postos  à  disposição/designados  (um
EPPGG e um Professor) e um servidor do Quadro Especial (Magistério). 

J) Secretaria de Promoção da Igualdade Racial (SEPROMI)

Em resposta à Solicitação nº DAFB – 55/2020, por meio de Ofício sem numeração,
protocolado  no  TCE-BA  em  10/03/2020,  a  SEPROMI,  questionada  sobre  as

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

36

Ref.2485435-36

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

legislações que especificaram os grupos Ocupacionais e respectivos quantitativos
de cargos efetivos, não se pronunciou.

A Lei nº 10.549, de 28/12/2006, que criou a SEPROMI, não estabeleceu a lotação de
servidores  efetivos  de  nenhum  dos  Grupos  Ocupacionais  nessa  Secretaria.  O
mesmo  aconteceu  com  legislações  posteriores  que  modificaram  a  estrutura
organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, a exemplo
das  Leis  nº  12.212,  de  04/05/2011,  nº  13.204,  de  11/12/2014  e  nº  14.032,  de
18/12/2018. A SAEB, por meio do Ofício nº 79/2019, de 14/11/2019, confirmou que
não há legislação que defina quadro de cargos efetivos para essa Secretaria.

Da análise das informações apresentadas pela SAEB (Ofício  nº  81/2019,  de
18/11/2019),  constatou-se  que  o  quadro  de  pessoal  dessa  Secretaria  é
composto por cinco servidores do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo.

Dentre as principais causas dessa situação encontrada destacam-se a inobservância
de princípios  constitucionais  e outros  deles decorrentes,  tais  como da legalidade,  da
moralidade  administrativa,  da  impessoalidade,  da  isonomia,  da  proporcionalidade,  da
razoabilidade  e  do  concurso  público;  baixa  prioridade  do  Poder  Executivo  para
normatizar  a  estrutura  de  cargos  efetivos  e  viabilizar  a  realização  de  concurso
público; alta prioridade do Poder Executivo na criação de cargos em comissão e na
contratação  de  servidores  sem  vínculo  com  o  estado  e  ausência  de  estudos  e
planejamento  da  força  de  trabalho  (qualitativa  e  quantitativa)  de  cargos  efetivos
necessária às secretarias do Poder Executivo, trazendo como efeitos: 

• Aumento do nível de dependência do Poder Executivo a contratações de serviços
que incluam fornecimento de mão de obra de categoria profissional equivalente à
de servidor público efetivo;

• Vulnerabilidade da máquina pública à rotatividade própria de cargos com vínculo
precário,  acarretando  perda  de  conhecimento  e  informação  sobre  o  modus
operandi das Secretarias;

• Comprometimento  da  realização  das  atividades  precípuas  das  Secretarias  e,
consequentemente, do cumprimento de suas respectivas finalidades; e

• Ineficiência da administração pública.

Assim, recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB, em conjunto com as
respectivas Secretarias envolvidas: 

• Estabelecer a estrutura de cargos efetivos, sob o regime jurídico estatutário,
com lotação na SIHS,  SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR, SECOM,
SERIN e SEPROMI, levando em consideração as necessidades qualitativas e
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quantitativas de cada uma dessas Secretarias, bem como suas respectivas
finalidades e competências;

• Elaborar  planejamento  e  cronograma,  de  acordo  com  a  disponibilidade
orçamentária  e  observando  os  limites  legais,  para  prover  gradualmente  a
SIHS,  SPM,  SDE,  SEAGRI,  SECTI,  SETUR,  SDR,  SECOM,  SERIN  e
SEPROMI com cargos efetivos próprios e condizentes com suas respectivas
finalidades.

Adicionalmente, recomenda-se ao Governo do Estado:

• Elaborar  Projeto  de  Lei  e  encaminhá-lo  ao  Poder  Legislativo  Estadual,
contemplando  a  estrutura  de  cargos  efetivos,  sob  o  regime  jurídico
estatutário, com lotação na SIHS, SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR,
SECOM,  SERIN  e  SEPROMI,  levando  em consideração  as  necessidades
qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias, bem como suas
respectivas finalidades e competências.

Benefícios esperados:

• Observância à regra constitucional de ingresso no serviço público por meio de
concurso  público  (art.  37,  II,  da  Constituição  Federal/88  e  art.  14  da
Constituição do Estado da Bahia);

• Garantia de que as atividades técnicas e operacionais, compatíveis com as
finalidades e competências das instituições, sejam realizadas por servidores
com qualificação compatível, decorrente de concurso público específico; 

• Preservação  de  informações,  rotinas,  procedimentos  e  expertises  das
instituições.

2.1.2.2 Ausência de norma que discipline a distribuição quantitativa dos cargos
efetivos  do  grupo  ocupacional  técnico-administrativo  nas  Secretarias  de
Estado

Dos grupos ocupacionais que compõem a estrutura atual de cargos sob o regime
jurídico estatutário  do  Poder  Executivo  Estadual,  observou-se que,  para  o grupo
Técnico-Administrativo, composto pelos cargos de Auxiliar  Administrativo, Técnico
Administrativo  e  Analista  Técnico,  não  houve  especificação  dos  quantitativos  de
cargos nos Órgãos da Administração Direta, apesar de todas as Secretarias, com
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exceção da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), apresentarem, em seus
quadros de pessoal, servidores desse Grupo Ocupacional. 

De acordo com a Lei nº 8.889, de 01/12/2003:

Art.  63  -  São  funções  inerentes  ao  Grupo  Ocupacional  Técnico-
Administrativo a execução de atividades de suporte técnico nos projetos e
ações,  manutenção dos processos administrativos, acompanhamento dos
processos de automação de rotinas, atendimento aos usuários, elaboração
de  relatórios  e  pareceres  e  suporte  aos  sistemas  de  controle  e  de
informações nas diversas áreas de atuação.

Art.  64 -  O Grupo Ocupacional  Técnico-Administrativo  é  composto pelas
carreiras de:
I - Auxiliar Administrativo, de escolaridade de nível fundamental;
II - Técnico Administrativo, de escolaridade de nível médio;
III - Analista Técnico, de escolaridade de nível superior.

Art.  65  -  Os  ocupantes  de  cargo  de  Auxiliar  Administrativo,  Técnico-
Administrativo e Analista Técnico tem como lotação órgãos e entidades da
administração direta, autárquica e fundacional.

[…]

Art. 76 [...]
Parágrafo  único  -  A composição  do  quadro  dos  cargos  de  Auxiliar
Administrativo, Técnico Administrativo e Analista Técnico nos órgãos
da administração direta será objeto de regulamentação específica.
(grifo da Auditoria)

No  Anexo  XX  da  Lei  nº  8.889/2003  foram  estabelecidos  os  quantitativos  de
cargos de cada carreira do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo. O art. 10
da Lei nº 14.165, de 24/09/2019, alterou o Anexo XX da Lei n° 8.889/2003, que
passou a vigorar na forma do Anexo VIII dessa Lei mais recente. Entretanto,
esses dois  dispositivos  legais  especificaram esses  quantitativos  apenas para
cada Entidade da Administração Indireta. Quanto à Administração Direta, foram
estabelecidos somente os quantitativos totais desses cargos (25.981 cargos de
Auxiliar Administrativo, 12.085 cargos de Técnico-Administrativo e 3.589 cargos
de Analista Técnico), sem especificar os quantitativos de cada Órgão.

Identificou-se,  em  várias  Secretarias,  servidores  efetivos  da  carreira  de  Auxiliar
Administrativo,  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo,  com  a  descrição
“Auxiliar Administrativo/Motorista”. Em resposta à Solicitação nº DAFB – 87/2020, de
04/06/2020,  por  meio  de  informações  constantes  no  Processo  Nº
009.0162.2020.0015495-18,  a  SAEB,  questionada  sobre  a  previsão  legal  dessa
situação encontrada, justificou:
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A Lei nº 4.794, de 11 de agosto de 1988, que instituiu, à época, o Plano de
Carreira do Serviço Público Civil do Estado, inseriu no Grupo Ocupacional
Administração  Geral  e  Complementar,  Categoria  Funcional  de Agente,  a
carreira de Motorista. Com a publicação da Lei nº 6.354, de 30 de dezembro
de  1991,  os  cargos  integrantes  dos  grupos  ocupacionais  Pesquisa,
Exploração  e  Conservação  dos  Recursos  Naturais,  Construção  e  Obras
Públicas, Orientação, Integração e Assistência Social, Administração Geral e
Complementar,  Indústria  e  Tecnologia,  foram transformados no cargo  de
Agente de Serviço Público. O cargo de Motorista foi enquadrado na Classe
2 do cargo de Agente de Serviço Púbico, em consonância com o art. 25, II,
da referida lei. Em 1º de janeiro de 2004, data da entrada em vigor da Lei nº
8.889/2003, os cargos de Agente Público, Classe 2, foram enquadrados no
cargo de Auxiliar Administrativo, Classe 1, do Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativo, conforme art. 66. Para identificar os servidores que atuam
como motoristas, foi acrescido à designação da carreira o nome da função
desempenhada. Assim, esses servidores passaram a ser conhecidos como
“Auxiliar  Administrativo/Motorista”,  porém,  submetidos  as  mesmas  regras
funcionais e política remuneratória.

Questionada sobre o normativo que especificou o quantitativo, para cada Órgão
da  Administração  Direta,  dos  cargos  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-
Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,  Técnico  Administrativo  e  Analista
Técnico), previsto no Anexo XX da Lei 8.889/2003, a SAEB, por meio do Ofício nº
77/2019, de 04/11/2019, assim se pronunciou:

A Lei n°.  8.889, de 01 de dezembro de 2003, entre outras providências,
dispõe sobre a estrutura dos cargos e vencimentos no âmbito do Poder
Executivo  do  Estado  da  Bahia.  Em  seu  art.  63  disciplina  o  Grupo
Ocupacional Técnico-Administrativo.

O art. 76 prevê a estrutura de cargos, vencimentos e gratificações das
carreiras que compõe o Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo,
na letra:
"Art.  76-  A  estrutura  de  cargos,  vencimentos  e  gratificação  das
carreiras de Auxiliar  Administrativo,  Técnico Administrativo,  Analista
Técnico,  responsáveis  pela  execução  de  atividades  de  suporte
técnico  nos  projetos  e  ações,  manutenção  dos  processos
administrativos,  acompanhamento dos processos de automação de
rotinas,  atendimento  aos  usuários,  elaboração  de  relatórios  e
pareceres e suporte aos sistemas de controle e de informações das
diversas áreas de atuação é a constante nos Anexos XX e XXI desta
Lei."

Em 24 de setembro de 2019 foi publicada a Lei n°. 14.165 que altera a
estrutura remuneratória das carreiras de nível médio do Grupo Ocupacional
Artes e Cultura,  do Grupo Ocupacional  Técnico-Administrativo,  do Grupo
Ocupacional  Serviços  de  Apoio  Técnico-Administrativo  da  Procuradoria
Geral do Estado, do Grupo Ocupacional Técnico-Especifico, reorganiza o
quadro de cargos das carreiras de Analista Técnico do Grupo Ocupacional
Técnico-Administrativo e de Analista e Técnico de Radiodifusão do Grupo
Ocupacional  Técnico-Especifico  da  Administração  direta,  autárquica  e

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

40

Ref.2485435-40

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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fundacional do Poder Executivo Estadual, na forma que indica, e dá outras
providências.

O  quantitativo  de  cargos,  por  órgão,  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-
Administrativo foi alterado pelo art. 10 da Lei 14.165/2019:

Art. 10- O Anexo XX da Lei n° 8.889 de 01 de dezembro de 2003, passa a
vigorar na forma do Anexo VIII desta Lei.

Contudo, as legislações citadas pela SAEB não especificaram os quantitativos de
cargos das carreiras do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo lotados em
cada  Órgão  da  Administração  Direta,  como  o  fizeram  com  a  Administração
Indireta. 

A  situação  encontrada  evidencia  a  baixa  prioridade  do  Poder  Executivo  em  dar
cumprimento à  previsão  do  parágrafo  único,  do  art.  76,  da  Lei  nº  8.889,  de
01/12/2003  (que  estabelece  que  a  composição  dos  cargos  de  Auxiliar
Administrativo,  Técnico  Administrativo  e  Analista  Técnico  nos  Órgãos  da
Administração  Direta  será  objeto  de  regulamentação  específica). Como
consequência,  há  possibilidade  de  alocação  de  servidores  desse  Grupo
Ocupacional de forma aleatória, sem estudo da necessidade das Secretarias,
podendo  gerar  excesso  de  servidores  desse  Grupo  Ocupacional  em
determinadas pastas em detrimento de outras. 

Assim, recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar estudos sobre as necessidades dos Órgãos da Administração Direta
em relação aos quantitativos de cargos das carreiras do Grupo Ocupacional
Técnico-Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,  Técnico  Administrativo  e
Analista Técnico).

• Contemplar,  no  planejamento  da  força  de  trabalho,  cronograma  para
efetuar as lotações definidas em dispositivo legal,  para as  carreiras do
Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,
Técnico  Administrativo  e  Analista  Técnico),  de  acordo  com  a
disponibilidade  orçamentária  e  observando  os  limites  legalmente
previstos. 

Adicionalmente, sugere-se determinar ao Governo do Estado:

• Regulamentar a composição do quadro dos cargos de Auxiliar Administrativo,
Técnico  Administrativo  e  Analista  Técnico,  do  grupo  ocupacional  Técnico-
Administrativo, em cada órgão da administração direta, conforme previsto no
parágrafo único do art. 76 da Lei nº 8.889, de 01/12/2003.
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Benefícios esperados:

• Identificação das necessidades de cada Órgão da Administração Direta com
relação  aos  quantitativos  de  cargos  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-
Administrativo;

• Provimento  do  quantitativo  de  cargos  desse  Grupo  Ocupacional  em cada
Secretaria, de acordo com suas necessidades.

2.1.2.3 Ausência de norma legal para disciplinar os percentuais mínimos de
servidores de carreira (efetivos) que devem ocupar os cargos em comissão

De acordo com a Constituição Federal/88:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados,  do Distrito Federal  e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
V  -  as  funções  de  confiança,  exercidas  exclusivamente  por  servidores
ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,  condições  e
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições
de direção, chefia e assessoramento;
(grifo da Auditoria)

A Constituição do Estado da Bahia, de 05/10/1989, no parágrafo 1º do art. 14, com
redação dada pela Emenda à Constituição Estadual nº 07, de 18/01/1999, também
trata do tema: 

Art. 14 - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em
lei, ressalvada a nomeação para cargo em comissão, declarado em lei de
livre nomeação e exoneração. 

§ 1º -  As funções de confiança,  exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,  condições  e
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições
de direção, chefia e assessoramento (grifo da Auditoria).

Importante destacar, também, que a própria Constituição do Estado da Bahia trata
da iniciativa da elaboração de leis, conforme destacado abaixo:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Art. 75 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias caberá a qualquer
membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado,
Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas dos
Municípios, Procurador Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Constituição. 
[...]
Art.  77  -  São  de  iniciativa  privativa  do  Governador  do  Estado  os
projetos que disponham sobre: 
[…]
II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional ou aumento de remuneração; 
[…]
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de
militares para a inatividade (grifos da auditoria).

Visando normatizar o tema na esfera Federal, a Lei nº 8.460, de 17/09/1992, dispôs,
no seu art. 14, que “os dirigentes dos órgãos do Poder Executivo deverão destinar,
no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos cargos de Direção e Assessoramento
Superior de níveis DAS-1, DAS-2 e DAS-3 a ocupantes de cargo efetivo lotados e
em exercício nos respectivos órgãos.” Posteriormente, o Decreto Federal nº 5.497,
de 21/07/2005, que dispõe sobre o provimento de cargos em comissão do Grupo-
Direção  e  Assessoramento  Superiores  (DAS),  níveis  1  a  4,  por  servidores  de
carreira, no âmbito da administração pública federal, estabeleceu:

Art.  1º  Serão  ocupados  exclusivamente  por  servidores  de  carreira  os
seguintes  cargos  em  comissão  do  Grupo-Direção  e  Assessoramento
Superiores  -  DAS  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional:

I – setenta e cinco por cento dos cargos em comissão DAS, níveis 1, 2 e 3;
e 

II - cinquenta por cento do total de cargos em comissão DAS, nível 4.

O Decreto Federal nº 9.021, de 31/03/2017, alterou o Decreto Federal nº 5.497, de
21/07/2005, cujo art. 1º passou a vigorar com a seguinte redação:

Art.  1º  Serão  ocupados  exclusivamente  por  servidores  de  carreira  os
seguintes  cargos  em  comissão  do  Grupo-Direção  e  Assessoramento
Superiores  -  DAS  da  administração  pública  federal  direta,  autárquica  e
fundacional:

I - cinquenta por cento do total de cargos em comissão DAS, níveis 1, 2, 3 e
4;  

II - sessenta por cento do total de cargos em comissão DAS, níveis 5 e 6.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Cabe registrar que, com vistas a regulamentar o inciso V do  caput do art. 37 da
Constituição, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei
nº  10.896/18,  encaminhado  pelo  Poder  Executivo  Federal  em 18 de outubro  de
2018.

Por  meio  da  Lei nº  11.416,  de  15  de  dezembro  de  2006, que dispõe  sobre  as
Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, o referido Poder também
normatizou o tema:

Art. 5º Integram os Quadros de Pessoal dos órgãos do Poder Judiciário da
União  as  Funções  Comissionadas,  escalonadas  de  FC-1  a  FC-6,  e  os
Cargos em Comissão, escalonados de CJ-1 a CJ-4, para o exercício de
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
[...]
§ 7º Pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos cargos em comissão, a que
se refere o caput deste artigo, no âmbito de cada órgão do Poder Judiciário,
serão  destinados  a  servidores  efetivos  integrantes  de  seu  quadro  de
pessoal, na forma prevista em regulamento. 

Por sua vez, o art. 19, inciso V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, dispõe:

Art. 19. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer
dos Poderes do Distrito Federal,  obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  razoabilidade,  motivação  e
interesse público, e também ao seguinte:
[...]
V  –  as  funções  de  confiança,  exercidas  exclusivamente  por  servidores
ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  pelo  menos  cinquenta  por  cento  dos
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
nos  casos  e  condições  previstos  em  lei,  destinam-se  apenas  às
atribuições de direção, chefia e assessoramento; [...] (Inciso com a redação
da Emenda à Lei Orgânica nº 50, de 2007) (grifo da Auditoria).

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), por meio da
decisão ordinária nº 2469/20069, de 23/05/2006, estabeleceu:

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I - reiterar os seguintes entendimentos:

a) o concurso público constitui forma imperativa de recrutamento de pessoal
para prover cargos e empregos permanentes na Administração Pública, em
homenagem aos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade e
publicidade, sendo passível de impugnação qualquer admissão de servidor,
sem  observância  dessa  exigência  (Súmula  de  Jurisprudência  nº  59,
publicada no DODF de 04.05.99);

9 Disponível  em:  https://www.tc.df.gov.br/app/mesaVirtual/implementacao/?
a=documento&f=downloadPDF&iddocumento=116598. Acesso em: 28 out.2020.
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b) as funções de confiança podem ser ocupadas apenas por servidores ou
empregados detentores de cargos ou empregos efetivos da Administração
(Decisão TCDF nº 6287/00, publicada no DODF de 21.08.00);

c)  as funções de confiança e os cargos e empregos comissionados são
próprios de direção, chefia e assessoramento (Decisão TCDF nº 6287/00,
publicada  no  DODF  de  21.08.00),  não  podendo  a  seus  ocupantes  ser
atribuída a execução de atividades permanentes ou rotineiras dos órgãos ou
entidades distritais;

II  -  determinar  a  todos  os  órgãos  e  entidades  do  Complexo
Administrativo do Distrito Federal que respeitem o percentual mínimo
de 50% (cinqüenta por cento) dos cargos em comissão que deverão
ser,  necessariamente,  preenchidos  por  servidores  ocupantes  de
cargos ou empregos efetivos, de carreira técnica ou profissional (art.
19, V, da LODF, com redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 26/98 e
decisão  liminar,  com eficácia  “ex  nunc”,  proferida  pelo  STF  na  ADIn  nº
1.981-3);
(grifos da Auditoria)

Da  análise  da  legislação  pertinente,  que  rege  o  Poder  Executivo  Estadual,  a
Auditoria não identificou lei que fixa os casos, condições e percentuais mínimos
de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira. Questionada
sobre a existência de legislação estadual que regulamente esse tema, por meio
da Solicitação nº DAFB – 90/2020, de 17/07/2020, a SAEB, por meio do Ofício
nº 45/2020 – SAEB/GAB/CCI, de 24/07/2020, afirmou que:

[…]  não  há  regramento  geral  em  âmbito  estadual  que  estabeleça
percentuais  mínimos  de  cargos  em comissão,  a  serem preenchidos  por
servidores  de  carreira,  nos  termos  do  parágrafo  1º,  do  art.  14,  da
Constituição do Estado da Bahia.

Nesse  sentido,  corrobora  o  entendimento  de  que  sobre  a  matéria  o
comando vigente previsto no parágrafo único, do art. 11 da Lei nº 6.677, de
26  de  setembro  de  1994,  que  dispõe  sobre  o  Estatuto  dos  Servidores
Públicos  Civis  do  Estado  da  Bahia,  das  Autarquias  e  das  Fundações
Públicas  Estaduais,  dispõe  que  a  designação  para  funções  de  direção,
chefia  e  assessoramento  superior  e  intermediário,  recairá,
preferencialmente, em servidor ocupante de cargo permanente [...]

No que pese a disposição constante no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 6.677,
de 26/09/1994, que estabelece que “a designação para funções de direção, chefia e
assessoramento  superior  e  intermediário,  recairá,  preferencialmente,  em servidor
ocupante  de  cargo  de  provimento  permanente,  observados  os  requisitos
estabelecidos em lei  e em regulamento”, a Auditoria constatou que existe grande
desproporcionalidade entre o número de servidores com e sem vínculo efetivo que
ocupam os cargos em comissão, e que, na prática, a ocupação desses cargos está
recaindo, majoritariamente, em servidores sem vínculo efetivo com o estado, como
demonstra a tabela a seguir:
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TABELA 03 – Quantitativo de servidores com e sem vínculo efetivo, ocupantes
de cargos em comissão nas Secretarias do Estado da Bahia

Órgão

Quantidade de Cargos em Comissão

Ocupados por Servidores
efetivos

Ocupados por Servidores sem
vínculo efetivo Total

Quantidade Percentual Quantidade Percentual

SEDUR 1 0,8% 120 99,2% 121

SECOM 1 0,8% 124 99,2% 125

SEAGRI 3 2,2% 134 97,8% 137

SETUR 4 2,3% 173 97,7% 177

SECULT 4 2,6% 150 97,4% 154

SEPROMI 1 2,6% 37 97,4% 38

SDR 9 2,7% 321 97,3% 330

SPM 1 2,8% 35 97,2% 36

SDE 6 3,3% 177 96,7% 183

SIHS 3 3,3% 87 96,7% 90

SETRE 9 3,7% 234 96,3% 243

SJDHDS 13 4,0% 311 96,0% 324

CASA CIVIL 9 4,5% 193 95,5% 202

SECTI 7 5,8% 113 94,2% 120

SERIN 3 6,4% 44 93,6% 47

SEMA 7 7,2% 90 92,8% 97

SAEB 58 8,8% 598 91,2% 656

SEPLAN 16 9,9% 146 90,1% 162

SEC 79 10,4% 682 89,6% 761

SEINFRA 32 13,2% 211 86,8% 243

SESAB 220 16,1% 1.147 83,9% 1367

SEAP 110 20,9% 416 79,1% 526

SSP 264 29,8% 622 70,2% 886

SEFAZ 145 41,7% 203 58,3% 348

TOTAL 1.005 13,6% 6.368 86,4% 7.373
Fonte: Elaborada pela equipe da Auditoria, com base no Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB

A desproporção  entre  o  número  de  servidores  com  e  sem  vínculo  efetivo  que
ocupam  os  cargos  em  comissão  também  foi  verificada  nas  Entidades  da
Administração Indireta que fizeram parte da amostra da auditoria, como se segue:
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GERÊNCIA 7A

TABELA 04 - Quantitativo de servidores com e sem vínculo efetivo, ocupantes
de cargos em comissão, nas  Entidades da Administração Indireta analisadas
pela Auditoria

Órgão

Quantidade de Cargos em Comissão

Ocupados por Servidores
efetivos

Ocupados por Servidores sem
vínculo efetivo Total

Quantidade Percentual Quantidade Percentual

DETRAN 8 1,5% 537 98,5% 545

AGERBA 2 4,0% 48 96,0% 50

FAPESB 2 5,0% 38 95,0% 40

SEI 7 7,3% 89 92,7% 96

FUNDAC 13 13,3% 85 86,7% 98

INEMA 29 15,3% 160 84,7% 189

HEMOBA 10 25,0% 30 75,0% 40

TOTAL 71 6,7% 987 93,3% 1.058
Fonte: Elaborada pela equipe de Auditoria, com base no Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB.

Tendo  em  vista  que  a  Constituição  Estadual  estabelece  que  são  de  iniciativa
privativa  do  Governador  do  Estado  os  projetos  de  lei  que  disponham  sobre
servidores públicos do Estado, seu regime jurídico e provimento de cargos, e frente
ao  disposto  no  inciso  IV  do  art.  2º  do  Decreto  nº  18.428,  de  30/05/2018,  que
estabelece como competência da Casa Civil, dentre outras, assessorar o Chefe do
Poder Executivo na elaboração de anteprojetos de lei, questionou-se (Solicitação nº
DAFB  –  93/2020,  de  04/09/2020)  a  esta  Secretaria,  sobre  a  existência,  desde
01/01/2015, de alguma iniciativa do Poder Executivo Estadual, com vistas à edição
de  lei que  regulamente  os  casos,  condições  e,  especialmente,  os  percentuais
mínimos de cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira.
Por meio do Ofício nº 52/20202 – CCI/Casa Civil, de 11/09/2020, a pasta, assim se
pronunciou:

[...]
Neste diapasão, cumpre destacar que o assessoramento reservado a esta
Casa  Civil  voltado  ao  monitoramento  e  a  coordenação  das  ações  e
programas do Governo respeita as finalidades normativamente destacadas
dos órgãos e entidades executoras do estado.

À  Secretaria  da  Administração,  estão  reservadas  as  competências  de
formular  e  executar  a  politica  de  recursos  humanos  e  de  estabelecer
diretrizes  e  normas  destinadas  à  administração  de  pessoal,
consubstanciadas no planejamento, coordenação, execução e controle das
atividades  de  administração  geral,  o  que  se  observa  nas  definições
presentes no Regimento aprovado pelo Decreto n° 16.106, de 29 de maio
de 2015.
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Registre-se que a especialização institucional  insculpida na citada norma
torna preventa materialmente a Secretaria da Administração, perfazendo-se
competente para subsidiar esta unidade de controle, com análise e resposta
do assunto em questão, haja vista o conteúdo afeito a secretaria sistêmica,
responsável  pela  gestão  e  processamento  de  informações  atinentes  a
pessoal;  alijando,  por  absoluta  impropriedade  técnica,  a  gestão  e
manipulação dos dados por esta Pasta.

Isto posto, dentre as principais causas da situação encontrada, destacam-se:

• A baixa prioridade do Poder Executivo para disciplinar os percentuais mínimos
de servidores efetivos que devem ocupar os cargos em comissão;

• A alta  prioridade  do  Poder  Executivo  na  contratação  de  servidores  sem
vínculo efetivo com o estado;

Como consequência, verifica-se: 

• Alto grau de vulnerabilidade da máquina pública à possibilidade de utilização de
cargo público com viés político;

• Vulnerabilidade  dos  negócios  (conhecimento  e  informação)  das
secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo à alta rotatividade de quadro de
pessoal com vínculo precário do Poder Executivo.

Assim, sugere-se determinar ao Governo do Estado:

• Elaborar  Projeto  de  Lei  fixando  os  casos,  condições  e  percentuais
mínimos de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira,
conforme o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da Constituição do Estado
da  Bahia  e  no  inciso  V  do  art.  37  da  Constituição  Federal/88,
encaminhando-o  para  apreciação  e  aprovação  pela  Assembleia
Legislativa.

Adicionalmente, recomenda-se ao Governo do Estado:

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente  entre  os  servidores  com e sem vínculo  que ocupam cargos em
comissão  em cada  Órgão/Entidade  da  Administração  Direta  e  Indireta  do
Poder Executivo.

Benefícios esperados:
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• Atendimento a princípios constitucionais e outros deles decorrentes, tais como da
legalidade,  da  moralidade  administrativa,  da  impessoalidade,  da  isonomia,  da
proporcionalidade e da razoabilidade;

• Saneamento  dos  pressupostos  que  ensejam  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade por Omissão perante o Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia,  em  face  ao  previsto  no  parágrafo  1º  do  art.  14  da  Constituição
Estadual;

• Assegurar  que  haja  proporcionalidade  razoável  entre  os  servidores  sem
vínculo  com  o  estado  e  os  servidores  efetivos  que  ocupam  cargos  em
comissão.

2.1.3  Fragilidades  na  composição  quantitativa  e  qualitativa  do  quadro  de
pessoal

A exigência da realização de concurso público (art. 37 da Constituição Federal e
art.  14  da  Constituição  Estadual),  como  regra  para  o  acesso  a  cargos  e
empregos na administração pública, visa assegurar a observância de princípios
constitucionais  e  outros  deles  decorrentes,  tais  como  o  da  legalidade,  da
impessoalidade,  da  moralidade,  da  isonomia  e  da  proporcionalidade.  Como
exceção,  dentre  outros  casos,  os  cargos em comissão,  de livre  nomeação e
exoneração devem ser preenchidos por servidores de carreira nos percentuais
mínimos previstos em lei e estão vinculados às atribuições de chefia, direção e
assessoramento.

No  que  tange  à  proporcionalidade  entre  efetivos  e  comissionados,  o  Supremo
Tribunal Federal (STF), em decisão emitida em 22/05/200710, no Agravo Regimental
do Recurso Extraordinário nº 365.368/SC, se pronunciou sobre a proporcionalidade
entre o número de cargos efetivos e o de cargos em comissão, a saber:

Ementa:  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  ATO NORMATIVO MUNICIPAL.  PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE.  OFENSA.  INCOMPATIBILIDADE ENTRE  O
NÚMERO DE SERVIDORES EFETIVOS E EM CARGOS EM COMISSÃO.
I – Cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade dos atos normativos e
de administração do Poder Público em relação às causas, aos motivos e à
finalidade que os ensejam. 
II  –  Pelo  princípio  da  proporcionalidade,  há  que  ser  guardada
correlação  entre  o  número  de  cargos  efetivos  e  em  comissão,  de
maneira que exista estrutura para atuação do Poder Legislação local. III –
Agravo improvido (Primeira Turma, publicado no DJ em 29/06/2007)

10 Disponível  em:  https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/757182/agregno-recurso-extraordinario-re-agr-365368-sc.  Acesso
em: 28 out.2020.
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(grifo da Auditoria)

Em 10 de junho de 2010, o STF emitiu Acórdão por meio do qual julgou procedente
a  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  4.125,  que  tratou  da  criação  e  do
provimento de cargos em comissão no Estado do Tocantins. Seguem alguns trechos
dessa decisão11:

[...]
3.  O número  de  cargos  efetivos  (providos  e  vagos)  existentes  nos
quadros do Poder Executivo tocantinense e o de cargos de provimento
em comissão criados pela Lei n˚ 1.950/2008 evidencia a inobservância
do princípio da proporcionalidade.

4. A obrigatoriedade de concurso público, com as exceções constitucionais,
é instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade
e da moralidade administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos
aos cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-se regra no Estado
do  Tocantins:  afronta  ao  art.  37,  inc.  II,  da  Constituição  da  República.
Precedentes.
[...]
6. A criação de cargos em comissão para o exercício de atribuições técnicas
e operacionais, que dispensam a confiança pessoal da autoridade pública
no  servidor  nomeado,  contraria  o  art.  37,  inc.  V,  da  Constituição  da
República. Precedentes.
(grifo da auditoria)

Nesse mesmo julgado,  a Ministra  Relatora,  Cármen Lúcia,  o Advogado-Geral  da
União e o Procurador-Geral da República, respectivamente, assim se pronunciaram:

Para  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello,  “procede  (…)  do  princípio  da
legalidade o princípio da proporcionalidade do ato à situação que demandou
sua expedição. Deveras, a lei outorga competências em vista de certo de
fim.  Toda  demasia,  todo  excesso  desnecessário  ao  seu  atendimento,
configura uma superação do escopo normativo.  Assim,  a  providência  da
administração mais extensa ou mais intensa do que o requerido para atingir
o interesse público insculpido na regra aplicada é inválida, por consistir em
um transbordamento da finalidade legal. Daí que o Judiciário deverá anular
os atos administrativos incursos neste vício ou, quando possível, fulminar
apenas  aquilo  que  seja  caracterizável  como  excesso”  (MELLO,  Celso
Antônio  Bandeira  de,  Curso  de  direito  administrativo,  23  ed.  São Paulo:
Malheiros, 2007, p.76)
[...]
o quantitativo de cargos de provimento em comissão, criados na estrutura
do Poder Executivo do Tocantins – quando comparado ao dos cargos de
provimento efetivo – mostra-se exacerbado, mormente se considerado que
aqueles configuram exceção à regra da acessibilidade por concurso público
e que se prestam, tão somente,  para as atividades de direção, chefia  e
assessoramento, conforme determina o art. 37, V, da Constituição Federal
(…) [os  servidores  efetivos]  servem à  execução das  atividades estatais,

11 Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=618980. Acesso em: 28 out.2020.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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tendendo à permanência do agente no cargo, enquanto que [os cargos em
comissão] são ocupados em caráter  precário e,  por  expressa disposição
constitucional,  estão  vinculados  às  atribuições  de  chefia,  direção  e
assessoramento (…) Nesses termos, concebida a proporcionalidade como o
liame de adequação entre meios e fins, nota-se hialina disparidade entre
a criação de cargos comissionados em quantidade assemelhada aos
de provimento efetivo, atualmente preenchidos, e o escopo da norma
impugnada, que se consubstancia na organização da estrutura básica
do Poder Executivo’ (fls. 893-896).
[...]
Da comparação entre o número de cargos de provimento efetivo e os de
provimento  em  comissão,  no  Estado  do  Tocantins,  tem-se  verificada
evidente desproporção, suficiente a demonstrar a burla ao comando inscrito
no inciso II do art. 37 da Constituição Federal. (...) De outro lado, a criação
de cargos em comissão deve sempre ocorrer  em número proporcional à
necessidade do serviço, ou seja, precisa ter relação direta com a busca pelo
funcionamento  regular  dos  serviços  prestados  pela  Administração.  Nas
hipóteses em que o interesse público é ignorado ou contrariado, objetivando
a norma apenas assegurar  interesses pessoais  ou partidários,  há de se
reconhecer sua incompatibilidade com o texto constitucional. (...) No caso
específico, repita-se,  clara é a desproporção entre o número de cargos
de provimento em comissão e os de provimento efetivo que, registre-
se,  sequer  foram  inteiramente  preenchidos,  estando  configurado  o
desrespeito  ao  princípio  da  proporcionalidade  e  da  moralidade
administrativa” (grifos da Auditoria).

Em 13/09/2018, o STF12 negou provimento ao Recurso Extraordinário 1.041.210/SP,
interposto pelo Prefeito do Município de Guarulhos contra acórdão mediante o qual o
Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou procedente a
representação de inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça do
Estado de São Paulo em face do art. 5º e dos Anexos I e II  da Lei Municipal nº
7.430/15, que trata da criação de cargos em comissão. O STF destacou que, com
relação  ao  tema,  já  existe  repercussão  geral  reconhecida  e  reafirmou  a
jurisprudência da Corte. Seguem transcritos alguns trechos dessa decisão:

EMENTA Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela
Constituição  Federal.  Estrita  observância  para  que  se  legitime  o  regime
excepcional  de  livre  nomeação  e  exoneração.  Repercussão  geral
reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 

1.  A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no
serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e
somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para
sua instituição.
2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão
pressupõe:  a)  que  os  cargos  se  destinem  ao  exercício  de  funções  de
direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de
atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de

12 Disponível  em:  https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/861474833/repercussao-geral-no-recurso-extraordinario-rg-re-
1041210-sp-sao-paulo-2074201-7020168260000/inteiro-teor-861474843?ref=juris-tabs. Acesso em: 28 out.2020.
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confiança entre  a autoridade nomeante e o servidor  nomeado; c)  que o
número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade
com  a  necessidade  que  eles  visam  suprir  e  com  o  número  de
servidores  ocupantes  de  cargos efetivos  no ente  federativo que os
institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas
de forma clara e objetiva na própria lei que os cria.
3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a
pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso,
nega-se provimento ao recurso extraordinário.
[...]
Desse modo, além de as atribuições inerentes aos cargos em comissão
deverem  guardar  pertinência  com  funções  de  chefia,  direção  ou
assessoramento  que  justifiquem o regime especial  de confiança,  devem
observar,  também,  a  proporcionalidade  com  o  número  de  cargos
efetivos no quadro funcional  do ente federado responsável  por sua
criação (grifo da Auditoria).

Segundo o site oficial do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina13 entende-
se por prejulgados “as decisões do Pleno do TCE/SC sobre processos de consulta,
aprovadas pelo mínimo de cinco conselheiros. Referem-se a interpretações de lei ou
questões  formuladas  em  tese  -  não  podem  abordar  casos  concretos  -  por
administradores públicos”.  No Prejulgado nº  157914,  reformado pelo  seu Tribunal
Pleno,  em sessão realizada em 24/08/2009,  por  meio da Decisão nº  3000/09,  o
TCE/SC pontuou sobre as atribuições e quantitativos que devem ser observados na
criação de cargos em comissão: 

1. O arcabouço normativo pátrio, com apoio doutrinário e jurisprudencial,
atribui  a  execução das  funções típicas  e  permanentes  da  Administração
Pública  a  servidores  de  seu  quadro  de  pessoal,  ocupantes  de  cargos
efetivos – admitidos mediante concurso público, nos termos do art. 37, II, da
Constituição Federal – ou por ocupantes de cargos comissionados, de livre
nomeação e exoneração. Contudo, deve-se atentar para o cumprimento do
preceito constitucional inscrito no art. 37, inciso V, da Constituição Federal,
segundo o qual os cargos em comissão são destinados exclusivamente
ao  desempenho  de  funções  de  direção,  chefia  e  assessoramento,
devendo ser criados e extintos por lei local, na quantidade necessária
ao  cumprimento  das  funções  institucionais  do  Órgão,  limitados  ao
mínimo  possível, evitando-se  a  criação  desmesurada  e  sem  critérios
técnicos,  obedecendo-se  também  aos  limites  de  gastos  com  pessoal
previstos pela Lei Complementar nº 101/00.

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) realizou auditoria no
âmbito da Câmara Municipal de São João de Meriti, visando verificar a regularidade
da  remuneração  de  servidores  ativos  e  inativos,  bem  como  a  existência  de
proporcionalidade entre o número de ocupantes de cargos em comissão e o de
cargos efetivos. Por não serem cumpridas as determinações exaradas pelo TCE/RJ,
em 08/09/2015, Processo nº 212.595-8/2014, esse mesmo Tribunal, acompanhando

13 Disponível em: http://www.tce.sc.gov.br/content/prejulgados-0. Acesso em: 28 out.2020.

14 Disponível em: https://consulta.tce.sc.gov.br/cogNovo/asp/prejulgado.asp?nu_prejulgado=1579. Acesso em: 28 out.2020.
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o voto15 do Relator Conselheiro, transcrito a seguir, decidiu pela aplicação de multa
(Acórdão nº 749/2018, de 11/10/18)16 ao Gestor auditado:

1. Pela APLICAÇÃO DE MULTA, com fundamento no inciso IV c/c §1º do Art.
63  da  LC  63/90,  no  valor  de  R$  49.408,50  (quarenta  e  nove  mil  e
quatrocentos e oito reais e cinquenta centavos), equivalentes, nessa data, a
15.000 UFIR-RJ, ao Sr. Carlos Roberto Rodrigues,  Presidente da Câmara
Municipal de São João de Meriti à época dos fatos,  por descumprimento
injustificado  dos  subitens  3.1.1  a  3.1.3  do  item  1  da  decisão  deste
tribunal exarada em sessão de 08.09.15 nestes autos, da irregularidade
abaixo transcrita, tendo sido declarado revel nos autos, conforme Certificado
de Revelia nº 181/2017, contrariando os critérios descritos previamente no
relatório, quais sejam: CF/88, art. 37 caput (princípio da eficiência) e incisos II
e  V;  princípios  da  impessoalidade,  moralidade,  razoabilidade  e
proporcionalidade  quando  da  definição/manutenção  dos  quantitativos  de
cargos em comissão:

1.1. Achado 1 -  Desproporcionalidade entre a quantidade de servidores
comissionados e de servidores efetivos:  Situação 1 - 88,97% do total de
cargos criados do órgão providos por servidores extraquadro e 95,72% dos
cargos  providos  ocupados  por  servidores  extraquadros sendo  TODOS os
cargos criados para atuação na Administração da Câmara Municipal (total de
108 cargos) de provimento exclusivamente comissionado:

Ações  decorrentes  dos  subitens  3.1.1  a  3.1.3:  Promover  a
adequação do quantitativo de cargos comissionados e efetivos,
de  forma  a  resguardar  a  proporcionalidade  exigida  pela
Constituição Federal, ou seja, para que no Quadro de Pessoal os
cargos  efetivos  constituam  a  maioria  do  quantitativo  total  de
cargos, o que poderá ser alcançado mediante ações, como: 

1 -  Iniciativas de projetos de lei de criação de cargos efetivos,
caso se apresentem necessários, para a subsequente realização
de  concurso  público,  no  intuito  de  substituir  parte  dos
servidores comissionados por efetivos e/ou; 

2  -  Extinção  de  cargos  em  comissão  considerados
desnecessários ou que não estejam relacionados às funções de
direção, chefia e assessoramento. 

Observar, quando da adequação de seu Quadro de Pessoal às
suas necessidades administrativas: 

- que os cargos cujas atribuições sejam de natureza permanente,
com funções tipicamente burocráticas, devem ser providos por
meio do necessário concurso público, nos termos do inciso II do
art. 37 da CF/88;

15 Voto  do  Processo.  Sessão  de  11/10/2018-O-PLEN  Relator:MVM.  Disponível  em:  https://www.tcerj.tc.br/consulta-
processo/Processo. Acesso em: 28 out.2020.

16 Documentos  do  Processo.  11/10/2018.  Acórdão  749/2018  de  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  Disponível  em:
https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo. Acesso em: 28 out.2020.
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- que a lei ou resolução que reestruturar o Quadro de Pessoal deve
obedecer  ao  que  preceitua  o  inciso  V  do  art.  37  da  CF/88,  com
redação dada pela EC nº 19/98, no sentido de que “as funções de
confiança  devem  ser  exercidas  exclusivamente  por  servidores
ocupantes de cargo efetivo” e “os cargos em comissão devem ser
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,  condições  e
percentuais  mínimos  previstos  em  lei  e  destinam-se  apenas  às
atribuições de direção, chefia e assessoramento”, bem como o inciso
IV  do  art.  51  da  Constituição  (“CF/88,  Art.  51  -  Compete
privativamente à Câmara dos Deputados: [...] IV – dispor sobre sua
organização,  funcionamento,  polícia,  criação,  transformação  ou
extinção  dos  cargos,  empregos  e  funções  de  seus  serviços,  e  a
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias”); e 

-  os princípios da impessoalidade, moralidade, razoabilidade e
proporcionalidade  quando  das  definições  dos  quantitativos  e
atribuições de todos os seus cargos (efetivos e comissionados)
(Situação 1)

- Implementar  procedimento  de  controle  que  impeça  a
desproporcionalidade  entre  a  quantidade  de  servidores
comissionados  e  servidores  efetivos. (Situação  1)  (grifos  da
Auditoria)

Em resposta à Solicitação nº DAFB – 04/2019, de 04/11/2019 (Oficio n° 81/2019, de
18/11/2019), a SAEB apresentou planilha com o quadro de pessoal (cuja data-base
foi  31/10/2019),  discriminado  por  nome,  matrícula,  lotação  (setor),  descrição  do
cargo  e  vínculo  (efetivo,  celetista,  em  comissão,  REDA,  estagiário  e  Quadro
Especial) das entidades  da  administração  direta  e  indireta  do  Poder  Executivo.
Ressalte-se  que,  quanto  à  descrição  do  cargo,  não  consta  na  planilha  a
nomenclatura  dos  cargos  em  comissão.  Importante  frisar  que,  na  análise  da
composição quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal do Poder Executivo, esta
auditoria não adentrou no mérito das atribuições previstas em lei para os cargos em
comissão. Isto posto, as análises evidenciaram:

2.1.3.1 Desproporcionalidade entre  a quantidade de servidores com vínculo
precário (comissionados e REDAs) e com vínculo efetivo

A análise das informações do quadro de pessoal do Poder Executivo foi realizada
individualmente nas 24 Secretarias do Estado e nas 10 entidades da Administração
Indireta que fizeram parte da amostra da auditoria, considerando-se os quantitativos
de  servidores  e  respectivos  vínculos  (efetivos  -  estatutários,  celetistas,
cedidos/postos  à  disposição/designados  e  quadro  especial;  comissionados  e
REDAs), de acordo com as informações enviadas pela SAEB (Oficio n° 81/2019, de
18/11/2019).  Importante  salientar  que,  na  análise  dessas  informações,  os
quantitativos de servidores efetivos com vínculo de cada secretaria/órgão/entidade
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foram  considerados  em  conjunto  (estatutários,  celetistas,  cedidos/postos  à
disposição/designados  e  quadro  especial),  vez  que  foram  identificadas  diversas
inconsistências  a  respeito  de  suas classificações,  como por  exemplo,  servidores
considerados  como  efetivos  de  determinado  órgão  sem  que  o  mesmo  possua
previsão legal de lotação do respectivo cargo.

Das  informações  apresentadas  e  das  análises  da  auditoria,  verificou-se  que  o
quantitativo  de  servidores  com  vínculo  precário  é  superior  ao  quantitativo  com
vínculo efetivo.  Com relação ao quadro de pessoal dos Órgãos da Administração
Direta (24 Secretarias de Estado), verificou-se que, em três delas, o percentual de
servidores efetivos que nelas desempenham suas atividades é menor que 5,0%, em
11 delas, esse percentual é menor que 20,0%, e em 17, o percentual é menor que
50,0%,  o  que  evidencia  a  carência  de  servidores  efetivos  no  serviço  público,
conforme demonstrado na tabela a seguir.

TABELA 05 – Composição do quadro de pessoal das Secretarias de Estado

ÓRGÃO

Servidores Efetivos 
(Estatutários,

Celetistas, Cedidos e
Quadro Especial)

Servidores com Vínculo
Precário

Total
% de

servidores
efetivos

% de
servidores

com vínculo
precário

 Comissionados
sem Vínculo

REDA

SPM 1 35 2 38 2,6% 97,4%

SEDUR 7 120 25 152 4,6% 95,4%

SETUR 9 173 0 182 4,9% 95,1%

SERIN 4 44 11 59 6,8% 93,2%

SEPROMI 5 37 0 42 11,9% 88,1%

SIHS 12 87 0 99 12,1% 87,9%

SECULT 28 150 49 227 12,3% 87,7%

SDR 58 321 38 417 13,9% 86,1%

SECOM 20 124 0 144 13,9% 86,1%

Casa Civil 34 193 4 231 14,7% 85,3%

SECTI 24 113 0 137 17,5% 82,5%

SETRE 98 234 122 454 21,6% 78,4%

SAEB 454 598 911 1.963 23,1% 76,9%

SEPLAN 67 146 30 243 27,6% 72,4%

SJDHDS 189 311 34 534 35,4% 64,6%

SDE 128 177 4 309 41,4% 58,6%

SEAGRI 117 134 0 251 46,6% 53,4%

SEMA 98 90 0 188 52,1% 47,9%

SEC 32.133 682 23.349 56.164 57,2% 42,8%

SEINFRA 287 211 1 499 57,5% 42,5%

SSP 1.578 622 76 2.276 69,3% 30,7%

SEAP 1.712 416 3 2.131 80,3% 19,7%
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SEFAZ 1.828 203 14 2.045 89,4% 10,6%

SESAB 17.141 1.147 38 18.326 93,5% 6,5%
Fonte: Elaborada pela Auditoria com base no Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB 

Ademais, cabe registrar que, além das 10 Secretarias (SIHS, SPM, SDE, SEAGRI,
SECTI, SETUR, SDR, SECOM, SERIN e SEPROMI) que não apresentam previsão
legal  de  lotação  de  cargos  efetivos  e,  consequentemente,  não  há  previsão  de
servidores de carreiras de Grupos Ocupacionais que guardem relação com suas
atividades fins, conforme apontado no item 2.1.2.1 desse Relatório, constatou-se na
SEDUR,  SECULT, Casa  Civil,  SETRE e  SJDHDS,  embora  apresentem previsão
legal  de  Grupos  Ocupacionais  para  lotação  de  cargos  efetivos,  deficiência de
servidores efetivos com perfil  aderente à finalidade dessas Secretarias,  quais
sejam: 

• Dos sete  servidores  efetivos  que  atuam na  SEDUR,  três  (42,9%)  são do
Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo, um é EPPGG, um é Policial
Militar  (ocupante  de  cargo  em  comissão)  e  dois  são  cedidos
estaduais/federais.  Ressalte-se,  ainda,  que  foram  identificados  38
estagiários nessa Secretaria,  número 5,4 vezes maior que o respectivo
quadro de servidores efetivos. Importante frisar que, por meio do Ofício nº
136/2020 – CHEGAB, de 06/03/2020, a SEDUR apresentou a Resolução
nº  283/2015  do  Conselho  de  Política  de  Recursos  Humanos
(COPE)/SAEB.  Trata-se  do  pleito  da  SEDUR,  por  meio  do  OF.  nº
471/2015 – GASEC, de 21/09/2015, solicitando a contratação temporária
em Regime Especial de Direito Administrativo (REDA) de 40 servidores,
dos quais 35 para o desempenho da função de Técnico de Nível Superior
em  diversas  áreas  de  conhecimento  e  cinco  para  o  desempenho  de
função  de  Assistente  de  Atividade  Administrativa.  Justifica  o  pleito  na
necessidade  de  excepcional  interesse  público  em  suprir  a  falta  de
recursos humanos para o atendimento das novas atividades, atribuições e
competências decorrentes da edição da Lei nº 13.204, de 11/12/2014;

• Dos 28 servidores efetivos que atuam na SECULT, 23 (82,1%) são do
Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  (três  ocupam  cargo  em
comissão),  dois  são  EPPGGs,  dois  estão  classificados  como Quadro
Especial/Magistério (um ocupa cargo em comissão) e apenas um é do
Grupo  Ocupacional  Artes  e  Cultura  (cuja  previsão  legal  para  essa
Secretaria é de 265 cargos).  Ressalte-se que na  Lei nº 13.184/2014, foi
estabelecida previsão de cargos do Grupo Ocupacional Artes e Cultura
(Quadro remanescente), com lotação na Administração Direta: 31 cargos
de Bailarino, 21 de Professor de Orquestra, 11 de Professor de Orquestra
Assistente,  11  de  Professor  de  Orquestra  Chefe  de  Naipe,  11  de
Museólogo  e  31  de  Restaurador.  Entretanto,  ao  analisar  a  planilha
enviada  pela  SAEB,  foram  identificados  servidores  dessas  carreiras
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apenas  na  FUNCEB  e  no  IPAC,  entidades  da  Administração  Indireta
vinculadas  a  essa  Secretaria,  não  estando  lotados,  portanto,  na
Administração Direta;

• Na  Casa  Civil,  dos  34  servidores  efetivos,  23  (67,6%)  são  do  Grupo
Ocupacional  Técnico-Administrativo  (um ocupa cargo em comissão),  três
são EPPGGs, um é Especialista em Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(ocupante de cargo em comissão), três são empregados públicos (todos
ocupantes  de  cargo  em  comissão)  e  quatro  estão  classificados  como
cedidos (Federal e Magistério), todos ocupantes de cargo em comissão.
Nenhum servidor do Grupo Ocupacional Comunicação Social (Jornalista)
atua na Casa Civil, apesar da previsão de 137 cargos desse grupo nessa
Secretaria;

• Dos 98  servidores  efetivos  que atuam na SETRE,  87 (88,8%) são do
Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  (três  ocupam  cargo  em
comissão),  e  apenas  um  (Assistente  Social)  é  do  grupo  legalmente
previsto  para essa Secretaria,  os demais são de grupos não previstos
para  a  Secretaria:  Grupo Ocupacional  Técnico  Específico  (três,  sendo
dois ocupantes de cargo em comissão),  Magistério  (três  ocupantes de
cargo  em  comissão  e  um  registrado  como  de  quadro  especial)  e
Comunicação Social (um jornalista). 

• Dos 189 servidores efetivos que atuam na SJDHDS, 157 (83,1%) são do
Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  (cinco  ocupam  cargo  em
comissão).  Dos  grupos  ocupacionais  específicos  previstos,  foram
identificados 10 do Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde (253
cargos previstos) e 10 do Grupo Fiscalização e Regulação (350 previstos).
Os  outros  12  servidores  que  atuam  na  SJDHDS  não  pertencem  às
carreiras  dos  respectivos  Grupos  Ocupacionais  previstos  para  essa
Secretaria.

Para as Secretarias da Educação (SEC), da Saúde (SESAB) e de Administração
Penitenciária (SEAP), nas quais foram verificados percentuais de servidores efetivos
acima de 50%, as análises sobre a composição do quadro de pessoal indicaram
que: 

• Na Secretaria da Educação, apesar de 57,2% dos servidores do seu quadro
de pessoal serem efetivos, dos 23.349 REDAs que foram identificados, 9.118
apresentam  como  descrição  do  cargo  “Função  Professor”  ou  “Função
Professor  Indígena”,  atividade-fim  dessa  Secretaria.  Em  contrapartida,  foi
identificado  deficit de servidores dos cargos do Magistério Público Estadual
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GERÊNCIA 7A

do Ensino Fundamental, Médio e Indígena: são 70.650 cargos previstos na
legislação, dos quais, apenas 30.507 servidores dessa carreira estão atuando
nessa Secretaria, conforme apontado no item 2.1.3.2 desse Relatório. Foram
identificados  88 servidores  dos  cargos  do  Magistério  Público  Estadual  do
Ensino Fundamental atuando em outros órgãos;

• Apesar do alto percentual de servidores efetivos que atuam na SESAB, foram
identificados  apenas  12.652  do  Grupo  Ocupacional  Serviços  Públicos  de
Saúde (82.908 cargos previstos). Desse total de servidores, 76 estão atuando
em outras  secretarias/órgãos/entidades,  municípios  ou  estados,  de  acordo
com informações prestadas por essa Secretaria. Por outro lado, conforme o
exposto no item II.2 do presente Relatório, a SESAB efetua contratação  de
serviços de saúde, abarcando multiprofissionais, em diversas especialidades,
em  categorias  profissionais  equivalentes  às  regulamentadas  nas  carreiras
que compõem o Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde;

• Do percentual  de  servidores  efetivos  que atuam na SEAP (80,3%),  foram
identificados  1.434  do  Grupo  Ocupacional  Serviços  Penitenciários  (1.790
previstos) e  117  do Grupo Ocupacional  Serviços Públicos de Saúde (1.672
previstos),  conforme o exposto  no item 2.1.3.2  do  presente Relatório.  Por
outro  lado,  verificou-se  no  âmbito  do  objeto  de contratos  de  cogestão  (e
Termo de Reconhecimento de Débito,  nos casos em que não há contrato
vigente) firmados pela SEAP, para administrar algumas unidades prisionais,
categorias profissionais equivalentes às carreiras dos Grupos Ocupacionais
previstos para essa Secretaria (Serviços Penitenciários e  Serviços Públicos
de Saúde), como mencionado no item 2.2.1 do presente Relatório;

Das informações apresentadas e das análises da Auditoria, acerca do quadro de
pessoal das Entidades da Administração Indireta, verificou-se que em três (30%) das
10  entidades  examinadas,  o  percentual  de  servidores  efetivos  que  nelas
desempenham  suas  atividades  é  menor  que  40,0%,  conforme  demonstrado  na
tabela a seguir:

TABELA  06  –  Composição  do  quadro  de  pessoal  nas  Entidades  da
Administração Indireta da amostra examinada

ÓRGÃO

Servidores Efetivos 
(Estatutários,

Celetistas, Cedidos e
Quadro Especial)

Servidores com Vínculo
Precário

Total
% de

servidores
efetivos

% de
servidores

com vínculo
precário

 Comissionados
sem Vínculo

REDA

FAPESB 8 38 0 46 17,4% 82,6%

DETRAN 329 537 166 1.032 31,9% 68,1%

SEI 53 89 0 142 37,3% 62,7%
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CONDER 193 169 0 362 53,3% 46,7%

CAR 160 106 0 266 60,2% 39,8%

INEMA 319 160 9 488 65,4% 34,6%

AGERBA 150 48 4 202 74,3% 25,7%

CERB 395 128 0 523 75,5% 24,5%

HEMOBA 453 30 107 590 76,8% 23,2%

FUNDAC 345 85 0 430 80,2% 19,8%
Fonte: Elaborada pela Auditoria com base no Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB 

Ademais, da conjugação das análises supracitadas, sobre a composição do quadro
de pessoal das Entidades da Administração Indireta examinadas e as realizadas no
item 2.1.3.3 do presente relatório, constatou-se que: 

• Dos  oito  servidores  efetivos  que  atuam  na  FAPESB,  dois  são  do  Grupo
Ocupacional Técnico-Administrativo, cuja previsão legal é de 35 cargos, um é
EPPGG,  três  são  Procuradores  Jurídicos  e  dois  são  cedidos  (ambos
ocupantes  de  cargo  em  comissão).  Ressalte-se,  ainda,  que  foram
identificados 31 estagiários nessa Fundação, número 3,9 vezes maior que
o respectivo quadro de servidores efetivos;

• Dos 329 servidores efetivos que atuam no DETRAN, 264 (80,2%) são do
Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo, entretanto, há  previsão legal de
1.161  cargos.  Além  disso,  dos  demais  Grupos  previstos  para  essa
Autarquia,  foram  identificados  seis  servidores  do  Grupo  Técnico-
Específico (118 cargos previstos), carreira de Médico, e cinco Procuradores
Jurídicos  (10  previstos),  verificando-se  que  os  demais  54  servidores  não
pertencem às carreiras dos respectivos Grupos Ocupacionais previstos para o
DETRAN;

• Dos 53 servidores efetivos que atuam na SEI, identificou-se que 23(43,4%)
são do Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo e 18 do Grupo Especialista
em  Produção  de  Informações  Econômicas,  Sociais  e  Geoambientais,
verificando-se que os demais 12 servidores efetivos (22,6%) não pertencem
às  carreiras  dos  respectivos  Grupos  Ocupacionais  previstos  para  a  SEI.
Importante  frisar  que  são 271 cargos  previstos  do  Grupo Ocupacional
Técnico-Administrativo e 120 cargos efetivos do Grupo Especialista em
Produção de Informações Econômicas, Sociais e Geoambientais;

• Apesar do percentual (65,4%) de servidores efetivos que atuam no INEMA,
foram  identificados  apenas  258  servidores  do  Grupo  Ocupacional
Fiscalização  e  Regulação  (1.500  cargos  efetivos  previstos),  47  do  Grupo
Ocupacional  Técnico-Administrativo  (222  cargos  previstos)  e  quatro
Procuradores  Jurídicos  (14  cargos  previstos).  Ressalte-se  que  foram
identificados 103 estagiários nessa Autarquia;
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• Apesar de o percentual de servidores efetivos que atuam na AGERBA ser
74,3%, foram identificados apenas 91 do Grupo Ocupacional Fiscalização e
Regulação, com 650 cargos previstos, e 57 do Grupo Ocupacional Técnico-
Administrativo (92 cargos previstos);

• Apesar do percentual (76,8%) de servidores efetivos que atuam na HEMOBA,
dos cargos efetivos previstos para essa Fundação, foram identificados 269
servidores do Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde, sendo 4.756
previstos e um Procurador Jurídico (quatro previstos);

• Dos 345 servidores efetivos  que atuam na FUNDAC, 295 (85,5%) são do
Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo. Do Grupo Ocupacional Técnico-
Específico, foram identificados apenas 46 servidores (468 previstos);

• Apesar de o percentual de servidores efetivos que atuam na CAR ser 60,2%,
esse quadro é composto, na sua totalidade, por servidores cedidos/postos à
disposição por  outros  Órgãos.  Os  cargos efetivos  próprios  da CAR foram
criados no ano de 1985 e modificados pelo Plano de cargos e salários em
1989, entretanto, desde sua criação, não houve concurso público.

2.1.3.2 Desequilíbrio entre os quantitativos de servidores que ocupam cargos
em comissão (com e sem vínculo efetivo) e de servidores efetivos que não
ocupam esses cargos

Dando outro enfoque na análise das informações do quadro de pessoal do Poder
Executivo, a Lei nº 8.889, de 01/12/2003, estabelece a definição de Cargo Público
como  sendo  o  “conjunto  de  atribuições  e  responsabilidades  com  denominação
própria, criado por Lei, para provimento em caráter permanente ou temporário, com
remuneração ou subsídio  pagos pelos cofres públicos” e de Grupo Ocupacional:
“agrupamento  de  cargos  identificados  pela  especificidade,  peculiaridade  e
similaridade da natureza da atividade”. Estabelece também as funções inerentes aos
Grupos Ocupacionais, integrados por carreiras (de cargos efetivos estatutários) que
compõem a estrutura do Poder Executivo. 

Trata-se aqui  das atribuições a serem desempenhadas pelos servidores efetivos,
que  guardam  relação  com  as  atividades  técnicas,  contínuas,  operacionais  e
finalísticas  próprias  dos  respectivos  órgãos.  Por  outro  lado,  conforme  previsão
constitucional, os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, destinam-
se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, guardando, portanto,
pertinência  com  a  confiança  que  deve  existir  entre  a  autoridade  nomeante  e  o
servidor público, e pressupõe, nos casos de direção e chefia, a existência de uma
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equipe  de  servidores  efetivos  para  ser  liderada  por  ocupantes  de  cargos  em
comissão. 

Dessa  maneira,  a  Auditoria  buscou  determinar  a  razão  (divisão)  entre  os
quantitativos de servidores ocupantes de cargos em comissão (com e sem vínculo
efetivo) e os servidores efetivos não ocupantes de tais cargos. Os resultados dessa
análise estão demonstrados na tabela a seguir:

TABELA 07 – Razão entre os quantitativos de servidores que ocupam cargos
em comissão  (com e sem vínculo efetivo) e de servidores efetivos que não
ocupam esses cargos nas Secretarias de Estado

Órgão
Servidores efetivos que
não ocupam cargo em

comissão (A)

Servidores ocupantes de
cargo em comissão (com e

sem vínculo efetivo) (B)

Razão entre os
servidores que ocupam
cargos em comissão e

os que não ocupam
(B:A)

SPM 0 36  36 : 0

SERIN 1 47 47,0 : 1

SETUR 5 177 35,4 : 1 

SEDUR 6 121 20,2 : 1

SIHS 9 90 10,0 : 1 

SEPROMI 4 38 9,5 :1 

CASA CIVIL 25 202 8,1 : 1 

SECTI 17 120 7,1 : 1 

SDR 49 330 6,7 : 1 

SECOM 19 125 6,6 : 1

SECULT 24 154 6,4 : 1 

SEPLAN 51 162 3,2 : 1

SETRE 89 243 2,7 : 1 

SJDHDS 176 324 1,8 : 1 

SAEB 396 656 1,7 : 1

SDE 122 183 1,5 : 1 

SEAGRI 114 137 1,2 : 1

SEMA 91 97 1,1 : 1 

SEINFRA 255 243 1 : 1,05 

SSP 1.314 886 1 : 1,48 

SEAP 1.602 526 1 : 3,0

SEFAZ 1.683 348 1 : 4,8

SESAB 16.921 1.367 1 : 12,4

SEC 32.054 761 1 : 42,1 
Fonte: Elaborada pela Auditoria com base no Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da SAEB 
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Da tabela anterior, depreende-se que para 18 (75%) das Secretarias, o quantitativo
de  servidores  ocupantes  de  cargos  em  comissão  é  superior  à  quantidade  de
servidores efetivos que não ocupam esses cargos.  Para a SERIN, por exemplo, a
razão  47,0:1  significa  que  há  47  servidores  ocupantes  de  cargos  em  comissão
exercendo atribuições de direção,  chefia  ou assessoramento,  para cada servidor
efetivo que atua nessa Secretaria.

TABELA 08 – Razão entre os quantitativos de servidores que ocupam cargos
em comissão (com e sem vínculo efetivo) e de servidores efetivos que não
ocupam esses cargos nas Entidades da Administração Indireta  da amostra
examinada

Órgão
Servidores efetivos que
não ocupam cargo em

comissão (A)

Servidores ocupantes de
cargo em comissão (com e

sem vínculo efetivo) (B)

Razão entre os
servidores que ocupam
cargos em comissão e

os que não ocupam
(B:A)

FAPESB 6 40 6,7 : 1

SEI 46 96 2,1 : 1

DETRAN 321 545 1,7 : 1

CONDER  149 213 1,4 : 1

CAR 156 110 1 : 1,4

INEMA 290 189 1 : 1,5

CERB 382 141 1 : 2,7

AGERBA 148 50 1 : 2,9

FUNDAC 332 98 1 : 3,4

HEMOBA 443 40 1 : 11,1

Da tabela anterior, depreende-se que, para as Entidades da Administração Indireta
da amostra, a situação encontrada é semelhante à das Secretarias. Para quatro
(40%)  delas,  o  quantitativo  de  servidores  ocupantes  de  cargos  em  comissão  é
superior à quantidade de servidores efetivos que não ocupam esses cargos.

2.1.3.3  Discrepância  entre  o  quantitativo  identificado  de  efetivos  e
comissionados em relação ao previsto para as Secretarias/Órgãos/Entidades
do Poder Executivo

Da análise das informações a respeito do quadro de pessoal  do Poder Executivo,
encaminhadas pela SAEB (Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, cuja data-base foi
31/10/2019), bem como das legislações pertinentes levantadas pela Auditoria e das
legislações  informadas  pelas  secretarias/órgãos/entidades,  constatou-se
discrepância entre o quantitativo identificado de servidores efetivos e comissionados
atuando nas Secretarias/Órgãos/Entidades do Poder Executivo e o quantitativo de

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

62

Ref.2485435-62

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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cargos  legalmente  previstos  para  os  mesmos.  Vale  ressaltar  que,  quando  os
servidores  pertencem  a  Grupos  Ocupacionais  legalmente  previstos  para  as
Secretarias/Órgãos/Entidades,  as  informações  disponibilizadas  pela  SAEB  não
permitem atestar  se esses servidores  são do quadro  de pessoal próprio  desses
órgãos ou se são designados, cedidos ou postos à disposição dos mesmos.

Registre-se que, para a Administração Direta, não há especificação do quantitativo
de  cargos  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  em  cada  Secretaria,
conforme  pontuado  no  item  2.1.2.2  do  presente  Relatório,  razão  pela  qual  os
resultados apresentados na Tabela a seguir não englobam os cargos desse Grupo
Ocupacional.  O detalhamento da análise realizada,  por secretaria/órgão/entidade,
bem como as informações constantes nas solicitações efetuadas pela Auditoria, as
respostas  encaminhadas  pelas  secretarias/órgãos/entidades  e  a  evolução  das
legislações que promoveram alterações nos seus quadros de cargos efetivos e em
comissão, encontram-se descritos no Apêndice 1.

A tabela a seguir apresenta consolidação dos quantitativos de cargos efetivos e em
comissão previstos e da quantidade identificada de servidores dessas carreiras e de
comissionados que estão efetivamente atuando nas Secretarias. Ressalte-se que,
para seis Secretarias, as informações prestadas pela SAEB incluíram os servidores
dos  Órgãos em Regime Especial  de Administração Direta a ela vinculados, a
saber:  Casa Civil  (SUDEC), SAEB (SAC),  SDR (BAHIATER e CDA), SETUR
(BAHIATURSA)  e  SEC  (IAT).  Assim,  ao  quantitativo  de  cargos  em  comissão
legalmente  previstos  para  essas  Secretarias,  foram  acrescentados  os  previstos
também para os seus respectivos Órgãos em Regime Especial de Administração
Direta. Não há previsão de lotação de cargos efetivos específicos em nenhum
desses órgãos.

TABELA 09 – Comparativo dos cargos efetivos e em comissão nas Secretarias:
previstos x identificados

CARGOS EFETIVOS x CARGOS EM COMISSÃO

Órgão

 CARGOS EFETIVOS  CARGOS EM COMISSÃO % IDENTIFICADO

Previstos Identificados Previstos Identificados Efetivos
Em

Comissão

SIHS 0 0 86 90 0,0% 104,7%

SPM 0 0 34 36 0,0% 105,9%

SDE 0 0 172 183 0,0% 106,4%

SEAGRI 0 0 135 137 0,0% 101,5%

SECTI 0 0 119 120 0,0% 100,8%

SETUR1 0 0 174 177 0,0% 101,7%

SDR2 0 0 358 330 0,0% 92,2%

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

63

Ref.2485435-63

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

CASA CIVIL3 137 0 262 202 0,0% 77,1%

SECOM 0 0 121 125 0,0% 103,3%

SERIN 0 0 42 47 0,0% 111,9%

SEPROMI 0 0 37 38 0,0% 102,7%

SEDUR 100 0 120 121 0,0% 100,8%

SECULT 265 1 155 154 0,4% 99,4%

SETRE 180 1 240 243 0,6% 101,3%

SSP 550 13 920 886 2,4% 96,3%

SJDHDS 603 20 323 324 3,3% 100,3%

SAEB4 1.857 138 654 656 7,4% 100,3%

SEMA 550 74 99 97 13,5% 98,0%

SESAB 82.908 12.652 1.370 1.367 15,3% 99,8%

SEPLAN 120 27 162 162 22,5% 100,0%

SEINFRA5 100 38 238 243 38,0% 102,1%

SEC6 70.650 30.507 785 761 43,2% 96,9%

SEAP 3.462 1.551 583 526 44,8% 90,2%

SEFAZ 2.700 1.398 366 348 51,8% 95,1%

TOTAL 164.182 46.420 7.555 7.373 28,3% 97,6%
Fonte: Elaborada pela Auditoria com base na legislação pertinente e nas informações do Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, da
SAEB 
1 Quantitativos de cargos em comissão da SETUR incluem a BAHIATURSA.
2 

Quantitativos de cargos em comissão da SDR incluem a BAHIATER e CDA.
3 

Quantitativos de cargo em comissão da CASA CIVIL incluem a SUDEC.
4 

Quantitativos de cargos em comissão da SAEB incluem a SAC.
5 

Quantitativos de cargos em comissão da SEINFRA incluem a SIT.
6 Quantitativos de cargos em comissão da SEC incluem o IAT.

Dos dados apresentados, acerca do quantitativo identificado de servidores efetivos e
comissionados atuando nas Secretarias/Órgãos/Entidades e o quantitativo de cargos
legalmente previstos para os mesmos, constatou-se, em média, 28,3% de servidores
de cargos efetivos dos Grupos Ocupacionais previstos, enquanto o percentual médio
de ocupantes de cargos em comissão corresponde a 97,6% do previsto. Ademais,
verifica-se que dos 46.575 servidores de Grupos Ocupacionais previstos para as
Secretarias, 30.507 (65,5%) correspondem a titulares do Magistério Público Estadual
do Ensino Fundamental, Médio e Indígena, com lotação na SEC, o que distorce as
médias supracitadas. Excluindo-se a SEC, o percentual médio de servidores efetivos
de Grupos Ocupacionais previstos nas outras 23 Secretarias é de 17,0%. 

Cabe registrar  que,  não obstante  o percentual  de servidores efetivos  de Grupos
Ocupacionais previstos para a SAEB que estão atuando nessa Secretaria seja de
7,4%, dos 1.857 cargos efetivos previstos, 480 são da carreira de EPPGG, que de
acordo com a Lei nº 11.366, de 29/01/2009, cabe a essa pasta a designação desses
servidores  para  o  exercício  das  atividades  vinculadas  às  suas  atribuições,  em
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qualquer órgão ou entidade da administração, autárquica e fundacional do Estado.
Foram identificados 96 servidores dessa carreira atuando na SAEB.

Quanto às Entidades da Administração Indireta que fizeram parte do escopo dessa
auditoria, cabe ressaltar que só existe previsão de cargos efetivos estatutários de
diferentes Grupos Ocupacionais nas Autarquias (AGERBA, DETRAN, INEMA e SEI)
e Fundações Públicas (FAPESB, HEMOBA e FUNDAC). Para as Empresas Públicas
(CAR e a CONDER) e Sociedades de Economia Mista (CERB), não há criação de
cargos por meio de Lei Ordinária, e sim, previsão, nos seus instrumentos legais,
para  contratação de empregados públicos,  por  meio de concurso público,  sob o
regime  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  cujos  cargos,  atribuições,
remunerações  e  demais  disposições  relativas  ao  desenvolvimento  nas  carreiras
constam nos sucessivos Planos de Cargos, Carreiras e Salários dessas Entidades. 

A tabela a seguir apresenta consolidação dos quantitativos de cargos efetivos e em
comissão previstos e da quantidade identificada de servidores dessas carreiras e de
comissionados  que  estão  efetivamente  atuando  nas  Autarquias  e  Fundações
Públicas auditadas:

TABELA 10 – Comparativo dos cargos efetivos e em comissão nas Entidades
da Administração Indireta: previstos x identificados 

 CARGOS EFETIVOS x CARGOS EM COMISSÃO

Órgão

 CARGOS EFETIVOS  CARGOS EM COMISSÃO % IDENTIFICADO

Previstos Identificados Previstos Identificados Efetivos
Em

Comissão

FAPESB 35 2 43 40 5,7% 93,0%

HEMOBA 4.883 350 38 40 7,2% 105,3%

SEI 391 41 95 96 10,5% 101,1%

INEMA 1.736 309 189 189 17,8% 100,0%

FUNDAC 1.871 343 94 98 18,3% 104,3%

AGERBA 742 148 51 50 19,9% 98,0%

DETRAN 1.289 274 539 545 21,3% 101,1%

TOTAL 10.947 1.467 1.049 1.058 13,4% 100,9%
Fonte: Elaborada pela Auditoria com base na legislação pertinente e nas informações do Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019

Nas Entidades da Administração Indireta foram identificados 13,4% de servidores de
Grupos  Ocupacionais  previstos,  enquanto  o  percentual  médio  de  servidores
identificados em cargos em comissão é de 100,9%.

Cabe registrar que, da análise das informações apresentadas pela SAEB (data base
outubro/2019), por meio do Oficio n° 81/2019, de 18/11/2019, em confronto com as
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legislações  pertinentes,  constatou-se  que  16  Secretarias  e  quatro  Entidades  da
Administração  Indireta  apresentaram  quantitativo  de  servidores  em  cargos  em
comissão superior a 100% do previsto, conforme evidenciado nas tabelas 09 e 10,
respectivamente. Questionada sobre a situação encontrada, a SAEB, por meio do
Oficio nº 78/2020 – SAEB/GAB/CCI, de 23/10/2020, encaminhou uma tabela com os
cargos em comissão desses 20 Órgãos (data base outubro/2020), na qual apenas
três deles (SECOM, SDE e SERIN) apresentam um quantitativo de servidores de
cargos em comissão acima do limite previsto, informando que, entre os servidores
em comissão identificados nessas Secretarias, há servidores do Quadro Especial da
Casa Civil. Do apresentado, observa-se que o quantitativo de servidores do Quadro
Especial  da  Casa  Civil  que  atua  nas  referidas  pastas  gerou  um  percentual  de
ocupação  superior  a  100% do  previsto.  Contudo,  não  obstante  o  percentual  de
ocupação  apresentado  pela  SAEB  para  as  demais  pastas  encontre-se,  em
outubro/2020,  inferior  ao  previsto,  essa  Secretaria  informa  que  há  servidores
ocupantes de cargos em comissão do Quadro Especial da Casa Civil atuando em
outras  seis  secretarias/órgãos/entidades  (SAEB,  SEAGRI,  SEINFRA,  SECTI,
SJDHDS e FUNDAC), evidenciando cessão de comissionados da Casa Civil para
outras secretarias/órgãos/entidades.

Cabe registrar que, de acordo com as Leis nº 12.212, de 04/05/2011, e nº 13.204, de
11/12/2014,  o  Quadro  Especial  da  Casa  Civil  é  composto  por  85  cargos  em
comissão (49 de símbolo DAS e 36 DAI).

2.1.3.4  Quadro remanescente de servidores de Autarquias extintas pendente
de lotação definitiva

A Lei nº 13.204, de 11/12/2014, extinguiu, no seu art. 32, a Superintendência de
Construções  Administrativas  da  Bahia  (SUCAB),  o  Instituto  de  Artesanato
Visconde de Mauá e o Departamento de Infra-Estrutura de Transportes da Bahia
(DERBA) e transferiu os servidores integrantes do quadro de pessoal dessas
autarquias,  com  seus  respectivos  cargos  e  vencimentos,  para  o  quadro  de
pessoal provisório da SAEB, até a definição da sua nova lotação. De acordo
com a legislação e informações encaminhadas pela SAEB, foram identificados
servidores das seguintes carreiras previstas nas referidas Autarquias extintas:

• Técnico em Infra-Estrutura de Transporte e Analista em Infra-Estrutura de
Transporte,  do  Grupo  Ocupacional  Técnico-Específico,  com  lotação
prevista no DERBA (Lei nº 8.889, de 01/12/2003);

• Técnico em Obras Públicas e Especialista em Obras Públicas, do Grupo
Ocupacional Obras Públicas, com lotação no DERBA e na SUCAB (Lei nº
11.376, de 05/02/2009);

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

66

Ref.2485435-66

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

• Procurador Jurídico, do Grupo Ocupacional Técnico-Jurídico, com lotação
prevista  no  Instituo  Mauá,  DERBA  e  SUCAB  (Lei  nº  8.208,  de
04/02/2002);

Em resposta  à  Solicitação nº  DAFB –  87/2020,  de 04/06/2020,  por  meio de
informações  constantes  no Processo  nº  009.0162.2020.0015495-18,  a  SAEB
afirmou  que  não  houve  publicação  de  lei  ou  decreto  determinando  a  nova
lotação  dos  servidores  ocupantes  dos  cargos  efetivos  supracitados.  Dessa
maneira,  desde a edição da Lei  nº 13.204/2014,  continuam a fazer parte do
quadro provisório da SAEB, ainda sem definição de nova lotação, os servidores
e respectivos cargos dos extintos SUCAB, Instituto de Artesanato Visconde de
Mauá e DERBA, apesar de alguns estarem cedidos/designados ou colocados à
disposição de outros órgãos. 

Destacam-se como principais  causas das fragilidades anteriormente relatadas na
composição quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal:

• Alta  prioridade  do  Poder  Executivo  para  contratar  servidores  com vínculo
precário (cargos em comissão sem vínculo efetivo e REDA) em detrimento ao
provimento  de  cargos  efetivos  previstos  na  estrutura  das
secretarias/órgãos/entidades;

• Inobservância de princípios constitucionais e outros deles decorrentes, tais como
da legalidade, da moralidade administrativa, da impessoalidade, da isonomia, da
proporcionalidade e da razoabilidade; 

• Baixa  prioridade  para  estabelecer  a  lotação  definitiva  dos  servidores
remanescentes  dos  extintos  SUCAB,  Instituto  de  Artesanato  Visconde de
Mauá e DERBA.

Como consequência, verifica-se: 

• Comprometimento  do  desenvolvimento  das atividades  finalísticas  e  das
respectivas  políticas  públicas  das  secretarias/órgãos/entidades  do  Poder
Executivo;

• Comprometimento da capacidade do estado de realização de concurso público;

• Alta  rotatividade  no  quadro  de  pessoal  do  Poder  Executivo  e  perda  de
conhecimento e informação das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;
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• Possibilidade de as atividades técnicas, contínuas, operacionais e finalísticas
próprias dos respectivos órgãos serem realizadas por ocupantes de cargos em
comissão (desvio de função);

• Ineficiência da administração pública.

Assim, sugere-se determinar à Casa Civil:

• O retorno, à Casa Civil, dos comissionados pertencentes ao Quadro Especial com
lotação nela  prevista, de  acordo com as  Leis  nº  12.212,  de  04/05/2011, e  nº
13.204,  de  11/12/2014,  que  estejam  em  atuação  em  outras
secretarias/órgãos/entidades.

Assim, recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos em
comissão (Direção, Chefia e Assessoramento) frente ao atual quadro de cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente nos níveis de ocupação dos cargos efetivos e comissionados em
cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo;

• Elaborar um planejamento e cronograma, de acordo com a disponibilidade
orçamentária  e observando os limites legais,  para prover  gradualmente os
cargos  efetivos  previstos  nas  legislações  pertinentes  às
secretarias/órgãos/entidades  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Poder
Executivo;

• Estabelecer  a  lotação  definitiva  dos  servidores  remanescentes  dos  extintos
SUCAB, Instituto de Artesanato Visconde de Mauá e DERBA.

Benefícios esperados:

• Observância da regra constitucional de acesso ao serviço público, por meio
de concurso públicos, prevista no art. 37, II da CF/88 e no caput do art. 14 da
Constituição Estadual;

• Observância das atribuições de direção, chefia e assessoramento típicas dos
cargos em comissão, de acordo com o art. 37, V da CF/88 e com o §1º do art.
14 da Constituição Estadual;
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• Atendimento a princípios constitucionais e outros deles decorrentes, tais como da
legalidade,  da  moralidade  administrativa,  da  impessoalidade,  da  isonomia,  da
proporcionalidade e da razoabilidade;

• Garantia de que as atividades técnicas e operacionais, compatíveis com as
finalidades e competências das instituições, sejam realizadas por servidores
estatutários efetivos, com a qualificação requerida em lei;

• Preservação da memória de informações, rotinas, procedimentos e expertises
das instituições.

II.2  CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DAS  DESPESAS  DE  PESSOAL
DECORRENTES  DE  CONTRATO  DE  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA
(DIRETA E INDIRETA) 

A Constituição do Estado da Bahia, no seu artigo 162, em perfeita sintonia
com a Constituição Federal (artigo 169), determina que a despesa com
pessoal ativo e inativo do Estado e dos Municípios não poderá exceder os
limites fixados em lei complementar. 

Por sua vez, a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (LRF), que estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal,
ao  tratar  sobre  as  despesas  que  compõem  o  montante  dos  gastos  com
pessoal, dispõe no seu artigo 18, §1º:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções  ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros  de  Poder,  com
quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como vencimentos  e  vantagens,
fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e
pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e  vantagens
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições
recolhidas pelo ente às entidades de previdência 

§1º  Os  valores  dos  contratos  de  terceirização  de  mão-de-obra  que  se
referem  à  substituição  de  servidores  e  empregados  públicos serão
contabilizados como “Outras Despesas com Pessoal”. (grifo da Auditoria)

De igual  maneira,  deve ser  incluída no total  apurado para verificação dos limites de
gastos com pessoal a parcela do pagamento referente à remuneração do pessoal que
exerce a atividade-fim do ente público, efetuado em decorrência da contratação de forma
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indireta.  Sobre esse aspecto, o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da Secretaria
do Tesouro Nacional (STN)17, válido a partir do exercício de 2019, estabelece que: 

[...]

2. Outras Despesas com Pessoal decorrentes de contratos de terceirização

As despesas relativas à mão de obra, constantes dos contratos de terceirização,
empregada  em  atividade-fim  da  instituição ou  inerentes  a  categorias
funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e salários do quadro de
pessoal,  serão  classificadas  no  grupo  de  despesa  3  –  Outras  Despesas
Correntes,  elemento  de  despesa  34 –  Outras  Despesas  de  Pessoal
decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização.  Essas  despesas  devem  ser
incluídas no cálculo da despesa com pessoal por força do §1º do art. 18 da LRF.
(grifos do original)

[...]

3. Despesas com pessoal decorrentes da contratação de serviços públicos
finalísticos de forma indireta.

Além da  terceirização,  que  corresponde à  transferência  de  um determinado
serviço  à  outra  empresa,  existem  também  as  despesas  com  pessoal
decorrentes  da  contratação,  de  forma  indireta,  de  serviços  públicos
relacionados  à  atividade-fim  do  ente  público,  ou  seja,  por  meio  da
contratação de  cooperativas, de consórcios públicos, de organizações da
sociedade civil, do serviço de empresas individuais ou de outras formas
assemelhadas.

[…]

Da  mesma  forma,  a  parcela  do  pagamento  referente  à remuneração  do
pessoal que exerce a atividade-fim do ente público, efetuado em decorrência
da contratação de forma indireta,  deverá ser incluída no total apurado para
verificação dos limites de gastos com pessoal. (grifos da Auditoria)

Nesse sentido, a  Lei  de Diretrizes  Orçamentárias  (LDO) do estado da Bahia para  o
exercício  de 2019,  Lei  estadual  nº  13.973/2018,  sobre a contabilização de despesas
decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra, determina: 

Art. 99 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de
obra  que  se  referem  à  substituição  de  servidores  e  empregados
públicos,  de acordo com o § 1º  do art.  18 da Lei  de Responsabilidade
Fiscal  e  aquelas  referentes  a  ressarcimento  de  despesa  de  pessoal
requisitado, serão contabilizadas como "outras despesas de pessoal” e
computadas no cálculo do limite de que trata o artigo anterior da presente
Lei.

17 BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional.  Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado à União e aos Estados, Distrito
Federal  e  Municípios.  Disponível  em:  https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-demonstrativos-
fiscais-mdf/2018/26-2?page_p=2. Acesso em: 22 out. 2020. p. 433-445.
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§  1º  -  Não  se  consideram  como  substituição  de  servidores  e
empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de
terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades que
preencham simultaneamente as seguintes condições: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos e vencimentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria em extinção; 

III - não caracterizem relação direta de emprego. (grifos da Auditoria)

Em consonância com a LDO,  o Manual  de Orçamento Público (MOP),  versão 2018,
elaborado pela Superintendência de Orçamento Público (SPO)/SEPLAN,  apresenta no
item  8.4  as  orientações  para  a  elaboração  da  LOA.  Dentre  essas  orientações,
relacionadas  ao  processo  de  programação  orçamentária,  destacam-se  os  seguintes
aspectos: 

8.4.3.1  Observar a adequação dos elementos de despesa (ED) no tocante
ao objeto do gasto e valor em coerência com o produto a ser ofertado pela
ação  orçamentária,  guardando  correspondência  com  as  especificações
constantes do Anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04
de maio de 2001, e suas atualizações.

8.4.3.12 Alocar as despesas de substituição de servidor, na própria ação em
que há a previsão da situação, observando que os recursos estarão contidos,
conforme  o  caso,  na  cota  de  custeio  ou  investimento  e  deverão  ser
classificadas  na  ND  3.3.90.34.00  –  Outras  Despesas  de  Pessoal
Decorrentes de Contratos de Terceirização (grifos da Auditoria)

No que se refere aos gastos decorrentes da substituição de servidores e empregados
públicos, este TCE, nos Relatórios sobre as Contas Governamentais dos exercícios
de 2014 a 2018, identificou, no âmbito do Poder Executivo, despesas que, somadas
por  esta  Auditoria,  totalizam R$1.327,9  milhões,  indevidamente  classificadas  nos
elementos de despesa “36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física” e “39 –
Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica”,  quando  deveriam  ter  sido
contabilizadas  no  elemento  “34  –  Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de
contratos de terceirização” e, portanto, incluídas pelo Poder Executivo no cálculo da
despesa total com pessoal, caracterizando descumprimento do § 1°, do art. 18, da
LRF.

Com efeito, o STF julgou improcedente o pedido formulado na ADI 2238-DF no que se 
refere à inconstitucionalidade do artigo 18, §1º, da LRF, deliberando, por unanimidade, 
nos seguintes termos:
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Ocorre  que  a  terceirização  da  mão-de-obra,  prática  já  corriqueira  na
Administração, poderá vir a ser largamente utilizada na substituição de
pessoal, pelo Poder Público, com o fito de ladear o limite de gasto
com  pessoal.  A providência  legal,  de  finalidade  contábil,  tem  ainda  o
mérito de por  um dique à contratação indiscriminada de prestadores de
serviço,  valorizando  o  servidor  público  e  o  concurso. Não  há
inconstitucionalidade  a  registrar. (STF,  ADI-DF  2.23818,  Rel.  Min.
Alexandre  de  Moraes,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  17/09/2019)  (grifos  da
Auditoria)

Convém assinalar que, no concernente à avaliação da classificação orçamentária das
despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contrato  de  terceirização  de  mão-de-obra
(direta e indireta), o objetivo desta auditoria não alcança a análise da legalidade das
contratações. Sobre esse aspecto, o que se pretende com o presente trabalho é
verificar em que medida a atuação do Poder Executivo assegura a correta alocação
e  classificação orçamentária dessas despesas  nos moldes estabelecidos no artigo
18, § 1º da LRF, e artigo 99 da Lei Estadual nº 13.973/2018 - LDO 2019 e demais
normas aplicáveis.

Ademais, o Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), aprovado pela Portaria STN
n° 389/2018 (9ª edição), válido para o exercício sob análise, afirma que:

O conceito de despesa com pessoal também não depende de avaliação
jurídica  sobre  a  legalidade  ou  não  da  contratação.  Assim,  tanto  as
contratações por tempo determinado para atender necessidade temporária
de excepcional interesse público como as que poderão vir a ser contestadas
à luz do instituto constitucional do concurso público, por exemplo, deverão
ser registradas na despesa com pessoal, independentemente da verificação
da  legalidade  ou  validade  das  contratações,  bem  como  das  eventuais
cominações que possam advir. (grifo do original)

Assim sendo, os resultados da auditoria evidenciaram as seguintes deficiências quanto à
classificação  orçamentária  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra.

2.2.1  Classificação  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização em desacordo com a LRF (art. 18, §1º) e STN (MDF, 9ª edição) 

A análise dos contratos de prestação de serviços selecionados, assim como dos Termos
de  Reconhecimento  de  Débito  (TRDs),  nos  casos  de  serviços  prestados  sem  base
contratual, procedida por esta Auditoria (Apêndice 2), revelou que em 28 (77,8%) dos
36 instrumentos/TRDs, as classificações orçamentárias das despesas de pessoal
deles decorrentes não abrangeram o elemento de despesa “34 – Outras Despesas

18 Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PcdoB), pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT) e pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB). Julgamento definitivo em 24/06/2020.
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de  Pessoal  Decorrentes  de  Contrato  de  Terceirização”,  não  obstante  abarquem
despesas  de  pessoal  inerentes  a  categorias  funcionais  abrangidas  pelos
respectivos  planos  de  cargos  e  salários  do  quadro  de  pessoal  das
secretarias/órgãos/entidades contratantes, o que ensejaria a classificação dessas
despesas no referido  elemento, por força do disposto no  artigo 18, § 1º, da LRF,
conforme demonstrado no quadro a seguir:

QUADRO 01 - Classificações indevidas por secretaria/órgão/entidade
Em R$

Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

Superintendência
de Atenção

Integral à Saúde

SAIS/ SESAB 

Contrato nº
47/2018

Instituto de
Gestão e

Humanização
(IGH)

Serviços  de  saúde  em  caráter  complementar
sob a forma de Plantões em Regime de Serviço
Diurno  –  SD  e  de  Serviço  Noturno  -  SN,
Ambulatórios,  Diárias  e  Coordenação,  no
Instituto  Couto  Maia,  Unidade  de  Saúde
pertencente  à  Diretoria  de  Gestão  da  Rede
própria (DGRP) sob Gestão Direta da Secretaria
SESAB, destinada ao atendimento dos usuários
do Sistema Único de Saúde - SUS (LOTE I)
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes do contrato são inerentes a categoria
funcional  (médico)  regulamentada  através  da
Lei Estadual nº 8.889/2003 (Grupo Ocupacional
Serviços Públicos de Saúde), para a SESAB.

ED 39 9.298.235,57

Contrato nº
48/2018

Fundação
José Silveira

(FJS)

Serviços  de  saúde  em  caráter  complementar
sob a forma de plantões em regime de Serviço
Diurno  -  SD  e  Serviço  Noturno  -  SN,
Ambulatórios,  Diárias  e  Coordenação,  no
Instituto  Couto  Maia,  Unidade  de  Saúde
pertencente  à  Diretoria  de  Gestão  da  Rede
própria (DGRP) sob Gestão Direta da SESAB,
destinada  ao  atendimento  dos  usuários  do
Sistema Único de Saúde - SUS LOTE II)
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional Serviços Públicos de Saúde), para
a SESAB, quais sejam:
Enfermeiro;  Técnico  em  Enfermagem;
Fisioterapeuta;  Assistente  Social;  Nutricionista;
Fonoaudiólogo;  Psicólogo;  Terapeuta
Ocupacional;  Farmacêutico;  Farmacêutico
Bioquímico;  Técnico em Radiologia;  e  Técnico
em Patologia Clínica.

ED 39 30.502.575,76
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Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

Superintendência
de Atenção

Integral à Saúde 

SAIS/ SESAB

Contrato nº
22/2019

Instituto de
Gestão e

Humanização
(IGH)

Serviços  de  saúde,  em caráter  complementar,
nas  especialidades  de:  Enfermagem,
Fisioterapia,  Psicologia,  Serviço  Social,
Fonoaudiologia, Nutrição, Farmácia, Radiologia
e Terapia Ocupacional, destinados aos usuários
do Sistema Único de Saúde - SUS, sob a forma
de plantões  presenciais  de 12 (doze)  horas  a
serem executados em regime de Serviço Diurno
- SD e Serviço Noturno - SN (LOTE 01)
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional Serviços Públicos de Saúde), para
a SESAB, quais sejam:
Enfermeiro;  Técnico  em  Enfermagem;
Fisioterapeuta;  Assistente  Social;  Nutricionista;
Fonoaudiólogo;  Psicólogo;  Farmacêutico;
Técnico  em  Radiologia;  e  Terapeuta
Ocupacional. 

ED 39 19.332.633,44

Contrato nº
23/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

Serviços  de  saúde,  em caráter  complementar,
nas  especialidades  de:  Enfermagem,
Fisioterapia,  Psicologia,  Serviço  Social,
Fonoaudiologia, Nutrição, Farmácia, Radiologia
e Terapia Ocupacional, destinados aos usuários
do Sistema Único de Saúde - SUS, sob a forma
de plantões  presenciais  de 12 (doze)  horas  a
serem executados em regime de Serviço Diurno
- SD e Serviço Noturno - SN (LOTE 04)
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional Serviços Públicos de Saúde), para
a SESAB, quais sejam:
Enfermeiro;  Técnico  em  Enfermagem;
Fisioterapeuta; Assistente Social ; Nutricionista;
Fonoaudiólogo;  Psicólogo;  Farmacêutico;
Técnico  em  Radiologia;  e  Terapeuta
Ocupacional. 

ED 39 26.711.364,67
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Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

Coordenação
Executiva de

Infraestrutura da
Rede Física

COINF/SEC

Contrato nº
02/2019

Higesa
Engenharia
Ambiental
Sociedade

Simples
LTDA

Prestação  de  serviços  de  apoio  técnico  a
fiscalização de obras de elaboração de projetos
e  estudos  e  serviços  de  engenharia  (civil  e
elétrica)  objetivando  intervenções  em
edificações  administrativas  e  escolares
existentes  e  a  construir  da  rede  estadual  de
ensino do Estado da Bahia.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional Obras Públicas), para a SEC, quais
sejam:  Especialista  em  Obras  Públicas  e
Técnico em Obras Públicas.

ED 39 1.724.651,46

Coordenação
Executiva de

Infraestrutura da
Rede Física

COINF/SEC

Contrato nº
37/2019

UFC
Engenharia

LTDA

Prestação  de  serviços  de  apoio  técnico  à
fiscalização de obras de elaboração de projetos,
estudos  e  serviços  de  engenharia  (civil  e
elétrica),  objetivando  intervenções  em
edificações  administrativas  e  escolares
existentes  e  a  construir  da  rede  estadual  de
ensino do Estado da Bahia, sob a supervisão da
COINF/SEC.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional Obras Públicas), para a SEC, quais
sejam:  Especialista  em  Obras  Públicas  e
Técnico em Obras Públicas.

ED 39 951.974,78

Universidade do
Estado da Bahia1 

UNEB/SEC
Contrato nº

49/2014

João da
Costa

Fontoura
Neto

Serviços  técnicos  especializados  para  prestar
assessoria  à  Procuradoria  Jurídica  a  matérias
relativas  a  atos  e  contratos  administrativos,
questões  patrimoniais  e  de  natureza
educacional.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

ED 36 57.000,00

Contrato nº
50/2014

Leonardo
Guerreiro
Baumert

Serviços  técnicos  especializados  para  prestar
assessoria  à  Procuradoria  Jurídica  a  matérias
relativas  a  atos  e  contratos  administrativos,
questões  patrimoniais  e  de  natureza
educacional.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo

ED 36 57.000,00
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

Contrato nº
29/2015

Lucas Alves
de Oliveira

Gomes

Serviços  técnicos  especializados  para  prestar
assessoria  à  Procuradoria  Jurídica  a  matérias
relativas a todas as áreas do Direito.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

ED 35 57.000,00

Contrato nº
37/2016

Alberto Aziz
Leal

Serviços  de assessoramento técnico-jurídico  a
matérias  relativas  a  atos  e  contratos
administrativos,  questões  patrimoniais  e  de
natureza educacional.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

ED 35 57.000,00

Universidade do
Estado da Bahia1 

UNEB/SEC

Contrato nº
90/2017

Liane dos
Santos

Manolescu

Serviços de assessoramento jurídico.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

ED 36 57.000,00

Contrato nº
91/2017

Letícia dos
Santos Silva

Serviços de assessoramento jurídico.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Jurídico)  combinado  com
a  Lei  Estadual  nº  8.208/2002  (Procurador
Jurídico)

ED 36 57.000,00

Fundação da
Criança e do
Adolescente 

FUNDAC/SJDHD
S

TRD nº
24/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

Prestação de serviços de assistência, proteção
e  apoio  aos  adolescentes  em  regime  de
internação  provisória  e/ou  cumprindo  medida
socioeducativa nas unidades da FUNDAC.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a

ED 39 4.262.372,88
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

categorias  funcionais  regulamentadas  através
da  Lei  Estadual  nº  8.889/2003  (Grupo
Ocupacional  Técnico-Administrativo;  Grupos
Ocupacionais Técnico Específico Nível Médio e
Graduação  Superior;  Grupo  Ocupacional
Serviços Públicos de Saúde; Grupo Ocupacional
Técnico  Jurídico/Procurador  Jurídico),  para  a
FUNDAC,  quais  sejam:  Auxiliar  e  Técnico
Administrativo,  Analista  Técnico,  Assistente  de
Serviço  de  Saúde,  Assistente  Social,
Odontólogo,  Enfermeiro,  Médico,  Terapeuta
ocupacional e Procurador Jurídico. 
Prestação de serviços de assistência, proteção
e  apoio  aos  adolescentes  em  regime  de
internação  provisória  e/ou  cumprindo  medida
socioeducativa nas unidades da FUNDAC

TRD nº
40/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

ED 39 4.267.430,68

TRD nº
68/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

ED 39 4.232.080,24

TRD nº
74/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

ED 39 4.253.241,97

TRD nº
80/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

ED 39 4.1116.75,45

TRD nº
84/2019

Fundação
José Silveira

(FJS)

ED 39 4.213.976,41

Agência Estadual
de Regulação de
Serviços Públicos

de Energia,
Transportes e

Comunicações da
Bahia

AGERBA/SEINFR
A

TRD nº
51/2019

Geohidro
Consultoria
Sociedade

Simples
LTDA

Prestação de Serviços Técnicos Especializados
de  Engenharia  Consultiva  para  o  apoio  às
atividades  de  competência  legal  da  AGERBA
quanto à fiscalização do Sistema Rodoviário BA
093 e BA-099.

As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
da Lei Estadual nº 8.889/2003, combinado com
a Estadual nº 11.051/2008  (Grupo Ocupacional
Fiscalização  e  Regulação),  para  a  AGERBA,
qual seja: Especialista em Regulação.

ED 93 96.586,36

TRD nº
52/2019

Sondotécnica
Engenharia

de Solos S/A

ED 93 96.586,36
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

TRD nº
53/2019

Sondotécnica
Engenharia

de Solos S/A

ED 93 96.586,36

TRD nº
54/2019

Geohidro
Consultoria
Sociedade

Simples
LTDA

ED 93 96.586,36

TRD nº
63/2019

Geohidro
Consultoria
Sociedade

Simples
LTDA

ED 93 96.586,36

TRD nº
69/2019

Sondotécnica
Engenharia

de Solos S/A

ED 93 96.586,36

TRD nº
85/2019

Geohidro
Consultoria
Sociedade

Simples
LTDA

ED 93 57.951,82

TRD nº
86/2019

Sondotécnica
Engenharia

de Solos S/A

ED 93 57.951,82

Agência Estadual
de Regulação de
Serviços Públicos

de Energia,
Transportes e

Comunicações da
Bahia

Contrato nº
03/2019

Consórcio
SG

constituído
por

Prestação de Serviços Técnicos Especializados
de  Engenharia  Consultiva  para  o  apoio  às
atividades  de  competência  legal  da  AGERBA
quanto à fiscalização do Sistema Rodoviário BA
093 e BA-099.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a

ED 35 656.787,28
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Secretaria/
órgão/entidade

Contratos
TRDs

Objeto/Comentário da Auditoria

Elemento
de

despesa
utilizado

Valor pago
2019Contratado/

Credor

AGERBA/SEINFR
A

Sondotécnica
Engenharia

de Solos S/A
e Geohidro
Consultoria
Sociedade

Simples
LTDA

categorias  funcionais  regulamentadas  através
da Lei Estadual nº 8.889/2003, combinado com
a Estadual nº 11.051/2008  (Grupo Ocupacional
Fiscalização  e  Regulação),  para  a  AGERBA,
qual seja: Especialista em Regulação.

Companhia de
Desenvolvimento
e Ação Regional  

CAR/SDR

Contrato nº
10/2017

Fundação
Luis Eduardo
Magalhães

FLEM

Contratação dos Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica para a prestação de Serviços Técnicos
Especializados  de  Acompanhamento  e
Avaliação da execução de Ações Integradas em
Projetos de Assentamento da Reforma Agrária
na  Bahia  e  elaboração  de  relatório  final  das
ações  a  serem  desenvolvidas  durante  a
execução das metas  03,04 e 05 do Convênio
CRT 001/2008, conforme Plano de Trabalho do
Oitavo Termo Aditivo.
As  despesas  relativas  à  mão  de  obra,
constantes  do  contrato,  são  inerentes  a
categorias  funcionais  regulamentadas  através
do Plano de Cargos e Salários da CAR (Técnico
de  desenvolvimento  regional,  nível  superior;
Técnico em recursos humanos,  nível  superior;
Técnico  em  engenharia  rural,  nível  superior;
Técnico  em  organização  administrativa,  nível
superior;  Assistente  técnico;  e  Auxiliar
administrativo),  quais  sejam:  Engenheiro
agrônomo,  Engenheiro  Civil,  Arquiteto,
Economista,  Sociólogo,  Geógrafo,  Assistente
Social,  Administrador,  Assistente  Técnico  e
Auxiliar administrativo

ED 39 1.035.629,39

Fonte:  Elaborado pela Auditoria,  a partir  dos  processos das contratações;  Termos de Reconhecimento de Débito (TRDs)
disponibilizados pelos gestores e de dados extraídos do Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante).

Notas: Elementos de despesas utilizados nos instrumentos analisados: ED “34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de
Contrato de Terceirização”; ED “35 - Serviços de Consultoria”; ED “36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física”; ED “37 -
Locação de Mão de Obra”;  ED “39 -  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica”;  ED  “92 -  Despesas de Exercícios
Anteriores – DEA” e ED “93 - Indenizações e Restituições”.

Quando  questionados,  nas  entrevistas,  acerca  da  não  classificação  dessas
despesas  no  elemento  34,  os  ordenadores  de  despesa  dessas
secretarias/órgãos/entidades alegaram que não há a contratação de profissionais
para atuar nas atividades-fim do estado e sim a contratação de um serviço junto às
empresas,  devendo  tais  despesas  serem  enquadradas  como  outras  despesas
correntes,  através  do  elemento  despesa  39.  De  igual  maneira,  segundo  os
ordenadores  de  despesa,  as  contratações  objeto  de  exame,  classificadas  nos
elementos 35 e 36, não se enquadram como despesa de pessoal.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Na mesma linha, em resposta à Solicitação nº LCB 05/2020, a SESAB, por meio do
Ofício GASEC nº 930/2020, assim se manifestou:

[…] esta Secretaria da Saúde realiza a contratação de serviços de
saúde,  com base em expressa previsão constitucional,  na seção
específica da saúde, que permite a contratação de serviços junto à
iniciativa  privada  no  âmbito  do  SUS,  hipótese  na  qual  o  poder
público contrata o serviço e não a mão de obra.

[…]

Reitera-se, mais uma vez, que a Superintendência de Atenção Integral
à  Saúde  não  realiza  a  contratação  terceirizada  de  médicos  e  outros
profissionais,  diferentemente do que enfatiza o  relatório  auditorial,  posto
que  não  existe  qualquer  substituição  de  servidores  e  empregados
públicos  e  sim  a  contratação  de  prestação  de  serviços  de  saúde,
observando  as  diversas  linhas  de  cuidado  prioritárias  para  a  rede
assistencial, com a devida classificação do elemento de despesa 39. (grifo
do original)

Entretanto, como exemplificado no quadro a seguir, as alegações apresentadas não
prosperam,  uma  vez  que  a  análise  das  justificativas/exposições  de  motivos
apresentadas pelos setores demandantes das secretarias/órgãos/entidades, para
dar início às contratações de serviços de terceiros, apresentam como motivação a
necessidade  de  suprir  a  carência  ou  insuficiência  de  pessoal  do  quadro  de
servidores  efetivo  mediante  serviços  de  terceiros.  Argumentam,  ainda,  que  as
contratações buscam evitar a interrupção dos serviços prestados, os quais visam ao
“atendimento  de  necessidades  prementes”  das  secretarias/órgãos/entidades
contratantes no desempenho de sua missão institucional.

QUADRO 02 – Exemplos de justificativas apresentadas para as contratações 

Secretaria/
Órgão/Entid

ade

Contrato Elemento
de Despesa

utilizado
Justificativa

Contratado

SAIS/SESAB

Contrato nº 22/2019

Instituto  de  Gestão  e
Humanização (IGH) ED 39

Contratação,  em  caráter  complementar,
indispensável  para  a  satisfação  da  forte  demanda
reprimida por atendimento dos serviços em questão
pelos usuários do SUS;
Serviços  supramencionados  são  imprescindíveis  à
saúde e à vida dos usuários do SUS, não podendo
sofrer descontinuidade.

COINF/SEC

Contrato nº 37/2019

UFC Engenharia LTDA
ED 39

Necessidade  de  apoio  técnico  para  realização  dos
serviços  objeto  da  contratação  diante  do  número
reduzido de servidores efetivos.
Paralisação  dos  serviços  essenciais,  mesmo  que
momentânea,  ocasionaria  prejuízos  e  transtornos à
SEC no âmbito da preservação de seu patrimônio

UNEB/SEC Contrato nº
91/2017-  Letícia dos

Santos Silva

ED 36 Necessidade  da  contratação  em  função  da
deficiência  quanto  ao  número  de  Procuradores
Jurídicos em exercício na universidade e do grande
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Vigência prorrogada até
08/06/2020, mediante

Termo Aditivo nº  44/2019

volume de processos analisados pela PROJUR.
Serviços  essenciais  à  manutenção  das  atividades
regulares da PROJUR e na viabilidade das ações da
UNEB

UNEB/SEC

Contrato nº 29/2015

Vigência  prorrogada  até
21/05/2020,  mediante
Termo Aditivo nº  17/2019

ED 35

Necessidade da contratação em função do déficit de
Procuradores Jurídicos na universidade e do grande
volume  de  processos  administrativos  e  judiciais
analisados pela PROJUR.

Todas as Autarquias e Fundações do estado estão
passando pela mesma dificuldade

Lucas  Alves  de  Oliveira
Gomes

AGERBA/SE
INFRA

Contrato nº 03/2019

ED 35

Necessidade  de  contratação  devido  ao  número
reduzido do quadro de profissionais (03 servidores)
do  Nucleo  de  Gestão  de  Contratos  de  Terminais
Rodoviários,  Terminais  Aeroviários  e  Rodovias
Pedagiadas  –  NGCTRARP  (criado  pela  Portaria
AGERBA nº 13/2019), para realizar as atividades de
fiscalização de  338,62 km de rodovias concedidas.

Os  serviços  objeto  do  contrato  não  podem  sofrer
solução de continuidade. 

Consórcio SG - BA-093 e
BA-099  constituído  por
Sondotécnica  Engenharia
de Solos S/A e Geohidro
Consultoria  Sociedade
Simples LTDA.

Fonte: Elaborado pela Equipe de Auditoria, a partir dos processos das contratações encaminhados pelos gestores.

Podem ser  destacadas  como causas  para  a  situação  anteriormente  descrita,  a
pouca efetividade das orientações relacionadas à classificação das despesas de
pessoal decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra, bem como a
fragilidade  de  atividades  de  controle,  com  vistas  a  mitigar  o  risco  da  não
classificação dessas despesas no elemento apropriado,  trazendo, como efeito,  a
não retratação, para o cálculo do limite de pessoal do Poder Executivo, do valor real
das despesas com pessoal decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra
(direta e indireta),  relacionadas à  substituição de servidor  ou  de empregado público,
potencializando o risco de desajuste fiscal do estado.

Sugere-se determinar à SESAB, SEC, SEAP, UNEB, FUNDAC, AGERBA e CAR:

• Retificar,  no  universo  dos  ajustes  vigentes,  a  classificação  orçamentária  das
despesas que tenham por objeto a contratação de pessoal em substituição de
servidor  ou de empregado público,  para o  elemento de despesa “34 – Outras
Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”, em obediência
ao que dispõe o artigo 18, § 1º, da LRF;

Sugere-se determinar à SEFAZ
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

• Retificar o valor apurado no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao exercício de
2019, no que se refere às despesas com pessoal.

Benefícios esperados:

• Regular contabilização de despesas decorrentes de contratos de terceirização de
mão de obra, que se referem à substituição de servidores e empregados públicos,
para verificação dos limites de gastos com pessoal do Poder Executivo.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

82

Ref.2485435-82

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

2.2.1.1 Classificação inadequada de despesas  com pessoal em pagamentos
para operacionalização de conjuntos penais do estado

Não obstante os pagamentos para operacionalização dos conjuntos penais de Itabuna,
Lauro de Freitas, Serrinha, Eunápolis e Juazeiro - sem cobertura contratual - e dos
conjuntos penais de Barreiras e Masculino de Salvador - contratos vigentes 06/2017 e
07/2017, respectivamente, da amostra analisada, serem segregados nos elementos
despesas  (ED)  34,  37  e  39,  o  resultado  do  cotejamento  realizado  pela  Auditoria
(Apêndice 3), entre os Mapas de Faturamento Mensal, fornecidos pelos credores, o
documento “Solicitação para Emissão de Declaração do Ordenador de Despesa”, o
documento “Declaração do Ordenador da Despesa (DOD)” e Notas de Empenho
(EMP),  evidenciou  que  despesas,  no  montante  de  R$397.323,70,  relativas  a
pagamentos a empregados,  cujas  funções  são pertinentes  ao quadro  existente no
estado, deixaram de ser classificadas no elemento de despesa “34 - Outras despesas
de pessoal decorrentes de contratos de terceirização”, conforme demonstrado na
tabela a seguir:

TABELA 11 – Classificação inadequada de despesas com pessoal – ED 34
Em R$

Unidade
Prisional/

Fatura
Credor

Valor pago mão de obra
Diferença

(A-B)Informado SEAP
DOD/EMP (A)

Calculado
Auditoria (B)

Barreiras – CT 
06/2017
Fatura 
setembro/2019

Socializa Empreendimentos e Serviços de
Manutenção Ltda

145.607,82 564.772,94 -419.165,12

Salvador - CT 
07/2017
Fatura 
julho/2019

Socializa Empreendimentos e Serviços de
Manutenção Ltda

160.784,12 643.203,54 -482.419,42

Itabuna - TRD 
Fatura abr/2019

Socializa Empreendimentos e Serviços de
Manutenção Ltda

1.047.758,07 919.761,98 127.996,09

Lauro de Freitas
- TRD
Fatura 
junho/2019

Socializa Empreendimentos e Serviços de
Manutenção Ltda

677.658,66 650.664,05 26.994,61

Serrinha - TRD
Fatura 
maio/2019

Reviver Administração Prisional Privada
Ltda 626.211,901 476.766,472 149.445,43

Eunápolis - TRD
Fatura 
julho/2019

Reviver Administração Prisional Privada
Ltda 817.605,033 617.780,324 199.824,71

Diferença total apurada pela Auditoria -397.323,7

Fonte: Elaborado pela Auditoria, com base nos Mapas de Faturamento Mensal fornecidos pelos credores; nos documentos
“Solicitação para Emissão de Declaração do Ordenador de Despesa”, “Declaração do Ordenador da Despesa – DOD” e Notas
de Empenho emitidas pela SEAP.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Notas: 1 – Nesse valor estão incluídas despesas não rateáveis, correspondentes a outras despesas com mão de obra (folha
complementar  menos  de  220  horas  trabalhadas;  adicional  noturno  20%  +  SUM  60/TST;  insalubridade  e  horas
faltas/horas suspensão e encargos sociais – 91,32%, totalizando R$97.501,59), como também despesas com mão de
obra, relativas a pagamentos a empregados cujas funções não são pertinentes ao quadro existente no estado, no total,
de R$149.445,43,  indevidamente classificadas pela SEAP no ED 34, quando deveria ser no ED 37;

2 – Nesse valor foram incluídas pela Auditoria despesas não rateáveis, correspondente a outras despesas com mão de
obra  (folha complementar menos de 220 horas trabalhadas; adicional noturno 20% + SUM 60/TST; insalubridade e
horas faltas/horas suspensão e encargos sociais – 91,32%, totalizando R$97.501,59);

3 - Nesse valor estão incluídas despesas não rateáveis, correspondentes a outras despesas com mão de obra (folha
complementar  menos  de  220  horas  trabalhadas;  adicional  noturno  20%  +  SUM  60/TST;  insalubridade  e  horas
faltas/horas suspensão e encargos sociais – 91,32%, totalizando R$153.847,32), como também despesas com mão de
obra, relativas a pagamentos a empregados cujas funções não são pertinentes ao quadro existente no estado, no total,
de R$199.824,71,  indevidamente classificadas pela SEAP no ED 34, quando deveria ser no ED 37;

4 – Nesse valor foram incluídas pela Auditoria despesas não rateáveis, correspondentes a outras despesas com mão
de obra  (folha complementar menos de 220 horas trabalhadas; adicional noturno 20% + SUM 60/TST; insalubridade e
horas faltas/horas suspensão e encargos sociais – 91,32%, totalizando R$153.847,32).

Em entrevista realizada no dia 04/06/2020, questionando-se como se deu, na prática,
a segregação dos valores entre os elementos de despesa (ED) 34, 37 e 39, relativos à
mão  de  obra,  pagos  no  bojo  dos  contratos  selecionados  pela  Auditoria,  para
operacionalização dos conjuntos penais,  o gestor da SGP/SEAP informou que, no
caso  dos  contratos  vigentes,  a  dotação  orçamentária  foi  determinada  de  forma
conjunta  entre  a  APG e  a  Diretoria  Administrativa,  vinculada  à  Diretoria  Geral,
quando da elaboração do Termo de Referência.

No  que  se  refere  aos Termos de Reconhecimento  de Débitos  (TRDs),  a  dotação
orçamentária  informada  na  DOD,  elaborada  pela  APG,  foi  definida  com  base  nos
valores  constantes  do  documento  “Solicitação  para  Emissão  de  Declaração  do
Ordenador de Despesa”, valores esses definidos pela Comissão de Acompanhamento
e Fiscalização dos Contratos de Cogestão, vinculada à Coordenação de Controle
Interno da SEAP, conforme informado pelo gestor da SGP, em entrevista.

Em  atendimento  à  Solicitação  nº  LCB  03/2020 (e-mail encaminhado  em
16/06/2020),  foram  apresentados  os  seguintes  esclarecimentos  pela  referida
Comissão:

Em tempo, entendemos que, após uma rasa análise e em conformidade com o
estabelecido no Regimento Interno da SEAP, as informações requeridas
na  Solicitação  LCB  03-2020_SEAP  desta  E.  Corte  de  Contas  são
relacionadas  a  conceitos  e  decisões  orçamentárias  e  não  dizem
respeito às atribuições da mencionada Comissão de Fiscalização.

Sendo assim, recomendamos que a presente solicitação seja endereçada
para a APG ou que seja formalizado processo de consulta pelo SEI para
que as questões sejam respondidas pelos setores técnicos competentes.
(grifo da Auditoria)

Diante da negativa da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos
de Cogestão,  quanto à sua competência  pelas  informações  requeridas por  esta
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Auditoria,  quais  sejam:  (i)  informações  consideradas  para  definição  da  dotação
orçamentária  no  elemento  de  despesa  34,  no  documento  “Solicitação  Emissão
DOD”; (ii) como se dá, na prática, a segregação das despesas com mão de obra e
benefícios, constantes no Mapa de Faturamento Mensal, fornecido pelo credor, a
serem classificadas no elemento 34; e (iii) qual o entendimento daquela Comissão,
sobre a ocorrência de substituição de servidor ou empregado público na contratação
de  serviços,  de  forma  a  atender  às  determinações  do  artigo  18,  §  1º  da  LRF,
solicitou-se à SGP (Solicitação nº LCB 04/2020), em 19/06/2020, a apresentação de
documentação comprobatória da análise e definição dos valores, por elemento de
despesa (ED 34,  37 e  39),  realizadas  pela  referida  Comissão  e  constantes  no
documento “Solicitação para Emissão de Declaração do Ordenador de Despesa”,
conforme informado por aquela SGP/SEAP em entrevista. 

Em  resposta  à  Solicitação  nº  LCB  04/2020,  a  SGP/SEAP  apresentou e-mails
encaminhados pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos
de Cogestão à SGP, indicando os valores dos elementos a serem lançados nas
Solicitações  de  Ordenador  de  Despesa,  referentes  a pagamentos  para
operacionalização dos conjuntos  penais  de  Eunápolis,  Itabuna,  Juazeiro,  Lauro  de
Freitas e Serrinha, ratificando a informação fornecida na retromencionada entrevista.

Cabe  mencionar  que,  especificamente  quanto  à  atuação  da  APG/SEAP  na
elaboração  da DOD e ao  rateio  das  despesas  entre  os  elementos  de  despesa
utilizados (ED 34, 37 e 39),  seus representantes, em entrevista realizada no dia
27/06/2020,  afirmaram que elaboram a DOD com base no documento “Solicitação
para Emissão de DOD”, encaminhado pelo ordenador de despesa, e para contratos de
co-gestão acatam exatamente a divisão repassada pela Unidade Gestora para os três
elementos de despesa.

Do exposto, pode-se concluir que  a fragilidade de atividades de controle  da SEAP,
pode ser destacada como causa para a não classificação no elemento de despesa “34 -
Outras despesas de pessoal  decorrentes de contratos de terceirização”, de valores
pagos com mão de obra para  operacionalização dos conjuntos  penais do  estado,
trazendo,  como efeito,  a não retratação,  para o cálculo do limite de pessoal  do
Poder Executivo, do valor real das despesas com pessoal decorrentes de contratos
de terceirização de mão de obra (direta e indireta), relacionada à substituição de servidor
ou de empregado público, potencializando o risco de desajuste fiscal do estado.

Isto posto, recomenda-se à SEAP:

• Observar,  quando  da  segregação  dos  valores  referentes  aos  elementos  de
despesa  34,  37  e  39,  relativos  aos  pagamentos  no  âmbito  dos  ajustes  para
operacionalização dos conjuntos penais do estado, se as despesas classificadas
no  elemento  “34  -  Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

terceirização” abarcam todos os valores para pagamentos à mão de obra atinente
a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos e vencimentos do quadro
de  pessoal  da  SEAP,  acrescidos  dos  respectivos  benefícios  (alimentação,
assistência  médica,  fardamento,  seguro  de  vida  em grupo,  transporte  urbano,
treinamento/reciclagem), em obediência ao artigo 18, § 1° da LRF.

Sugere-se determinar à SEFAZ:

• Retificar o valor apurado no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao exercício de
2019, no que se refere às despesas com pessoal.

Benefício esperado:

• Regular  contabilização  como  “Outras  Despesas  com  Pessoal”,  despesas
decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos, e,  por conseguinte, sua
inclusão no total apurado para verificação dos limites de gastos com pessoal
do Poder Executivo.

2.2.2  Deficiência no processo de programação do orçamento, no que diz respeito à
não  previsão  de  dotação  orçamentária  específica,  que  possibilite  a  regular
classificação de despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização,
relacionadas à substituição de servidor ou de empregado público

A LRF, com vistas ao controle da execução orçamentária e financeira, determina, em seu
artigo  16,  que  os  atos  administrativos  em  que  haja  a  criação,  expansão  ou
aperfeiçoamento de ação governamental que acarretem aumento da despesa devem ser
compatíveis  com o Plano Plurianual  (PPA)  e  com a Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias
(LDO), além de possuírem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária
Anual (LOA). Para tanto, a LRF considera adequada à lei orçamentária anual a despesa
objeto  de  dotação  específica  e  que  disponha  de  saldo  suficiente  para  atendê-la,
conforme previsão em programa de trabalho.

Nesse  sentido,  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO)/2019,  Lei  Estadual  nº
13.973/2018,  em seu artigo 37,  veda expressamente aos ordenadores de despesa a
execução  de  despesas  sem  a  comprovada  e  suficiente  disponibilidade  de  dotação
orçamentária, ou seja, autorização do gasto na LOA.

O Manual do Sistema FIPLAN, versão 2019, em consonância com os conceitos básicos
da  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público,  incluídos  nas  áreas  de  orçamento,
administração e finanças, define dotação orçamentária como:

Dotação Orçamentária: constitui-se no detalhamento da despesa incluída no
orçamento  público, sob  a  forma de  item do  programa  de  trabalho  de  um
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

segmento  da  administração direta  ou  indireta  (unidade orçamentária).  Desta
forma, o orçamento consigna dotações específicas para a realização de seu
conjunto  de  projetos  e/ou  atividades,  que  identificam  as  ações  a  serem
realizadas pelas unidades orçamentárias. (grifos da Auditoria)

Ressalte-se  ainda  que,  tratando-se  de  matéria  relativa  à  programação  e
planejamento  orçamentário,  necessário  se  faz  a  observância,  pelas
secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo, da adequação dos elementos de
despesa ao objeto do gasto em coerência com o produto a ser ofertado pela ação
orçamentária. No que se refere à classificação das despesas decorrentes de contratos
de  terceirização  de  mão  de  obra  (direta  e  indireta),  objeto  de  análise  da presente
auditoria,  o  Manual  de  Orçamento  Público  (MOP),  versão  2018,  elaborado  pela
Superintendência de Orçamento Público (SPO/SEPLAN), assim dispõe:

8.4.3.12 Alocar as despesas de substituição de servidor, na própria ação
em que há a previsão da situação, observando que os recursos estarão
contidos, conforme o caso, na cota de custeio ou investimento e  deverão
ser  classificadas no ND 3.3.90.34.00  –  Outras  Despesas de  Pessoal
Decorrentes de Contratos de Terceirização. (grifos da Auditoria)

Ainda  conforme  as  orientações  do  MOP,  a  estrutura  atual  do  Orçamento  Público
considera  que  as  programações  orçamentárias  estejam  organizadas  em  Planos  de
Trabalho,  e  que  estes  possuam  programação  física  e  financeira.  Assim,  para  o
lançamento da respectiva Proposta Orçamentária no FIPLAN, a Unidade Orçamentária
(UO) deverá realizar previamente o cadastramento de todas as ações que integrarão a
LOA,  por  meio  da  funcionalidade  Plano  de  Trabalho  Anual  (PTA),  do  Módulo  de
Planejamento do FIPLAN. A partir da consolidação dos PTAs das ações orçamentárias,
após análise e parecer do Órgão Setorial (SEPLAN), são gerados a LOA, o Cronograma
Financeiro e a Programação Financeira Inicial.

Embora não seja publicado na LOA, o PTA constitui uma ferramenta de programação que
viabiliza  o  detalhamento  das  ações  orçamentárias  (projetos,  atividades  e  operações
especiais  -  PAOE),  além do  detalhamento  da  Natureza  da  Despesa  até  o  nível  de
elemento de despesa e dos recursos necessários para a sua execução. A consolidação
dos  valores  por  natureza  da  despesa  e  destinação  de  recurso,  detalhada  por  mês,
possibilita a geração da despesa anual. Para viabilizar esse cadastramento, a SEPLAN
solicita  a  cada  UO  a  definição  da  Unidade  Setorial  de  Planejamento  (USP19),  e
respectivos responsáveis por ação nos orçamentos.

Da análise  das informações obtidas nos Relatórios  Plan  20 -  Cadastro  do  Plano de
Trabalho Anual/FIPLAN e Plan 064 - Quadro de Detalhamento da Despesa por Unidade
Orçamentária/FIPLAN,  verifica-se  que  em  apenas  02  (25%)  das  08
secretarias/orgãos/entidades  contratantes  da  amostra  de  instrumentos  examinados

19 De acordo com o MOP, versão 2018, a Unidade Setorial de Planejamento (USP),  deverá ser definida ao nível de Diretoria ou
equivalente, ou no nível hierárquico imediatamente abaixo deste nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.
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(contratos e TRDs), as respectivas USPs definiram o elemento de despesa “34 - Outras
Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização”,  quando  do
detalhamento,  no PTA,  das ações orçamentárias sob sua responsabilidade,  conforme
demonstrado no quadro a seguir:  

QUADRO 03 – Natureza da  despesa definida para as ações orçamentárias da
amostra examinada

Em R$

Secretaria/
órgão/entid

ade

Contratos
TRDs

Natureza da
Despesa
utilizada

Unidade
Orçamentária

Unidade
Gestora

USP
Ação

Orçamentária
PAOE

Natureza da
Despesa

definida no
PTA

SAIS/ 
SESAB 

Contrato nº 
47/2018

3.3.90.39.00 19601 0083 010 10.302.200.2641

3.3.90.14.00
3.3.90.30.00
3.3.90.33.00
3.3.90.37.00
3.3.90.39.00

Contrato nº 
48/2018

Contrato nº 
22/2019

Contrato nº 
23/2019

HEMOBA/SE
SAB

TRD nº 
05/2019
 jan/2019 

3.3.90.34.00 19201 0001 002 10.302.200.4800

3.3.90.14.00
3.3.90.30.00
3.3.90.33.00
3.3.90.34.00
3.3.90.36.00
3.3.90.37.00
3.3.90.39.00

Contrato nº 
11/2019

COINF/
SEC

Contrato nº 
02/2019

3.3.90.39.00 11101 0091 031 12.368.212.6994
3.3.90.14.00
3.3.90.33.00
3.3.90.39.00Contrato nº 

37/2019

UNEB/
SEC Contrato nº 

49/2014

3.3.90.36.00

11301 0001 038 12.122.502.2000 3.3.90.14.00
3.3.90.30.00
3.3.90.33.00
3.3.90.35.00
3.3.90.36.00
3.3.90.37.00
3.3.90.39.00
3.3.90.47.00
3.3.91.39.00
4.4.90.52.00

Contrato nº 
50/2014

Contrato nº 
90/2017

Contrato nº 
91/2017

3.3.90.35.00
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Contrato nº 
29/2015

Contrato nº 
37/2016

SGP/SEAP

Contrato nº 
06/2017
Barreiras

3.3.90.34.00
3.3.90.37.00
3.3.90.39.00

35101 0003 005 14.421.215.4645

3.3.90.34.00
3.3.90.37.00
3.3.90.39.00
4.4.90.39.00

Contrato nº 
07/2017
Salvador

TRD abr/2019

Itabuna

TRD jun/2019

Lauro de 
Freitas

TRD 
mai/2019

Serrinha

TRD jul/2019

Eunápolis

FUNDAC/SJ
DHDS

TRD 24/2019

3.3.90.39.00 12201 0001 001 08.243.205.4832 3.3.90.39.00TRD 40/2019

TRD 68/2019

FUNDAC/SJ
DHDS

TRD 74/2019

3.3.90.39.00 12201 0001 001 08.243.205.4832 3.3.90.39.00TRD 80/2019

TRD nº 
84/2019

AGERBA/SE
INFRA

TRD 51/2019

3.3.90.93.00 24302 0001 009 26.125.204.2439

3.3.90.14.00
3.3.90.35.00
3.3.90.39.00

TRD 52/2019

TRD 53/2019

TRD 54/2019

TRD 63/2019

TRD 69/2019

TRD 85/2019

TRD 86/2019

Contrato nº
03/2019

CAR/SDR
Contrato nº
10/2017

3.3.90.39.00 18401 18101 002 20.606.206.1926 4.4.50.42.00
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Fonte: Elaborado pela Equipe de Auditoria, a partir do cotejamento entre os processos das contratações e pagamentos por
indenização/TRDs disponibilizados pelos gestores e os Relatórios do Fiplan (Plan 20 - Cadastro do Plano de Trabalho Anual
PTA e  Plan 064 - Quadro de Detalhamento da Despesa por Unidade Orçamentária, para a UNEB - execícios de 2014 e 2015,
tendo em vista que, por falha técnica, o FIPLAN não gerou os PTAs desses exercícios).

Como relatado no item 2.2.1 deste Relatório, verificou-se que as despesas de pessoal
decorrentes desses ajustes são inerentes a categorias funcionais abrangidas pelos
respectivos  planos  de  cargos  e  salários  do  quadro  de  pessoal  das
secretarias/órgãos/entidades  contratantes,  o  que  ensejaria  sua  classificação  no
elemento  “34  –  Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contrato  de
Terceirização”, por força do disposto no artigo 18, § 1º, da LRF.

Nas  entrevistas  realizadas,  foi  relatado  pelos  representantes  das  Assessorias  de
Planejamento  e  Gestão  (APG)  ou  unidades  equivalentes das
secretarias/orgãos/entidades contratantes que a premissa para a execução da despesa é
o alinhamento entre a programação orçamentária e financeira, tendo por base o escopo
do  objeto  da  ação  orçamentária.  Assim,  a  dotação  orçamentária  informada  pelas
secretarias/orgãos/entidades nas  Declarações  de  Ordenador  de  Despesa  (DOD)  e
Requisições de Serviço (RS), necessariamente devem estar consignadas no orçamento,
procedendo-se  à  vinculação  entre  o  objeto  da  contratação  e  o  objetivo  da  ação,
observando-se  também  o  rol  de  elementos  de  despesa  associados  à  dotação
orçamentária cadastrada no FIPLAN (PTA/QDD). Os gestores informaram, ainda, não ser
da  sua  prática  a  classificação  da  despesa  no  elemento  34,  alegando  não  serem
devidamente orientados a assim proceder, tanto pela SEPLAN, quando da elaboração da
LOA, quanto pela SEFAZ ou SAEB, na execução orçamentária da despesa.

Em  função  da  justificativa  apresentada  pelas  unidades  entrevistadas,  a  Auditoria
considerou pertinente a oitiva à SEPLAN, por meio de reunião realizada em 15/06/2020,
tendo em vista que a Superintendência de Orçamento Público (SPO)/SEPLAN possui a
finalidade regimental de “coordenar, orientar e consolidar a programação orçamentária
governamental, por meio das Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais”. 

Quanto às dificuldades alegadas pelas Unidades Gestoras (UG) para a não apropriação
de  despesas  no  elemento  34,  os  representantes  da  SPO/SEPLAN  consideram,  em
síntese, que: 

• anualmente, quando da elaboração da LOA, a SEPLAN realiza capacitações com
o  objetivo  de  orientar  os  setores  responsáveis  pela  construção  das  ações
orçamentárias de cada  secretaria/orgão/entidade,  enfatizando a importância da
leitura  e  consulta  à  LDO,  que  estabelece  as  diretrizes  orçamentárias  para  a
construção da LOA. Somado a isto - sempre segundo as colocações ouvidas dos
representantes da SPO, a SEPLAN, como órgão sistêmico, está  continuamente
ao dispor dos entes setoriais para, uma vez provocado, esclarecer suas dúvidas;
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• a partir do início da construção da lei orçamentária, cada Unidade Orçamentária
determina o compromisso dela no orçamento, ou seja, as ações orçamentárias
que ela vai programar. O PTA permite o detalhamento da ação até o nível de
Natureza da Despesa por destinação de recurso;

• a  área  orçamentária  de  cada  secretaria/orgão/entidade  está  capacitada  e
habilitada para definir os elementos de despesa que entendam mais adequados
ao conjunto de suas despesas, cabendo à SPO a validação do elemento definido
ou a orientação em caso de dúvidas;

• além de o  arcabouço legal  relacionado à  programação orçamentária  estar  ao
alcance de todos, como o MOP e a Orientações Técnicas para a elaboração do
PLOA, a SPO entende que a classificação num ou noutro elemento de despesa é
matéria de gestão, cabendo às Unidades a liberdade de apropriá-la num elemento
ou  remanejá-la  para  outro  que  identifique  corretamente  o  objeto  do  gasto,
observando sempre o esquema dos elementos de despesa constante da Portaria
Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e alterações, os quais estão reproduzidos
no MOP.

Com efeito, as alegações das UGs não prosperam, uma vez que, conforme autorização
contida no artigo 47, inciso I, da LDO/2019, para atender às necessidades de execução
da  despesa,  a  própria  UG  pode  modificar  o  elemento  de  despesa,  diretamente  no
FIPLAN,  desde  que  a  alteração  seja  realizada  no  âmbito  da  mesma  unidade
orçamentária e do mesmo Programa, “mantidos inalterados o valor global da categoria
econômica e  do  grupo de despesa”.  Assim,  em todos  os casos analisados  por  esta
Auditoria,  se assim entendessem, os gestores poderiam alterar  as classificações dos
elementos  de  despesa  constantes  dos  respectivos  orçamentos  e  instrumentos
contratuais,  mediante  termo  aditivo,  uma  vez  que  tanto  os  elementos  de  despesa
especificados nos ajustes (35, 36, 37 e 39) quanto o elemento de despesa 34, compõem
o grupo de despesa “3 – Outras Despesas Correntes”, conforme Portaria Interministerial
STN/SOF nº 163, de 04/05/2001.

A ausência de previsão do elemento “34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de
Contratos de Terceirização” no  detalhamento  das  ações  orçamentárias,  demonstra  a
baixa percepção das USPs de situações caracterizadas pelo art. 18, § 1º da LRF, quando
da contratação de serviços terceirizados e baixa efetividade das capacitações realizadas
pela  SEPLAN às secretarias/órgãos/entidades para  a  elaboração do Projeto de  Lei
Orçamentária Anual (PLOA). Como efeito, tem-se a não inclusão dessas despesas no
total apurado para verificação dos limites de gastos com pessoal do Poder Executivo.

Isto posto, recomenda-se ao Governo do Estado e à SEPLAN: 

• Ofertar  aos representantes  das  secretarias/órgãos/entidades responsáveis  pelo
cadastramento e detalhamento das ações orçamentárias que integrarão a LOA,

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

91

Ref.2485435-91

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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por meio da funcionalidade Plano de Trabalho Anual (PTA), conhecimento sobre
as  situações previstas no artigo 18, § 1º da LRF, que ensejem a definição do
elemento de despesa “34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de Terceirização”,  no  rol  dos elementos previstos  para  a regular  execução da
despesa orçamentária.

Benefícios esperados:

• Lei  Orçamentária  Anual  elaborada  em  observância  aos  princípios,  critérios  e
limites da LRF e legislação correlata; 

• Qualificação da programação orçamentária e financeira do estado;

• Uniformização de procedimentos relacionados com as determinações constantes
da LRF e legislação correlata; 

• Clareza e objetividade na identificação das contratações de serviço terceirizado
que devem ser consideradas como “Outras Despesas de Pessoal”, e sua inclusão
no  total  apurado para verificação dos limites de gastos com  pessoal do Poder
Executivo.
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2.2.3  Ausência  de  sistemática  formalizada  que  estabeleça  procedimentos  de
monitoramento  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta)

Em  entrevista  com  a  equipe  da  DICOP/SEFAZ,  realizada  em  01/06/2020,  foi
declarado  que,  para  melhorar  a  qualidade  da  informação,  com  vistas  à  correta
classificação das despesas relacionadas à substituição de servidores e empregados
públicos, foram implementados, mediante a Instrução Normativa SAF nº 12/2013,
atualizada  em  2019  pela  IN  SAF  nº  29/2019,  subelementos  específicos  para  o
elemento de despesa “34 – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de  Terceirização,”  como  por  exemplo  os  Subelementos:  “05  –  Cooperativas
Médicas”; “06 - Contratação direta de professores da Secretaria de Educação, em
regime de PST”; e “07 - Contratação Direta de Auxiliares Administrativos, em regime
de PST, para a SEC”; viabilizando a inclusão de despesas dessa natureza no total
apurado para verificação dos limites de gastos com pessoal do Poder Executivo.

Entretanto,  quando  arguida  sobre  os  procedimentos  para  monitoramento  das
despesas de pessoal  decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra
(direta  e  indireta),  a  SEFAZ,  por  meio  do  Ofício  GAB/CG  nº  295/2019,  de
22/10/2019, informou ter encaminhado esse questionamento à SAEB, “por tratar-se
de assunto pertinente àquela pasta.”

A SAEB, por sua vez, em resposta à Solicitação nº DAFB 03/2019 (Ofício GASEC nº
78/2019,  de  06/11/2019) entende  não  ser  de  competência  daquela  Secretaria  o
monitoramento das despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização
de mão de obra (direta e indireta), in verbis:

Em  atenção  ao  quanto  solicitado  pelo  Tribunal  de  Contas  através  da
Solicitação nº DAFB 03/2019, doc. SEI nº 00011935984, cumpre esclarecer,
preliminarmente,  que  não compete  à  SRL a  classificação,  controle  e
monitoramento das despesas de pessoal decorrentes de contratos de
serviços  terceirizados,  razão  pela  qual  deixamos  de  responder  aos
questionamentos formulados nos itens 1, 3 e 6. (grifo da Auditoria)

Ainda que a SEFAZ, por meio do Ofício GAB/CG nº 295/2019, tenha atribuído à SAEB a
competência para monitoramento das despesas de pessoal decorrentes de contratos de
terceirização de mão de obra (direta e indireta), em entrevista realizada com a equipe da
DICOP/SEFAZ,  esta  Auditoria  questionou  aos  entrevistados  de  que  forma  aquela
Diretoria  assegura  a  qualidade,  no  que se refere  à  integridade e  confiabilidade,  das
informações utilizadas na elaboração dos relatórios de execução orçamentária e gestão
fiscal  exigidos  pela  LRF, especificamente  quanto  ao  registro  dos  valores  de  “Outras
Despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização”  pelas
secretarias/órgão/entidades contratantes. Em sua resposta, a DICOP fez as seguintes
ponderações:
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• A DICOP não realiza os registros contábeis. Cada unidade tem sua estrutura de
execução financeira (DIFIN), a quem compete realizar os lançamentos/registros
atendendo à legislação;

• No  limite  de  sua  competência,  a  DICOP  disponibiliza  às
secretarias/órgãos/entidades o  arcabouço de normas  e sistemas,  para que as
respectivas  unidades  responsáveis  realizem  a  execução  da  despesa  e  os
adequados registros;

• A verificação da compatibilidade entre o elemento e subelemento de despesas
registrados no FIPLAN com o objeto do contrato não é atribuição da DICOP. A
forma de verificar a adequação da classificação seria por meio de auditoria, o que
extrapola a competência da DICOP; e

• Para a elaboração dos referidos relatórios, as informações lançadas pelos órgãos
precisam  ser  homologadas  pela  DICOP,  ou  seja,  a  Diretoria  verifica  se  as
informações orçamentárias do FIPLAN Gerencial Web (FGweb) estão condizentes
com as informações registradas no FIPLAN.

Importante destacar que o Decreto nº 19.808, de 02/07/2020, que alterou dispositivos do
Regimento  Interno  da SEFAZ,  em vigência,  retirou  do  escopo  das  competências  da
DICOP  o  controle  da  execução  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e  contábil  do
Estado.  Antes  disso,  no  início  de  2019,  a  SEFAZ procedeu  à  outra  modificação  na
estrutura daquela Diretoria, conforme Decreto nº 18.874, de 28/01/2019, que alterou a
nomenclatura  da  Gerência  de  Controle  e  Orientação  (GECOR)  para  Gerência  de
Orientação  e  Acompanhamento  (GENOR),  atribuindo  à  DICOP/SAF,  por  meio  da
GENOR, as seguintes competências:

1.  acompanhar  e  orientar  todas  as  unidades  usuárias  do  Sistema
Financeiro  e  de  Contabilidade  do  Estado  sobre  a  aplicação  da
legislação,  normas  e  procedimentos  relativos  à  execução
orçamentária, financeira, patrimonial e de contabilidade do Estado;

2.  realizar  o  atendimento  presencial  dos  responsáveis  pela  execução
contábil  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  do  Poder
Executivo Estadual;

3.  acompanhar  mensalmente  as  atividades  executadas  no  Sistema
Financeiro  e  de  Contabilidade  do  Estado,  verificando  erros  e
pendências, para solução da situação junto às unidades responsáveis;

4.  acompanhar  o  encerramento  e  a  abertura  do  exercício  de  todas  as
unidades e de todos os usuários do sistema de contabilidade e execução
orçamentária;

5. analisar e responder consultas realizadas, por meio de ofícios ou e-mails,
sobre a execução orçamentária, financeira e contábil;

6. propor à Gerência de Normas que formule consultas aos diversos
órgãos  regulamentadores  da  legislação federal  ou  municipal,  assim
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como  à  PGE  no  que  se  refere  a  entendimentos  sobre  matérias
relacionadas  a  execução  orçamentária,  financeira,  patrimonial  e
contábil. (grifos da Auditoria)

Por  sua  vez,  em  relação  à  Coordenação  de  Qualidade  do  Gasto  Público
(CQGP)/SEFAZ20, vinculada ao Gabinete do Secretário da Fazenda, verificou-se que o
monitoramento  das  despesas de  custeio,  inclusive  as  relativas  a  contratações  de
prestação de serviços,  no âmbito do Poder Executivo Estadual,  desde o exercício de
2015, vem sendo realizado por aquela Coordenação, atendendo às determinações do
Decreto nº 15.924/2015, in verbis:

Art. 3º - Caberá à Coordenação de Qualidade do Gasto Público da Secretaria da
Fazenda o  monitoramento  das  despesas  correntes/custeio,  devendo  a
Unidade  prestar  as  informações  necessárias,  observando  os  prazos
estabelecidos para entrega dos relatórios. (grifo da Auditoria)

Entretanto,  em entrevista  realizada  em 10/06/2020, a  Diretoria  da  CQGP/SEFAZ
informou que, apesar de aquela Coordenação realizar o monitoramento contínuo,
não somente das contratações de serviços e aquisições de bens, como também a
análise mensal e acumulada da evolução da execução financeira das despesas de
custeio do estado, no  âmbito das atividades desenvolvidas pela CQGP/SEFAZ não
existem medidas voltadas à análise ou validação das classificações orçamentárias por
parte das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo, inclusive das despesas com
pessoal decorrentes de contrato de terceirização de mão de obra (direta e indireta),
classificáveis  no  Elemento  de  Despesa  34.  Segundo  afirma  a  Diretoria  da
CQGP/SEFAZ, as despesas já vêm classificadas pelas unidades gestoras, conforme
cadastro no FIPLAN, e uma vez classificadas, o procedimento geralmente realizado é
análise  da  existência  de  saldo  orçamentário  suficiente  na  dotação  orçamentária
especificada.

Registre-se,  ainda,  que  nas  entrevistas  realizadas  com  os  gestores  das
secretarias/órgãos/entidades  selecionados  pela Auditoria,  100% dos  representantes
das  Assessorias  de  Planejamento  e  Gestão  (APG)  ou  unidades  equivalentes
responderam  que  nunca  nenhum  órgão  do Poder  Executivo  realizou  quaisquer
atividades  com  o  objetivo  de  monitorar  se  as  despesas  decorrentes  de  contrato  de
terceirização de mão de obra  (direta  e  indireta)  foram classificadas  no  elemento  de
despesa devido. Por sua vez, 83,3% dos Ordenadores de Despesa, responsáveis pelas
respectivas  Unidades  Gestoras,  responderam  que  essas  despesas  nunca  foram
monitoradas para esse fim, enquanto os demais entrevistados (16,7%) não souberam
informar.

20 Órgão da administração direta integrante da estrutura da SEFAZ, criado pela Lei Estadual nº 13.204, de 11/12/2014, artigo 19,
inciso  I,  com a finalidade de  “executar  programas e  projetos  de desenvolvimento,  implantação  e  disseminação de  práticas
voltadas para a melhoria da gestão da qualidade do gasto público” e  regulamentado pelo Decreto nº 16.406/2015, que aprovou o
Regimento Interno da SEFAZ.
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Pode  ser  destacada  como  causa  para  a  situação  anteriormente  descrita  a  baixa
percepção da SEFAZ em relação à necessidade de monitoramento de contratações de
terceirização de mão de obra (direta e indireta), caracterizadas pelo art. 18, § 1º da LRF,
com vistas a assegurar o cumprimento dos limites de despesa de pessoal fixados nos
artigos 19 e 20 da LRF, trazendo como efeitos:

• Comprometimento da gestão de pessoal do Poder Executivo, no que diz respeito à
realização de análises qualitativas das despesas de pessoal decorrentes de contratos
de terceirização de mão de obra (direta e indireta), sua participação e evolução nas
diversas secretarias/órgão/entidades do Poder Executivo, de modo a  assegurar  o
cumprimento dos limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da LRF;

• Comprometimento da confiabilidade das informações registradas nos relatórios de
execução orçamentária e gestão fiscal  exigidos pela LRF, quanto à apuração da
despesa total com pessoal, no que se refere à possibilidade de ocorrência de erro ou
burla; e

• Descontrole  dos  gastos  com  pessoal  do  Poder  Executivo,  representando  risco
potencial de desajuste fiscal do estado.

Assim, recomenda-se ao Governo do Estado e à SEFAZ:

• Estabelecer e formalizar sistemática de monitoramento das despesas de pessoal
decorrentes  de  contratos  de terceirização  de  mão de  obra  (direta  e  indireta),
definindo periodicidade e responsáveis, com vistas a concluir quanto à adequação
aos limites de gasto com pessoal fixados nos artigos 19 e 20 da LRF.

Benefícios esperados:

• Segurança e confiabilidade da apuração da despesa total com pessoal, possibilitando
o efetivo controle (interno, externo e social) dos limites legalmente estabelecidos para
o comprometimento da receita pública;

• Maior  controle  dos  gastos  com  despesas  de  pessoal  e  sua  real  dimensão  no
comprometimento  da  Receita  Corrente  Líquida,  de  forma  a  mitigar  prejuízos  na
formulação e execução das demais políticas públicas;

• Melhoria da qualidade e integridade dos dados referentes ao orçamento, às finanças e
à contabilidade do Estado da Bahia; e

• Processo decisório respaldado por informações e demonstrações contábeis íntegras e
confiáveis, que permitam representar com fidedignidade o desempenho da gestão de
pessoal do Poder Executivo no que se refere à obediência aos limites definidos nos
artigos 19 e 20 da LRF.
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2.2.4  Deficiência  das  atividades  de  controle  na  SAEB  e  nas
secretarias/órgãos/entidades, com vistas a mitigar o risco da não classificação
de despesa de pessoal decorrente de contratos de terceirização de mão de
obra (direta e indireta) no elemento de despesa apropriado

De acordo com o documento intitulado “Gerenciamento de Riscos Corporativos –
Estrutura Integrada”21, do  Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway
Commission (COSO): 

O gerenciamento de riscos corporativos é o processo conduzido em uma
organização  pelo  Conselho  de  Administração,  pela  diretoria  executiva  e
pelos  demais  funcionários,  aplicado  no  estabelecimento  de  estratégias
formuladas para identificar, em toda a organização, eventos em potencial,
capazes  de  afetar  a  referida  organização,  e  administrar  os  riscos  para
mantê-los  compatíveis  com  o  seu  apetite  a  risco  e  possibilitar  garantia
razoável de cumprimento dos objetivos da entidade.

[...]

Espera-se  que  o  gerenciamento  de  riscos  corporativos  ofereça
garantia  razoável  do  cumprimento  dos  objetivos  relacionados  à
confiabilidade dos informes e ao cumprimento de leis e regulamentos.
O  atendimento  dessas  categorias  de  objetivos  está  sob  o  controle  da
organização e depende da qualidade da execução das atividades a elas
relacionadas. (grifo da Auditoria)

Ainda de acordo com o referido documento, o gerenciamento de riscos corporativos
é constituído de oito componentes inter-relacionados, dentre os quais as atividades
de controle: 

As  atividades  de  controle  são  as  políticas  e  os  procedimentos  que
contribuem para assegurar que as respostas aos riscos sejam executadas.
Essas atividades ocorrem em toda a organização, em todos os níveis e em
todas  as  funções,  pois  compreendem  uma  série  de  atividades  –  tão
diversas, como aprovação, autorização, verificação, reconciliação e revisão
do desempenho operacional, da segurança dos bens e da segregação de
responsabilidades. 

No âmbito dos normativos estaduais, o Manual do FIPLAN/2013 orienta que: 

Todas as aquisições de materiais e serviços e todas as suas formas de
contratação  seja  licitação,  inexigibilidade  ou  dispensa  serão
obrigatoriamente  veiculadas  através  do  SIMPAS  para  que  migrem

21 COSO – Gerenciamento de riscos corporativos – estrutura integrada – Sumário Executivo (Estrutura). Disponível
em: https://www.coso.org/Documents/COSO-ERM-Executive-Summary-Portuguese.pdf. Acesso em: 30 jul. 2020.
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eletronicamente  para  o  CDD  por  meio  da  funcionalidade  Licitação
Inexigibilidade e Dispensa – LID.

De acordo com o referido Manual do FIPLAN/2013, o Cadastro da Despesa (CDD) a
que se refere o trecho anteriormente transcrito é uma “funcionalidade no FIPLAN na
qual o gestor reserva a dotação orçamentária necessária e suficiente para honrar
seus compromissos [...]”.

Todavia, antes  de a aquisição de materiais ou serviços chegar a ser registrada no
Sistema  Integrado  de  Material,  Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS)  de  que  fala  o
parágrafo  reproduzido,  há  fases  de  instrução  dos  processos  licitatórios  que  o
segmento “Licitação”, do documento intitulado Sistema Estadual de Administração
(SEA)/SAEB,  4ª  edição,  apresenta  como  um  fluxo  a  ser  seguido  pelos  setores
responsáveis  nas  secretarias/órgãos/entidades.  No  quadro  04 a  seguir,  estão
reproduzidos  somente  os  passos  envolvidos  na  etapa  que  constituiu  objeto  de
verificação da auditoria,  qual  seja,  da justificativa para a contratação à etapa da
geração no SIMPAS da Requisição de Serviço (RS), com a especificação da dotação
orçamentária da despesa:

QUADRO  04 –  Passos  da  instrução  do  processo  licitatório  objeto  da
verificação da auditoria

Unidade executora Passo Descrição

Demandante

1 Justificar necessidade de contratação

2 Elaborar Termo de Referência

6 Elaborar requerimento para a aquisição do bem ou serviço

DG ou unidade
equivalente

8 Solicitar a informação de Dotação Orçamentária do item a ser
adquirido à DO/DG ou unidade equivalente;
Encaminhar o processo à APG ou unidade equivalente.

APG ou unidade
equivalente

9 Emitir a Declaração de Dotação Orçamentária
Verificar a estimativa de impacto orçamentário financeiro;
Emitir Declaração do Ordenador da Despesa com adequação à
solicitação  para  aquisição  do  item,  de  acordo  com a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal;
Encaminhar o processo à DA/DG ou unidade equivalente para a
emissão da RM/RS no SIMPAS.

DA/DG ou unidade
equivalente

10 Gerar Requisição de Material ou Serviço no SIMPAS;

Fonte: Sistema Estadual de Administração (SEA), Segmento “Licitação”, páginas 37 e 38

Ao  estabelecer  as  diferentes  fases  que  cada  unidade  executora  do  ente
administrativo deve cumprir no transcorrer da instrução do processo licitatório, o SEA
apresenta como  atividade de controle  a prática da segregação de função que o
Manual de Auditoria do Sistema CFC/CRC (2007, p. 109) defende como “princípio
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

básico  do  sistema  de  controle  interno  que  consiste  na  separação  de  funções,
nomeadamente de autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das
operações”.

Contudo, em relação ao constante do quadro 04, mais especificamente quanto aos
passos  8  e  9, foi  verificado  que,  diferentemente  da  sistemática  de  execução
constante  do  SEA,  a  dotação  orçamentária, de  21  dos  36 instrumentos/TRDs22

objeto de exame da auditoria, foi definida pela APG ou unidade equivalente. Ou seja,
em  58,33%  dos  ajustes  analisados,  ficaram  no  encargo  da  APG  ou  unidade
equivalente  os  passos  8  e  9,  procedimentos  que  -  em respeito  ao  princípio  da
segregação de função e de práticas de controle que cuidem para minorar o risco da
não classificação da despesa no elemento apropriado - caberiam a setores distintos,
conforme indicado no SEA. 

Em entrevista com a Auditoria, ordenadores de despesa e representantes da APG,
de seis secretarias/órgãos/entidades integrantes da amostra, informaram que apesar
de todos os envolvidos na definição da dotação orçamentária terem o dever de se
certificar do que nela inscreve, a Declaração do Ordenador de Despesa (DOD), uma
vez  assinada  pelo  ordenador,  dá  prosseguimento  ao  processo  sem  passar,  no
âmbito do ente  administrativo pelo qual respondem, por validação de algum outro
setor ou responsável para aferir as informações nela constantes.

Ainda  no  contexto  da  análise  da  dotação  orçamentária  descrito  no  passo  9  do
quadro 04, o SEA confere à APG ou unidade equivalente a competência para emitir
a DOD em acordo com a LRF, parâmetro legal este não observado pelas APGs ou
unidades equivalentes, quando estes setores definiram as dotações orçamentárias
da amostra examinada pela auditoria.

Nos demais ajustes analisados, apesar de a dotação da despesa ter sido informada
por  diferentes  setores  antes  de  ser  encaminhada  para  a  APG  ou  unidade
equivalente, esta assessoria não demonstrou estar atenta ao §1º do art. 18 da LRF,
uma  vez  que  não corrigiu  ou  modificou  a  classificação  orçamentária  daqueles
instrumentos em que esta foi contabilizada de forma irregular. 

Há que se observar que a APG passou a integrar a estrutura básica das secretarias
de estado com o advento da Lei nº 13.204/2014, que, em seu art. 23, atribuiu àquela
Assessoria a finalidade de:

[...]  promover  no  âmbito  setorial,  em  articulação  com  a  Secretaria  da
Administração - SAEB e a Secretaria do Planejamento - SEPLAN, a gestão
organizacional, do planejamento estratégico, do orçamento e de tecnologias
da informação e comunicação - TIC, dos sistemas formalmente instituídos,
com foco nos resultados institucionais.

22  Instrumentos/ajustes da UNEB, FUNDAC E AGERBA.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

99

Ref.2485435-99

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Em  relação  ao  SIMPAS,  por  sua  vez, a  Instrução  Normativa/SAEB  nº  20/2006
estabelece que compete à Secretaria da Administração supervisioná-lo, controlá-lo e
acompanhar a sua utilização nos órgãos e secretarias/órgãos/entidades, cabendo à
Superintendência de Serviços Administrativos (SSA) – superintendência esta que
com a Lei nº13.204/2014, art.10, § 2º passou a denominar-se Superintendência de
Recursos Logísticos (SRL) - dentre outras atribuições, manter atualizado no SIMPAS
o  cadastro  dos  itens  tabelados  e  seu  relacionamento  com  o  subelemento  de
despesa.

Sobre a atribuição de manter atualizado no SIMPAS o cadastro dos itens tabelados e
seu relacionamento com o subelemento de despesa,  a SRL/SAEB  fez constar de
documento  encaminhado  por  meio  do  Ofício  n°  78/2019,  de  06/11/2019,  que  o
procedimento constante no item 5.1.2.26 da Instrução Normativa nº 020/2006, qual
seja, aquele que orienta quanto ao relacionamento do item com o subelemento de
despesa, foi descontinuado quando da disponibilização da integração do SIMPAS
com o FIPLAN, integração esta ocorrida por meio da Instrução Normativa Conjunta
SEFAZ e SAEB nº 001/2013.

A mesma SRL, em resposta à Solicitação nº NAM – 18/2020, de 16/06/2020, se
referindo  ao  ano  em  que  foi  publicada  a  já  mencionada  Instrução  Conjunta  nº
001/2013, ratificou:

[…] Desde então não houve mais necessidade da ação de vinculação do
item cadastrado no Catálogo de Materiais e Serviços do Estado da Bahia ao
subelemento de despesa, pois esse procedimento passou a ser realizado
pelas  Unidades  no  momento  da  geração  da  Solicitação  de  Reserva  de
Dotação  –  SRD,  onde  é  informada  a  dotação  orçamentária  completa,
conforme já explicado anteriormente. 

Contudo,  não  foi observado  no  texto  da  Instrução  Normativa  SEFAZ/SAEB  nº
001/2013 orientação eximindo a SAEB de proceder ao indicado no item 5.1.2.26 da
referida Instrução nº 020/2006, tampouco verificado indicativo de sua revogação.
Assim,  a  requisição  de despesas  com  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização passa a não  dispor, no sistema de controle formal representado pelo
SIMPAS, de mecanismo previsto de vinculação automática do item de serviço com
seu subelemento de despesa. 

A ausência no SIMPAS deste mecanismo automático ou de dispositivo que imponha
a obrigatoriedade de o requisitante classificar a despesa que inclua fornecimento de
mão  de  obra  em  substituição  a  servidor  no  elemento  de  despesa  apropriado
contribui  para  que  a  classificação  da  dotação  orçamentária  fique  sujeita à
discricionariedade  de  cada  unidade  definidora  e/ou  verificadora  à  sua  forma
particular de entender o objeto da despesa.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Até onde a Auditoria pôde verificar, as atividades de controle de sete (87,5) das oito
secretarias/órgãos/entidades constitutivos da amostra se mostraram deficientes – no
que se referem à classificação das despesas relativas à mão de obra constante dos
contratos de terceirização, empregada em atividade-fim da instituição ou inerentes a
categorias  funcionais  abrangidas  pelo  respectivo  plano  de  cargos  e  salários  do
quadro  de  pessoal  -  por  não  ter  ficado  demonstrado  haver,  no  ambiente  de
gerenciamento de riscos do Poder  Executivo,  percepção quanto  à  relevância  do
estabelecimento  de  atividades  de  controle mitigadoras  dos  riscos  da  não
classificação correta das despesas desta natureza, o que resulta na produção de
relatórios  fiscais  com  dados  de  despesa  com  pessoal  não  condizentes  com  a
realidade.
 
Pelo acima relatado, recomenda-se ao Governo do Estado, à SAEB, à SEFAZ e
à SEPLAN, de forma conjunta:

• Adotar  mecanismos/atividades de  controle  que  mitiguem  os  riscos  de
classificação  orçamentária  das  despesas  com  pessoal  decorrentes  de
contratos de terceirização de mão de obra (direta e indireta), empregada em
atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas
pelo  respectivo  plano  de  cargos  e  salários  do  quadro  de  pessoal,  em
desconformidade com a LRF (art. 18, § 1º), STN (MDF, 9ª edição e LDO 2019
(art. 99).

Recomenda-se às secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo:

• Elaborar demonstrativo que apresente as contratações de serviços que abranjam
em  seu  objeto  despesa  de  pessoal,  informando  a  dotação  orçamentária
especificada  para  estes  instrumentos/ajustes,  acrescida  de  justificativa  para
aquelas não consideradas outras despesas de pessoal, do grupo de despesa “3 –
Outras Despesas Correntes”,  elemento de despesa “34 – Outras Despesas de
Pessoal  Decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização”,  caracterizada  como
substituição de servidores e empregados públicos, em obediência ao artigo 18, §
1º, da LRF.

Benefícios esperados:

• Padronização por parte das secretarias/órgãos/entidades das atividades de
controle,  com vistas  a mitigar  os  riscos de  classificação orçamentária  das
despesas com pessoal decorrentes de contratos de terceirização de mão de
obra  (direta  e  indireta),  empregada  em  atividade-fim  da  instituição  ou
inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos
e salários do quadro de pessoal, em desconformidade com a LRF (art. 18, §
1º) e STN (MDF, 9ª edição).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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• Maior  controle  das  despesas  com  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta), empregada em atividade-fim
da instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo
plano de cargos e salários do quadro de pessoal, com vistas ao  atendimento
à LRF (art. 18, § 1º) e STN (MDF, 9ª edição).

2.2.5 Entendimento de gestores das  secretarias/órgãos/entidades -  quanto à
classificação  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  dos  Contratos  de
Terceirização de mão de obra (direta e indireta) - em desacordo com a LRF

O art. 18, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000, estabelece que “os valores dos
contratos  de  terceirização  de  mão  de  obra  que  se  referem  à  substituição  de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de
Pessoal".

Buscando identificar como se dá esse entendimento, foram realizadas entrevistas
com seis ordenadores de despesa e representantes da Assessoria de Planejamento
e  Gestão  (APG),  ou  unidade  equivalente,  das  secretarias/órgãos/entidades
integrantes  da  amostra  auditada,  tendo  apenas  uma  delas,  a  Secretaria  de
Administração Penitenciária (SEAP), demonstrado ter compreensão clara quanto ao
recomendado no referido parágrafo primeiro do art.  18 da LRF, ou seja,  que as
despesas  relativas  a  contratos  em  que  há  alocação  de  pessoal  com  vistas  ao
desenvolvimento  de  atividades-fim  -  caracterizadas  como  aquelas  inerentes  às
categorias funcionais integrantes do plano de carreira dos entes públicos -  devem
ser  classificadas  no  elemento de  despesa 34  -  Outras  despesas  de  pessoal
decorrentes dos contratos de terceirização de mão de obra (direta e indireta).

Além da percepção obtida por meio de entrevistas, o entendimento de outra unidade
constitutiva  da  amostra  –  a  Superintendência  de  Atenção  Integral  à  Saúde
(SAIS)/SESAB - sobre quando se configura substituição de servidor ou empregado
público  na  contratação  de  serviços,  foi  manifestado  formalmente  e  também  se
demonstrou diverso ao estabelecido pelo parágrafo primeiro do art. 18 da LRF, como
se depreende do trecho a seguir reproduzido: 

[…] esta Secretaria da Saúde realiza a contratação de serviços de saúde,
com base  em expressa  previsão  constitucional,  na  seção  específica  da
saúde, que permite a contratação de serviços junto à iniciativa privada no
âmbito do SUS, hipótese na qual o poder público contrata o serviço e não a
mão de obra.

Assim, por se tratar de contratação de serviços complementares à saúde, os
valores  remuneratórios  de  cada  profissional  são  de  responsabilidade  da
empresa  contratada,  nos  termos  da  legislação  vigente  e  das  cláusulas
contratuais preexistentes.
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GERÊNCIA 7A

Nesse sentido, ressalta-se que a política desta Gestão não foi de substituir
os profissionais do quadro de servidores do Estado, mas sim de ampliar os
serviços ofertados. 

Acresça-se,  ainda,  que  tal  entendimento  é  respaldado pela  Procuradoria
Geral  do  Estado,  consoante  é  possível  observar  do  Parecer  nº  PA-
NSESAB-AFS-402-2017, do qual se extrai:

“inexistem obstáculos legais à contratação de prestação de serviços
de saúde, como o próprio Tribunal de Contas da União já reconheceu,
haja  vista  a  demanda  e  a  impossibilidade  de  seu  atendimento
unicamente na forma direta pelo Poder Público, como se depreende
da leitura do Acórdão nº 352/2016”

Reitera-se, mais uma vez, que a Superintendência de Atenção Integral à
Saúde  não  realiza  a  contratação  terceirizada  de  médicos  e  outros
profissionais, diferentemente do que enfatiza o relatório auditorial, posto que
não existe qualquer substituição de servidores e empregados públicos e sim
a contratação de prestação de serviços de saúde, observando as diversas
linhas  de  cuidado  prioritárias  para  a  rede  assistencial,  com  a  devida
classificação do elemento de despesa 39.

 
Os  demais  representantes  das  secretarias/órgãos/entidades entrevistados,  não
obstante enfatizarem que, sem as referidas contratações, as unidades pelas quais
respondem  não  teriam  como  prestar  os  serviços  que  lhes  são  demandados,
afirmaram não ter até então formado entendimento adequado quanto ao supracitado
artigo da LRF, assim como informaram não ser da sua prática a classificação da
despesa no elemento 34 ou mesmo não estarem autorizadas em seu orçamento a
assim proceder.

Quando demonstrado pela Auditoria ter sido verificado na documentação analisada
contratação de categorias profissionais que se enquadram nas de cargo integrante
do quadro de pessoal daquelas secretarias/órgãos/entidades sem que a respectiva
despesa tenha sido, contudo, apropriada em conformidade com a LRF (art.18, § 1º),
tanto  os  ordenadores  de  despesa  como  os  representantes  da  APG  ou  unidade
equivalente  alegaram que,  por  se  tratar  de  contratação  de  pessoa  jurídica,  não
ponderaram haver fornecimento de mão de obra equivalente à de seu quadro de
pessoal  da  carreira  pública  ou,  mesmo  tendo  isto  sido  considerado,  não  foi  o
entendimento  prevalente  naquele  momento  da  contratação.  Pontuaram,  ainda,  a
lacuna  de  orientação  ou  de  normativos  específicos  que  tornem  a  decisão  no
momento  da  classificação  da dotação  menos  subjetiva,  ao  mesmo  tempo  que
reconheceram a necessidade de ainda estar por firmar melhor entendimento sobre
as normas que regem a classificação de despesas de pessoal em substituição de
servidores ou empregados públicos para prestação de serviços públicos. 
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Os  mesmos  ordenadores  de  despesa  e  representantes  de  APG  ou  unidade
equivalente das secretarias/órgãos/entidades foram inqueridos na entrevista sobre
quais  informações  foram  consideradas  para  definir  a  dotação  orçamentária  no
elemento em que a despesa analisada fora inscrita, tendo três ordenadores (50%)
afirmado não saber informar, enquanto outros três (50%) mencionaram se orientar
pelo objeto da despesa, pela ação orçamentária, por informações vindas do setor
demandante,  assim  como  pelo  Manual  de  Orçamento  Público  (MOP)  ou  por
instrução normativa da DICOP/SEFAZ. 

Sobre  este  quesito,  todas  as  APGs  ou  unidades  equivalentes  disseram  se
referenciar  pelos  mesmos  critérios  citados  pelos  ordenadores  –   o  objeto  da
despesa, a ação orçamentária,  as informações vindas do solicitante do serviço e
normativos como o MOP e instruções da SEFAZ. Nenhum ordenador de despesa ou
representante de APG ou unidade equivalente informou já ter recorrido ao plano de
cargos e salários da sua entidade, a fim de verificar se naquela despesa em vias de
contratação haveria categoria profissional  equivalente  à de servidor ou empregado
público, ou mesmo consultado o § 1º do art. 99 da LDO, o que indica que o critério
representado pelo art. 18, § 1º da LRF e pela lei estadual que a acompanha – a
LDO/2019  -  ainda  está  por  merecer  entendimento  adequado  por  parte  destas
secretarias/órgãos/entidades.

Outra prova da necessidade  de melhor interpretação quanto ao referido artigo da
LRF pode ser vista nas respostas dos mesmos ordenadores de despesa quando
perguntado seu ponto de vista sobre o nível de entendimento dos demais gestores
das  suas  respectivas  Secretarias  quanto  à  classificação  deste  tipo  de  despesa
laboral no elemento 34: um ordenador (16,66%) disse achar ser este entendimento
totalmente homogêneo na sua secretaria, dois (33,33%) pontuaram achar ser pouco
homogêneo, outros dois (33,33%) disseram não saber informar, enquanto um outro
ordenador (16,66%) afirmou achar que este entendimento ainda está em construção.

No universo das APGs  ou unidade equivalente,  os representantes de uma delas
disseram achar muito homogêneo na sua Secretaria o entendimento quanto ao que
deve ser classificado como outras despesas de pessoal, representantes de outras
duas opinaram pelo “pouco homogêneo”,  enquanto o ponto de vista  da APG ou
unidade equivalente de três outras secretarias/órgãos/entidades foi, cada uma, de
“não consensual”, “em construção” e “não sei informar”.

Desta  maneira,  o  fato  de  seis  (75%)  secretarias/órgãos/entidades,  das  oito
integrantes da amostra, não terem identificado, nas contratações por elas realizadas,
profissionais de categorias funcionais abrangidas pelos seus respectivos planos de
cargos  e  salários,  configurando  substituição  de  servidor  ou  empregado  público,
deve-se a: (i) não efetividade da orientação que a SEPLAN afirmou oferecer, como
mencionado no item 2.2.2, deste Relatório; (ii) à ausência de instrução estadual que
oriente  especificamente  quanto  ao  estabelecido  nos  comandos  legais
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retromencionados;  e  (iii)  ao  subdimensionamento  da  relevância  da  despesa  em
apreço  por  parte  dos  entes  públicos,  com  o  dever  de  fazer  atentar  para  o
cumprimento das determinações do art. 18, § 1º, da LRF. Destes fatores resultam a
contabilização destas despesas de pessoal em desacordo com este normativo (art.
18, § 1º, da LRF).

Em razão do acima relatado, recomenda-se ao Governo do Estado, à SAEB, à
SEFAZ e à SEPLAN, em conjunto:

• Editar instrução orientando especificamente quanto ao estabelecido no § 1º
do art. 18 da LRF, favorecendo a padronização de entendimento da matéria
pelas demais secretarias/órgãos/entidades;

• Promover atividades de capacitação específicas para os responsáveis pela
programação e execução orçamentária das secretarias/órgãos/entidades do
Poder  Executivo  Estadual,  visando  a  uniformização  do
entendimento/interpretação do art. 18, § 1º, da LRF, especialmente quanto às
hipóteses da ocorrência da substituição de servidor ou empregado público na
contratação de serviços terceirizados;

• Estabelecer  canais  efetivos  de  orientação  às  demais
secretarias/órgãos/entidades de modo que estes avaliem criteriosamente por
qual dotação orçamentária deve correr a despesa que envolva contratação de
pessoal em substituição a servidor ou empregado público.

Benefícios esperados: 

• Padronização do entendimento e classificação de despesas de pessoal, por
parte  das  secretarias/órgãos/entidades  da  administração  pública  estadual
quanto ao estabelecido pelo art. 18, § 1º, da LRF.

2.2.6 Ausência de gerenciamento das informações relativas aos contratos com
as organizações da sociedade civil (OSs, OSCIPs e congêneres)

O art. 1º, § 1º, da Portaria STN nº 233/2019 estabelecia que até o final do exercício
de  2020,  os  entes  da  Federação  deveriam  avaliar  e  adequar  os  respectivos
dispositivos contratuais bem como os procedimentos de prestação de contas das
organizações da sociedade civil para a operacionalização do adequado registro dos
montantes  das  despesas  com pessoal  das  organizações  da  sociedade  civil  que
atuam na atividade-fim do ente da Federação e que recebam recursos financeiros da
administração  pública.  Contudo,  em  virtude  do  estado  de  calamidade  pública
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decretado  em  decorrência  da  pandemia  da  COVID-19,  o  referido  normativo  foi
revogado pela Portaria nº 377, de 08/07/2020, que estabeleceu: 

Art. 1º Até o final do exercício de 2020, a STN/ME deverá definir as rotinas
e  contas  contábeis,  bem como as  classificações  orçamentárias,  com a
finalidade de tornar possível a operacionalização do adequado registro dos
montantes das despesas com pessoal das organizações da sociedade civil
que atuam na atividade fim do ente da Federação e que recebam recursos
financeiros  da  administração  pública,  conforme  definido  no  item
04.01.02.01 (3) da 10ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF),
aprovado pela Portaria STN nº 286, de 7 de maio de 2019, e alterações
posteriores.

§ 1º  Até o final do exercício de 2021, os entes da Federação deverão
avaliar e adequar os respectivos dispositivos contratuais bem como
os  procedimentos  de  prestação  de  contas  das  organizações  da
sociedade civil para o  cumprimento integral  das  disposições  do caput.
(grifo da Auditoria)

No âmbito  estadual,  a  Lei  nº.  8.647/2003  dispõe sobre o Programa Estadual  de
Organizações  Sociais,  criando o  Conselho  de Gestão  das Organizações  Sociais
(CONGEOS), órgão consultivo, deliberativo e de supervisão superior, que faz parte
da  estrutura  da  SAEB,  com  a  finalidade  de  planejar,  coordenar,  acompanhar  e
implementar as ações do Programa Estadual de Organizações Sociais. 

Foram requeridas informações à SAEB sobre os mecanismos de controle sobre o
universo de contratos firmados entre as secretarias/órgãos/entidades e organizações
da sociedade civil para gestão de estruturas pertencentes à administração pública
estadual,  aquela  Secretaria,  por  meio do  Ofício  n°  78/2019,  de  06/11/2019,  se
pronunciou nos seguintes termos: 

Nos limites das competências regimentais desta CMPG/DSG/SGI/SAEB e,
em face do campo temático "despesa de pessoal", excetuando os aspectos
intrínsecos  de  natureza  contábil,  prestamos  esclarecimentos  no  que
concerne  às  relações  de  parcerias  disciplinadas  pela  Lei  Estadual  nº.
8.647/2003,  que  regulamenta  o  Programa  Estadual  de  Organizações
Sociais,  e  pela  Lei  Federal  nº.  13.019/2014,  que  estabelece  o  regime
jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil,  em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco.

[…]

Ademais,  o Anexo IV -  Modelo de Relatório de Prestação de Contas do
Manual de Gestão prevê demonstrativo específico para dados com recursos
humanos contratados pela organização social, com detalhamento quanto à
remuneração, encargos e benefícios. O Manual orienta ainda a inserção de
indicadores  vinculados à  Componente  de Gestão,  que  reúne entregas  e

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

106

Ref.2485435-106

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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atividades  de  suporte  à  componente  finalística,  tais  como,  gestão
orçamentária, dos recursos humanos, dos bens patrimoniais, etc. Dentre os
indicadores  recomendados às secretarias  contratantes  para  incorporação
aos contratos de gestão, o Indicador CG 1.2 (Executar despesa de pessoal
respeitando o limite de pessoal) verifica a conformidade do valor gasto com
despesas de pessoal de acordo com o limite definido em contrato.

Quanto  a  Lei  Federal  nº.  13.019/2014,  a  Instrução  Normativa  SAEB nº.
18/2019, que orienta os órgãos e entidades da Administração Pública do
Poder  Executivo  Estadual  quanto  ao  acompanhamento,  monitoramento,
avaliação  e  prestação  de  contas  da  execução  de  parcerias  com  as
Organizações da Sociedade Civil no âmbito da Lei Federal nº 13.019/2014 e
Decreto  Estadual  nº  17.091/2016,  estabelece  no  Anexo  VII  -  Modelo  de
Relatório Execução, item específico para despesa de pessoal, também com
detalhamento quanto à remuneração, encargos e benefícios.

Em entrevista com representantes da  Diretoria de Soluções em Gestão/SAEB, foi
afirmado que, apesar de o aludido Anexo IV - Modelo de Relatório de Prestação de
Contas  do  Manual  de  Gestão  prever  demonstrativo  específico  para  dados  com
recursos humanos contratados pela organização social com detalhamento quanto à
remuneração,  encargos  e  benefícios,  a  SAEB,  como  secretaria  sistêmica,  não
realiza controle centralizado sobre estas informações prestadas pelas organizações
sociais,  não  segregando  -  com vistas  a  subsidiar  ao  atendimento  do  art.  1º  da
Portaria STN nº 377/2020 - as despesas com os profissionais contratados que atuam
em atividades-fim. 

Ademais,  foi  informado  que  embora  a  SAEB  tenha  padronizado  o  modelo  de
formulário  utilizado  pelas  organizações  sociais  para  prestação  de  contas,  os
relatórios  são  encaminhados para  a  respectiva  secretaria  contratante,  e  não
diretamente para a SAEB.

Cabe pontuar que como o referido Anexo IV é de 2013, anterior, portanto, à Portaria
STN nº 377/2020, os representantes da SAEB entrevistados reconhecem não estar
contemplada no modelo de formulário em vigor a obrigação de a organização social
separar, do total  de gastos  com pessoal,  a  parcela referente  à remuneração do
pessoal que atue na atividade-fim do ente contratante.

Recebido  o  relatório  de  desempenho  encaminhado  pela  organização  social, a
secretaria  contratante,  por  sua  vez,  manifesta-se  sobre  a  prestação  de  contas,
produzindo um relatório  técnico a ser  submetido ao CONGEOS, não tendo sido
criada,  ainda,  na SAEB, estrutura centralizada de gestão que permita  levantar  e
armazenar  os  dados  informados  por  estas  organizações  sociais  contratadas,
pontuaram os representantes da Diretoria de Soluções em Gestão, entrevistados.

Vale registrar que ao CONGEOS, de acordo com o art. 8º do Regimento Interno da
SAEB, aprovado pelo Decreto estadual nº 16.106/2015, compete:
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[…] 

IV – avaliar os processos de transferência de serviços de interesse público
para  Organizações  Sociais,  de  iniciativa  das  Secretarias  de  Estado  das
áreas correspondentes, quanto à sua conformidade com esta Lei;

[…]  

VII  –  avaliar  e  acompanhar  a  capacidade  de  gestão  das  Organizações
Sociais,  quanto  à  otimização  do  padrão  de  qualidade  na  execução  dos
serviços e no atendimento ao cidadão; 

IX – manifestar-se sobre o desempenho da Organização Social, nos casos
de não cumprimento das metas pactuadas no Contrato de Gestão;

[…] 

Ainda  em  relação  aos  ajustes  firmados  com  as  organizações  sociais,  foi
acrescentado que, com base no relatório técnico emitido pela Secretaria contratante
a partir do relatório de prestação de contas da organização social,  a Diretoria de
Soluções em Gestão/SAEB registra em planilha Excel algumas informações, como
percentual de alcance das metas de cada contrato, número do processo a que se
refere o instrumento,  organização com a qual  foi  firmado,  local  de prestação do
serviço e se há termo aditivo relativo àquele contrato, por exemplo, não constituindo,
este levantamento, no entanto, em um tipo de controle específico para atender ao
determinado pela Portaria nº 377/2020, da STN. 

Do acima relatado, conclui-se que a SAEB ainda não dispõe de mecanismo, formal e
centralizado,  de  gerenciamento  destas  informações  de  maneira  a  atender  ao
estabelecido pela STN. Até onde a Auditoria pôde verificar, a falta de sistemática de
gerenciamento pelo estado das informações requeridas pelo art. 1º da Portaria STN
nº 377/2020, se deve à ausência de entendimento da relevância da segregação dos
montantes  das  despesas  com pessoal  das  organizações  da  sociedade  civil  que
atuam na atividade finalística do ente público, do que resultará dificuldade para o
estado em observar a regra posta pela Portaria da STN.

Desta forma, recomenda-se à SAEB:

• Atualizar o modelo de formulário de prestação de contas das organizações
civis,  de  modo  que  estas  entidades  apresentem,  de  forma  segregada,  a
parcela referente à remuneração do pessoal que atua na atividade-fim;

• Criar  mecanismo  de  gestão  centralizada  dos  dados  necessários  ao
cumprimento do § 1º, do art. 1º, da Portaria STN nº 377/2020, de 08/07/2020 -
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registro  dos  montantes  das  despesas  com  pessoal  das  organizações  da
sociedade  civil  que  atuam  na  atividade-fim  do  ente  da  Federação  e  que
recebam recursos financeiros da administração pública. 

Benefícios esperados: 

• Disponibilidade de levantamento de quanto da despesa com as organizações da
sociedade  civil  (OSs,  OSCIPs  e  congêneres)  foi  pago  para  categorias
profissionais  exercerem função  privativa  de servidor  ou  empregado  público  e,
consequentemente, estar o Poder Executivo preparado para atender o art. 1º da
Portaria STN nº 377/2020.

III PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

O  pronunciamento  dos  gestores  da  SAEB  e  SEFAZ,  bem  como  das
secretarias/órgãos/entidades  constantes  da  amostra  foi  solicitado  no  curso  dos
trabalhos auditoriais e encontra-se registrado no item II Resultado da Auditoria e no
Apêndice 1 deste Relatório.

IV CONCLUSÃO

A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  Lei  Complementar  nº  101/2000,  que
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal,  com amparo  na  Constituição Federal,  no  seu art.  1º,  §  1º,  dispõe  que  a
responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados e a obediência a limites e
condições em relação a geração de despesas com pessoal, entre outras. 

Nesse  contexto,  sem  prejuízo  dos  preceitos  constitucionais  relativos  ao
concurso público, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) vem disciplinando o
registro  dessas  despesas,  sobretudo  as decorrentes  de  contrato  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta), que se referem à substituição
de servidores e empregados públicos,  para o pleno atendimento aos critérios
exigidos pela referida Lei Complementar.

A  crise  econômica  ocorrida  no  Brasil  a  partir  de  2014,  dentre  outros
efeitos,  afetou  as  capacidades  de  pagamento  dos  estados,  causando
redução  de  receitas,  aumento  do  endividamento  e  dificuldades  para
manter  serviços  básicos  e  para  pagamentos  de  salários  de  seus
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servidores. A STN23 ressalta o grande aumento dos gastos com pessoal e,
de acordo com metodologia adotada no Programa de Reestruturação e
Ajuste Fiscal (PAF), informa para 14 estados, inclusive a Bahia (60,95%,
em 2017), comprometimento das receitas correntes líquidas com despesas
com pessoal superior ao limite do PAF, de 60%. 

Os Relatórios e Pareceres Prévios sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo,
deste Tribunal, exercícios de 2018 e 2019, emitiram alertas ao Poder Executivo pela
ultrapassagem do limite prudencial das despesas de pessoal deste Poder, o qual
deverá se sujeitar às vedações previstas no art.  22. De acordo com os referidos
Relatórios (Seção Analítica), os percentuais apurados pela Auditoria para o Poder
Executivo em 2018 e 2019 foram 49,01% e 46,23%, respectivamente.

Desta forma, fica evidenciada a relevância de uma gestão de pessoal que
assegure uma estrutura qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal das
secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo capaz de fazer frente as
finalidades e demandas da administração pública para bem desenvolver as
políticas e servir a sociedade, bem como esteja alinhada aos ditames legais
vigentes. 

Isto  posto,  o presente trabalho evidencia  fragilidades que comprometem o
alcance dessas premissas no bojo da gestão de pessoal do Poder Executivo
estadual. A seguir, estão elencados os achados e recomendações desta auditoria
operacional, no âmbito das questões avaliadas:

Achados
Item do

Relatório

GESTÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL II.1

Ausência  de  estudos  das  necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de
cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo

2.1.1

Deficiência de normativos para disciplinar  a  composição quantitativa  e
qualitativa do quadro de pessoal das secretarias/órgãos/entidades

2.1.2

Ausência de norma legal disciplinadora do quadro de pessoal efetivo de
dez Secretarias

2.1.2.1

Ausência de norma que discipline a distribuição quantitativa dos cargos
efetivos do grupo ocupacional técnico-administrativo nas Secretarias de
Estado

2.1.2.2

Ausência  de  norma  legal  para  disciplinar  os  percentuais  mínimos  de
servidores  de  carreira  (efetivos) que  devem  ocupar  os  cargos  em
comissão

2.1.2.3

23 BRASIL.  Secretaria  do  Tesouro  Nacional.  Boletim  de  Finanças  dos  Entes  Subnacionais  –  2018.  Disponível  em:
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:28796. Acesso em: 22 out. 2020. p. 23-24.
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Fragilidades  na  composição  quantitativa  e  qualitativa  do  quadro  de
pessoal

2.1.3

Desproporcionalidade entre a quantidade de servidores com vínculo precário
(comissionados e REDAs) e com vínculo efetivo

2.1.3.1

Desequilíbrio entre os quantitativos de servidores que ocupam cargos em
comissão (com e sem vínculo efetivo) e de servidores efetivos que não
ocupam esses cargos

2.1.3.2

Discrepância  entre  o  quantitativo  identificado  de  efetivos  e
comissionados  em  relação  ao  previsto  para  as
Secretarias/Órgãos/Entidades do Poder Executivo

2.1.3.3

Quadro remanescente de servidores de Autarquias extintas pendente de
lotação definitiva

2.1.3.3

CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DAS  DESPESAS  DE  PESSOAL
DECORRENTES  DE  CONTRATO  DE  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA
(DIRETA E INDIRETA)

II.2

Classificação  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização em desacordo com a LRF (art. 18, §1º) e STN (MDF, 9ª edição)

2.2.1

Classificação inadequada de despesas com pessoal em pagamentos para
operacionalização de conjuntos penais do estado

2.2.1.1

Deficiência no processo de programação do orçamento, no que diz respeito à
não previsão de dotação orçamentária  específica,  que  possibilite a regular
classificação  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização,  relacionadas  à  substituição  de  servidor  ou  de  empregado
público

2.2.2

Ausência  de  sistemática  formalizada  que  estabeleça  procedimentos  de
monitoramento  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta)

2.2.3

Deficiência  das  atividades  de  controle  na  SAEB  e  nas
secretarias/órgãos/entidades,  com  vistas  a  mitigar  o  risco  da  não
classificação  de  despesa  de  pessoal  decorrente  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta) no elemento de despesa
apropriado

2.2.4

Entendimento  de  gestores  das  secretarias/órgãos/entidades  -  quanto  à
classificação  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  dos  Contratos  de
Terceirização de mão de obra (direta e indireta) - em desacordo com a LRF

2.2.5

Ausência de gerenciamento das informações relativas aos contratos com
as organizações da sociedade civil (OSs, OSCIPs e congêneres)

2.2.6

Seguem abaixo  as  sugestões de determinações e  recomendações propostas  na
auditoria:

II.1 GESTÃO QUALITATIVA E QUANTITATIVA DO QUADRO DE PESSOAL

Ausência de estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo (Item 2.1.1)

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

111

Ref.2485435-111

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
5N

T
Q

0N
T

Y
4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7A

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar  estudos  das  necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de  cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;

• Elaborar  planejamento  estratégico  de  gestão  de  pessoas,  com  foco  no
planejamento  da  força  de  trabalho,  levando  em  consideração  as
necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de  recrutamento  e  seleção,
alocação,  desenvolvimento  e  reciclagem  de  pessoal,  atuais  e  futuras,
inclusive abordando planos de sucessão que considerem os quantitativos de
servidores  que  já  preenchem  os  requisitos  de  aposentadoria  e  os  que
preencherão esses requisitos no curto e médio prazo.

Deficiência  de  normativos  para  disciplinar  a  composição  quantitativa  e
qualitativa do quadro de pessoal das secretarias/órgãos/entidades (Item 2.1.2)

Ausência de norma legal disciplinadora do quadro de pessoal efetivo de dez
Secretarias (Item 2.1.2.1 )

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB, em conjunto com as respectivas
Secretarias envolvidas: 

• Estabelecer a estrutura de cargos efetivos, sob o regime jurídico estatutário,
com lotação na SIHS,  SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR, SECOM,
SERIN e SEPROMI, levando em consideração as necessidades qualitativas e
quantitativas de cada uma dessas Secretarias, bem como suas respectivas
finalidades e competências;

• Elaborar  planejamento  e  cronograma,  de  acordo  com  a  disponibilidade
orçamentária  e  observando  os  limites  legais,  para  prover  gradualmente  a
SIHS,  SPM,  SDE,  SEAGRI,  SECTI,  SETUR,  SDR,  SECOM,  SERIN  e
SEPROMI com cargos efetivos próprios e condizentes com suas respectivas
finalidades.

Adicionalmente, recomenda-se ao Governo do Estado:

• Elaborar  Projeto  de  Lei  e  encaminhá-lo  ao  Poder  Legislativo  Estadual,
contemplando  a  estrutura  de  cargos  efetivos,  sob  o  regime  jurídico
estatutário, com lotação na SIHS, SPM, SDE, SEAGRI, SECTI, SETUR, SDR,
SECOM,  SERIN  e  SEPROMI,  levando  em consideração  as  necessidades
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qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias, bem como suas
respectivas finalidades e competências;

Ausência  de  norma  que  discipline  a  distribuição  quantitativa  dos  cargos
efetivos  do  grupo  ocupacional  técnico-administrativo  nas  Secretarias  de
Estado (Item 2.1.2.2 )

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar estudos sobre as necessidades dos Órgãos da Administração Direta
em relação aos quantitativos de cargos das carreiras do Grupo Ocupacional
Técnico-Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,  Técnico-Administrativo  e
Analista Técnico).

• Contemplar,  no  planejamento  da  força  de  trabalho,  cronograma  para
efetuar as lotações definidas em dispositivo legal,  para as  carreiras do
Grupo  Ocupacional  Técnico-Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,
Técnico-Administrativo  e  Analista  Técnico),  de  acordo  com  a
disponibilidade  orçamentária  e  observando  os  limites  legalmente
previstos. 

Adicionalmente, sugere-se determinar ao Governo do Estado:

• Regulamentar a composição do quadro dos cargos de Auxiliar Administrativo,
Técnico-Administrativo  e  Analista  Técnico,  do  grupo  ocupacional  Técnico-
Administrativo, em cada órgão da administração direta, conforme previsto no
parágrafo único do art. 76 da Lei nº 8.889, de 01/12/2003.

Ausência  de  norma  legal  para  disciplinar  os  percentuais  mínimos  de
servidores  de carreira (efetivos) que devem ocupar os cargos em comissão
(Item 2.1.2.3 )

Sugere-se determinar ao Governo do Estado:

• Elaborar  Projeto  de  Lei  fixando  os  casos,  condições  e  percentuais
mínimos de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira,
conforme o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da Constituição do Estado
da  Bahia  e  no  inciso  V  do  art.  37  da  Constituição  Federal/88,
encaminhando-o  para  apreciação  e  aprovação  pela  Assembleia
Legislativa.
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Recomenda-se ao Governo do Estado:

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente  entre  os  servidores  com e sem vínculo  que ocupam cargos em
comissão  em cada  Órgão/Entidade  da  Administração  Direta  e  Indireta  do
Poder Executivo;

Fragilidades na composição quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal 
(Item 2.1.3)

Desproporcionalidade entre a quantidade de servidores com vínculo precário
(comissionados e REDAs) e com vínculo efetivo (Item 2.1.3.1)

Desequilíbrio  entre  os  quantitativos  de  servidores  que  ocupam  cargos  em
comissão  (com  e  sem  vínculo  efetivo)  e  de  servidores  efetivos  que  não
ocupam esses cargos (Item 2.1.3.2)

Discrepância entre o quantitativo identificado de efetivos e comissionados em
relação ao previsto para as Secretarias/Órgãos/Entidades do Poder Executivo
(Item 2.1.3.3)

Quadro  remanescente  de  servidores  de  Autarquias  extintas  pendente  de
lotação definitiva (Item 2.1.3.4)

Sugere-se determinar à Casa Civil:

• O retorno, à Casa Civil, dos comissionados pertencentes ao Quadro Especial com
lotação nela  prevista, de  acordo com as  Leis  nº  12.212,  de  04/05/2011, e  nº
13.204,  de  11/12/2014,  que  estejam  em  atuação  em  outras
secretarias/órgãos/entidades.

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB:

• Realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos em
comissão (Direção, Chefia e Assessoramento) frente ao atual quadro de cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo;

• Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente nos níveis de ocupação dos cargos efetivos e comissionados em
cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo;

• Elaborar um planejamento e cronograma, de acordo com a disponibilidade
orçamentária  e observando os limites legais,  para prover  gradualmente os
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cargos  efetivos  previstos  nas  legislações  pertinentes  às
secretarias/órgãos/entidades  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Poder
Executivo;

• Estabelecer  a  lotação  definitiva  dos  servidores  remanescentes  dos  extintos
SUCAB, Instituto de Artesanato Visconde de Mauá e DERBA.

II.2  CLASSIFICAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  DAS  DESPESAS  DE  PESSOAL
DECORRENTES  DE  CONTRATO  DE  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE  OBRA
(DIRETA E INDIRETA)

Classificação de despesas de pessoal decorrentes de contratos de  terceirização
em desacordo com a LRF (art. 18, §1º) e STN (MDF, 9ª edição)  (Item 2.2.1)

Sugere-se determinar à SESAB, SEC, SEAP, UNEB, FUNDAC, AGERBA e CAR:

• Retificar,  no  universo  dos  ajustes  vigentes,  a  classificação  orçamentária  das
despesas que tenham por objeto a contratação de pessoal em substituição de
servidor  ou de empregado público,  para o  elemento de despesa “34 – Outras
Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”, em obediência
ao que dispõe o artigo 18, § 1º, da LRF;

Sugere-se determinar à SEFAZ

• Retificar o valor apurado no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao exercício de
2019, no que se refere às despesas com pessoal.

Classificação  inadequada  de  despesas  com  pessoal  em  pagamentos  para
operacionalização de conjuntos penais do estado (Item 2.2.1.1)

Recomenda-se à SEAP:

• Observar,  quando  da  segregação  dos  valores  referentes  aos  elementos  de
despesa  34,  37  e  39,  relativos  aos  pagamentos  no  âmbito  dos  ajustes  para
operacionalização dos conjuntos penais do estado, se as despesas classificadas
no  elemento  “34  -  Outras  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização” abarcam todos os valores para pagamentos a mão de obra atinente
a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos e vencimentos do quadro
de  pessoal  da  SEAP,  acrescidos  dos  respectivos  benefícios  (alimentação,
assistência  médica,  fardamento,  seguro  de  vida  em grupo,  transporte  urbano,
treinamento/reciclagem), em obediência ao artigo 18, § 1° da LRF.
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Sugere-se determinar à SEFAZ:

• Retificar o valor apurado no Relatório de Gestão Fiscal, referente ao exercício de
2019, no que se refere às despesas com pessoal.

Deficiência no processo de programação do orçamento, no que diz respeito à não-
previsão  de  dotação  orçamentária  específica,  que  possibilite  a  regular
classificação de despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização,
relacionadas à substituição de servidor ou de empregado público (Item 2.2.2)

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SEPLAN: 

• Ofertar  aos representantes  das  secretarias/órgãos/entidades responsáveis  pelo
cadastramento e detalhamento das ações orçamentárias que integrarão a LOA,
por meio da funcionalidade Plano de Trabalho Anual (PTA), conhecimento sobre
as  situações previstas no artigo 18, § 1º da LRF, que ensejem a definição do
elemento de despesa “34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de Terceirização”,  no  rol  dos elementos previstos  para  a regular  execução da
despesa orçamentária.

Ausência  de  sistemática  formalizada  que  estabeleça  procedimentos  de
monitoramento  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta) (Item 2.2.3)

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SEFAZ:

• Estabelecer e formalizar sistemática de monitoramento das despesas de pessoal
decorrentes  de  conatos  de  terceirização  de  mão  de  obra  (direta  e  indireta),
definindo periodicidade e responsáveis, com vistas a concluir quanto à adequação
aos limites de gasto com pessoal fixados nos artigos 19 e 20 da LRF.

Deficiência  das  atividades  de  controle  na  SAEB  e  nas
secretarias/órgãos/entidades, com vistas a mitigar o risco da não classificação
de despesa de pessoal decorrente de contratos de terceirização de mão de
obra (direta e indireta) no elemento de despesa apropriado (Item 2.2.4)

Recomenda-se ao Governo do Estado, à SAEB, à SEFAZ e à SEPLAN, de forma
conjunta:

• Adotar  mecanismos/atividades de  controle  que  mitiguem  os  riscos  de
classificação  orçamentária  das  despesas  com  pessoal  decorrentes  de
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contratos de terceirização de mão de obra (direta e indireta), empregada em
atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas
pelo  respectivo  plano  de  cargos  e  salários  do  quadro  de  pessoal,  em
desconformidade com a LRF ( art.  18, § 1º), STN (MDF, 9ª edição e LDO
2019 (art. 99).

Recomenda-se às secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo:

• Elaborar demonstrativo que apresente as contratações de serviços que abranjam
em  seu  objeto  despesa  de  pessoal,  informando  a  dotação  orçamentária
especificada  para  estes  instrumentos/ajustes,  acrescida  de  justificativa  para
aquelas não consideradas outras despesas de pessoal, do grupo de despesa “3 –
Outras Despesas Correntes”,  elemento de despesa “34 – Outras Despesas de
Pessoal  Decorrentes  de  Contratos  de  Terceirização”,  caracterizada  como
substituição de servidores e empregados públicos, em obediência ao artigo 18, §
1º, da LRF.

Entendimento  de  gestores  das  secretarias/órgãos/entidades  -  quanto  à
classificação  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  dos  Contratos  de
Terceirização de mão de obra (direta e indireta) - em desacordo com a LRF
(Item 2.2.5)

Recomenda-se  ao  Governo  do  Estado,  à  SAEB,  à  SEFAZ  e  à  SEPLAN,  em
conjunto:

• Editar instrução orientando especificamente quanto ao estabelecido no § 1º
do art. 18 da LRF, favorecendo a padronização de entendimento da matéria
pelas demais secretarias/órgãos/entidades;

• Promover atividades de capacitação específicas para os responsáveis pela
programação e execução orçamentária das secretarias/órgãos/entidades do
Poder  Executivo  Estadual,  visando  a  uniformização  do
entendimento/interpretação do art. 18, § 1º, da LRF, especialmente quanto às
hipóteses da ocorrência da substituição de servidor ou empregado público na
contratação de serviços terceirizados;

• Estabelecer  canais  efetivos  de  orientação  às  demais
secretarias/órgãos/entidades de modo que estes avaliem criteriosamente por
qual dotação orçamentária deve correr a despesa que envolva contratação de
pessoal em substituição a servidor ou empregado público.
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Ausência de gerenciamento das informações relativas aos contratos com as
organizações da sociedade civil (OSs, OSCIPs e congêneres) (Item 2.2.6)

Recomenda-se à SAEB:

• Atualizar o modelo de formulário de prestação de contas das organizações
civis,  de  modo  que  estas  entidades  apresentem  de  forma  segregada  a
parcela referente à remuneração do pessoal que atua na atividade-fim;

• Criar  mecanismo  de  gestão  centralizada  dos  dados  necessários  ao
cumprimento do § 1º, do art. 1º, da Portaria STN nº 377/2020 - registro dos
montantes das despesas com pessoal das organizações da sociedade civil
que atuam na atividade-fim do ente da Federação e que recebam recursos
financeiros da administração pública. 

Diante  dos  achados,  sugestões  de  determinações  e  recomendações
anteriormente  mencionados  e  levando  em  consideração  as  constatações
descritas no item II RESULTADO DA AUDITORIA, a Auditoria sugere que seja
determinado  ao  Governo  do  Estado,  à  SAEB,  à  SEFAZ,  à  Casa  Civil,  à
SEPLAN  e  às  demais  secretarias/órgãos/entidades  do  Poder  Executivo, a
apresentação de  Plano de Ação conjunto,  contemplando ações a  realizar,
responsáveis e prazos para atendimento às sugestões de determinação e
recomendações  da  Auditoria,  sob  pena  de  aplicação  de  multa,  conforme
previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991,
deste Tribunal.

Gerência 7A, 29 de outubro de 2020.

Marcos André Sampaio de Matos Josimeire Leal de Oliveira
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Djam Antonio Freitas de Bittencourt Lúcia Cerqueira Bitencourt
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Nascionete Alves Marques
Auditor de Contas Públicas
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ADAB Agência de Defesa Agropecuária da Bahia

ADI Ação Direta de Inconstitucionalidade

AGECOM Assessoria Geral de Comunicação 

AGERBA Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia,  Transportes e
Comunicações da Bahia

APG Assessoria de Planejamento e Gestão

BAHIATER Superintendência Baiana de Assistência Técnica e Extensão Rural

BAHIATURSA Empresa de Turismo da Bahia  

CAB Centro Administrativo da Bahia

CAR Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional

CDA Coordenação de Desenvolvimento Agrário 

CDD Cadastro da Despesa

CERB Secretaria do Saneamento e Recursos Hídricos do Estado da Bahia

CF Constituição Federal

CFC Conselho Federal de Contabilidade

CGEP Comitê de Gestão Estratégica de Pessoas 

CIS Centro Industrial do Subaé 

CRC Conselho Regional de Contabilidade

CODHAB Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal 

COINF Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física

CONDER Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia

CONGEOS Conselho de Gestão das Organizações Sociais

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission

CQGP Coordenação de Qualidade do Gasto Público

CTCONF Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação 

DA Diretoria Administrativa

DAS Direção e Assessoramento Superiores

DEA Despesa de Exercício Anterior

DERBA Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia

DETRAN Departamento Estadual de Trânsito

DG Diretoria Geral

DGRP Diretoria de Gestão da Rede Própria

DICOP Diretoria de Contabilidade Pública

DIFIN Diretoria Financeira
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DO Diretoria  Orçamentária

DOD Declaração do Ordenador de Despesa

DODF Diário Oficial do Distrito Federal

DVR Diagrama de Verificação de Risco

EC Emenda Constitucional

ED Elemento de Despesa

EMP Nota de Empenho

EPPGG Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental 

EUA Estados Unidos Americanos

FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia

FIPLAN Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças

FJS Fundação José Silveira

FUNCEB Fundação Cultural do Estado da Bahia

FUNDAC Fundação da Criança e do Adolescente

GASEC Gabinete do Secretário

GECOR Gerência de Controle e Orientação

GENOR Gerência de Orientação e Acompanhamento

HEMOBA Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia

IAT Instituto Anísio Teixeira

IGH Instituto de Gestão e Humanização 

IN Instrução Normativa

INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural 

LID Licitação Inexigibilidade e Dispensa 

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias

LOA Lei Orçamentária Anual

MDF Manual de Demonstrativos Fiscais

MF Ministério da Fazenda

MPDG Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público

NGCTRARP Núcleo de Gestão de Contratos de Terminais Rodoviários, Terminais Aeroviários e
Rodovias Pedagiadas

OAB Ordem dos Advogados do Brasil

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OS Organização Social
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OSCIP Organização da Sociedade Civil de Interesse Público

PCCV Plano de Cargo, Carreira e Vencimento

PLOA Projeto de Lei Orçamentária Anual 

PPA Plano Plurianual 

PROJUR Procuradoria Jurídica

PFT Planejamento da Força de Trabalho 

PST Prestação de Serviço Temporário

PTA Plano de Trabalho Anual 

RCL Receita Corrente Líquida

REDA Regime Especial de Direito Administrativo

RH Recursos Humanos

RM Requisição de Material

RS Requisição de Serviço

SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia

SAC Serviço de Atendimento ao Cidadão

SAIS Superintendência de Assistência Integral à Saúde

SAF Superintendência de Administração Financeira

SARS-CoV-2 Síndrome Respiratória Aguda Grave do Coronavírus 2

SD Serviço Diurno

SDE Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

SDR Secretaria de Desenvolvimento Rural

SEA Sistema Estadual de Administração

SEAGRI Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura 

SEAP Secretaria de Administração Penitenciária do Estado 

SEC Secretaria de Educação e Cultura 

SECEX Secretaria de Controle Externo

SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 

SERIN Secretaria de Relações Institucionais

SCT Secretaria de Cultura e Turismo 

SECOM Secretaria de Comunicação Social 

SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação

SECULT Secretaria da Cultura

SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano

SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 

SEMA Secretaria do Meio Ambiente
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SEFAZ Secretaria da Fazenda 

SEPLAN Secretaria do Planejamento 

SEINFRA Secretaria de Infraestrutura 

SESAB Secretaria da Saúde do Estado da Bahia 

SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte

SETUR Secretaria de Turismo

SGI Superintendência de Gestão e Inovação 

SIHS Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 

SGP Superintendência de Gestão Prisional

SICM Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração 

SJDHDS Secretaria da Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 

SN Serviço Noturno

SPM Secretaria de Políticas para as Mulheres 

SRL Superintendência de Recursos Logísticos

SIMPAS Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços 

SPO Superintendência de Orçamento Público

SSA Superintendência de Serviços Administrativos

SSP Secretaria de Segurança Púbica

STF Supremo Tribunal Federal

STN Secretaria do Tesouro Nacional

SOF Secretaria de Orçamento Federal 

SWOT Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats

SUCAB Superintendência de Construções Administrativas da Bahia

SUDEC Superintendência de Proteção e Defesa Civil

SUDIC Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial 

SUS Sistema Único de Saúde

TCDF Tribunal de Contas do Distrito Federal 

TCE Tribunal de Contas do Estado

TCE/RJ Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro

TCE/SC Tribunal de Contas do Estado/Santa Catarina

TCU Tribunal de Contas da União

TRD Termo de Reconhecimento de Débito 

UG Unidade Gestora

UNB Universidade de Brasília

UNEB Universidade do Estado da Bahia
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UO Unidade Orçamentária

USP Unidade Setorial de Planejamento 
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